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Modelos de Gestão Orçamentária em Defesa: Estudo e Proposição de  Protocolos Otimizados para 

a Marinha do Brasil 

RESUMO 
A gestão orçamentária em organizações de defesa constitui desafio institucional de primeira 

ordem, na medida em que a alocação de recursos determina a capacidade operacional das forças 

armadas e, por extensão, a consecução de objetivos estratégicos nacionais. No caso da Marinha do 

Brasil (MB), a literatura e os diagnósticos institucionais apontam persistente desalinhamento entre 

planejamento estratégico de longo prazo e execução orçamentária anual, agravado por 

contingenciamentos recorrentes, rigidez na estrutura de despesas e fragilidades nos mecanismos 

de avaliação de resultados. A presente investigação teve como objetivo propor melhorias validadas 

ao processo de gestão orçamentária da MB, fundamentadas na análise comparativa de práticas 

implementadas na Marinha do Brasil e na Marinha de Portugal. A pesquisa adotou abordagem 

qualitativa multimétodo, ancorada em posicionamento epistemológico pragmatista, configurando 

um estudo de caso múltiplo comparativo. A coleta de dados combinou análise documental com dez 

entrevistas semiestruturadas em profundidade realizadas com oficiais superiores das duas 

marinhas, com duração média de 112 minutos, cujo conteúdo foi submetido a análise temática com 

apoio do software NVivo, resultando em 34 códigos.  A partir dessa etapa, foram derivadas 28 

proposições de otimização, validadas por painel de especialistas mediante Técnica de Grupo 

Nominal Virtual. A distribuição final posicionou sete proposições como prioridade imediata. O 

quadro analítico de referência baseou-se nas cinco áreas críticas identificadas pela Comissão de 

Reforma do sistema Planning, Programming, Budgeting, and Execution do Departamento de Defesa 

dos Estados Unidos. A análise empírica revelou que ambas as marinhas compartilham desafios 

estruturalmente homólogos, como sobrecarga burocrática em detrimento da análise estratégica e 

dependência universal de controles paralelos em planilhas fora dos sistemas oficiais. A principal 

assimetria reside no locus das fragilidades do ciclo orçamentário, concentrado na fase de 

planejamento em Portugal e na execução no Brasil, onde contingenciamentos crônicos 

comprometem a credibilidade do que foi planejado. Os achados contribuem para a literatura ao 

documentar empiricamente o hiato de programming na MB, ao identificar quais práticas de 

modernização são transferíveis entre contextos normativos distintos e ao fornecer evidência 

metodológica sobre a viabilidade da vNGT modificada em painéis reduzidos de alta especialização. 

Palavras-Chave: Defesa Nacional; Gestão Orçamentária; Marinha do Brasil; Orçamento Público; 

Planejamento Estratégico.
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Defense Budget Management Models: Study and Proposals for Optimized Protocols for the 

Brazilian Navy. 

ABSTRACT 

Budget management in defense organizations constitutes a first-order institutional 

challenge, as resource allocation determines the operational capacity of the armed forces and, by 

extension, the achievement of national strategic objectives. In the case of the Brazilian Navy (MB), 

the literature and institutional diagnostics point to a persistent misalignment between long-term 

strategic planning and annual budget execution, exacerbated by recurring budget withholdings, 

rigidity in the expenditure structure, and weaknesses in result evaluation mechanisms The present 

investigation aimed to propose validated improvements to the MB's budget management process, 

grounded in the comparative analysis of practices implemented in the Brazilian and Portuguese 

navies. The research adopted a qualitative multi-method approach, anchored in a pragmatist 

epistemological positioning, configuring a comparative multiple case study. Data collection 

combined document analysis with ten in-depth semi-structured interviews conducted with senior 

officers from both navies, lasting an average of 112 minutes, the content of which was subjected to 

thematic analysis using NVivo software, resulting in 34 codes. From this stage, 28 optimization 

propositions were derived, validated by an expert panel using the virtual Nominal Group Technique 

(vNGT). The final distribution positioned seven propositions as an immediate priority. The analytical 

reference framework was based on the five critical areas identified by the Commission on Planning, 

Programming, Budgeting, and Execution (PPBE) Reform of the United States Department of 

Defense. Empirical analysis revealed that both navies share structurally homologous challenges, 

such as bureaucratic overload to the detriment of strategic analysis and a universal dependence on 

parallel controls in spreadsheets outside official systems. The main asymmetry lies in the locus of 

the budget cycle's weaknesses, concentrated in the planning phase in Portugal and in the execution 

phase in Brazil, where chronic budget freezes compromise the credibility of what was planned. The 

findings contribute to the literature by empirically documenting the programming gap in the MB, by 

identifying which modernization practices are transferable between distinct normative contexts, 

and by providing methodological evidence on the viability of modified vNGT in small, highly 

specialized panels. 

 
Keywords: National Defense; Budget Management; Brazilian Navy; Public Budget; Strategic 
Planning 
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1. INTRODUÇÃO 

Ao longo das últimas décadas foi notória a expansão das exigências quanto à qualidade 

e efetividade com que gestores públicos prestam serviços à sociedade (De Waele et al., 2021; 

Ho et al., 2023), recolocando o processo orçamentário no centro da discussão sobre o 

desempenho das organizações estatais (OCDE, 2023). Por isso, a gestão do orçamento do 

Estado constitui-se como mecanismo essencial para assegurar que prioridades estratégicas 

sejam traduzidas em alocações financeiras que gerem resultados mensuráveis para a 

sociedade (Fitz Verploegh et al., 2023; OCDE, 2015), função consolidada pelas iniciativas 

orçamentárias estratégicas adotadas recentemente em países da Organização para 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE)(Nicol & Dosen, 2024). A efetividade da 

governança pública passa a depender então, em grande medida, da capacidade das 

organizações estatais de alocarem recursos escassos de forma estratégica, transparente e 

alinhada às suas missões institucionais (OCDE, 2025a; PEFA Secretariat, 2020), condição 

reafirmada por evidência comparada sobre transparência orçamentária (de Renzio & Wehner, 

2025; International Budget Partnership, 2024). 

No setor de defesa, a gestão orçamentária também assume dimensão crítica dada a 

natureza estratégica das suas atribuições, a complexidade dos programas de longo prazo e a 

magnitude dos recursos envolvidos. Recentemente, o ano de 2024 marcou ponto de inflexão 

nos gastos militares globais, com crescimento de 9,4% em termos reais alcançando US$ 2,718 

biliões (Liang et al., 2025). Esse movimento foi particularmente pronunciado na Europa, onde 

a Presidente da Comissão Europeia declarou em março de 2025 a necessidade urgente de 

rearmamento, lançando o plano ReArm Europe que mobiliza €800 mil milhões (Parlamento 

Europeu, 2025). 

Elevar montantes de despesas, todavia, requer não apenas disponibilidade de 

recursos, mas sobretudo planejamento fundamentado (International Monetary Fund, 2025) e 

sistemas institucionais robustos (Schwartz et al., 2020) que garantam o cumprimento eficiente 

dos objetivos aos quais os investimentos se destinam (Commission on PPBE Reform, 2024). É 

nesse cenário de expansão simultânea de recursos orçamentários (Liang et al., 2025) e de 

responsabilidades estatais (International Monetary Fund, 2024) que a qualidade dos sistemas 

de gestão orçamentária se destaca (OCDE, 2025b), sendo essa qualidade, em suas dimensões 

institucionais, processuais e estratégicas, que a presente investigação examina, tomando as 
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Marinhas do Brasil (MB) e de Portugal (MP) como casos comparativos. 

1.1. Enquadramento do Problema e Relevância do Tema 

A MB enfrenta um paradoxo crítico: enquanto suas responsabilidades estratégicas 

aumentaram em quase 60% com a ampliação da Amazônia Azul para 5,7 milhões de km², seu 

orçamento sofreu uma redução real de 60% na última década (2015-2025), valores corrigidos 

pela inflação acumulada (Fan, 2025). Esta contradição entre missão e recursos disponíveis 

impõe desafios sem precedentes à gestão orçamentária naval brasileira, demandando 

excelência na alocação estratégica de recursos financeiros. 

A alocação de 73% do orçamento para despesas com pessoal, apenas 5% para 

investimentos e 22% para custeio em 2023 (Poder Naval, 2025) revela o grau em que a 

composição orçamentária atual exacerba o problema estrutural da Força. Dados de 2024 

confirmam a tendência de deterioração de recursos para custeio e investimento, com a 

proporção destinada a pessoal atingindo 83% e o investimento em aquisição restrito a 4% 

(Cruz, 2024). Essas proporções contrastam desfavoravelmente, por exemplo, com o padrão 

da Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN), que recomenda aproximadamente 20% 

para investimentos (North Atlantic Treaty Organization, 2017).  

O ciclo orçamentário inicia-se normalmente com mais de um ano de antecedência em 

relação ao exercício fiscal de execução e é estruturado em fases sequenciais que delimitam 

horizontes plurianuais de compromisso (Candreva, 2017), implicando que decisões de 

alocação são tomadas sob incerteza estratégica e tecnológica considerável. Essa antecipação 

temporal engendra uma tensão estrutural intrínseca: enquanto o planejamento baseia-se 

em previsibilidade e controle, a execução enfrenta uma realidade operacional que pode ter-

se alterado substancialmente desde a formulação da proposta orçamentária, tornando o 

incrementalismo, que estrutura as rotinas orçamentárias ano após ano com pouca ou 

nenhuma alteração, um mecanismo insuficiente para acomodar ajustamentos significativos 

de recursos quando o contexto estratégico ou fiscal se altera de forma abrupta (Schick, 2014). 

A rigidez excessiva na estrutura de apropriações, historicamente decorrente de ciclos 

programáticos plurianuais que vinculam recursos a plataformas e sistemas específicos, 

obstaculiza a reorientação de meios para ameaças emergentes, em parte porque os processos 

de reprogramação atravessam múltiplas instâncias de aprovação que alongam 

consideravelmente os prazos de resposta institucional (McKernan et al., 2024). 
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Tecnologias intensivas em software impõem uma lógica de atualização contínua que 

os ciclos cadenciados de aquisição não conseguem acompanhar, sobretudo em domínios 

como inteligência artificial e guerra cibernética. Dessa forma, recursos comprometidos com 

projetos definidos anos antes podem tornar-se obsoletos antes mesmo de sua execução, 

conforme evidenciam Pearson et al. (2018), e a vantagem estratégica migra para organizações 

que conseguem realocar fundos com agilidade e apoio analítico comprovado (McKernan et 

al., 2024). 

Reconhecendo a centralidade do assunto para a consecução da missão institucional, a 

MB estabeleceu o aperfeiçoamento da gestão orçamentária, financeira e administrativa como 

um de seus Objetivos Navais (OBNAV) formais, o OBNAV 12, inserido no Plano Estratégico da 

Marinha 2040 (PEM 2040) (Figura 1). Diante desse quadro, a presente investigação parte da 

seguinte pergunta: Como a Marinha do Brasil pode aperfeiçoar o seu processo de gestão 

orçamentária com base nas práticas identificadas na Marinha do Brasil e na Marinha de 

Portugal? 

Figura 1 Estrutura de Objetivos Estratégicos da Marinha do Brasil 

 

Fonte: Retirado de Marinha do Brasil (2024a) 

1.2. Objetivos do Estudo 

Para responder à pergunta de investigação, traça-se como objetivo geral propor 

melhorias validadas ao processo de gestão orçamentária da MB, fundamentadas na análise 

comparativa de práticas implementadas na MB e MP.  

A consecução deste objetivo dar-se-á por meio de três objetivos específicos que 

estruturam o percurso metodológico: (i) mapear as principais práticas de gestão orçamentária 

implementadas na MB e na MP; (ii) descrever os desafios específicos enfrentados pela MB e 
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pela MP; e (iii) validar proposições que promovam a otimização da gestão orçamentária na 

MB. 

A escolha da MP como caso comparativo justifica-se pela similaridade de desafios em 

contexto de recursos limitados, práticas orçamentárias alinhadas às diretrizes da OCDE, da 

qual Portugal é membro, e pela viabilidade de acesso a dados primários através de entrevistas 

presenciais. 

1.3. Contributos Esperados 

Na dimensão teórica, a investigação preenche uma lacuna identificada na literatura 

recente, que aponta a escassez de análises comparativas multipaíses, de avaliações de 

impacto longitudinais e de trabalho empírico sobre a integração de plataformas digitais à 

transparência orçamentária no domínio da defesa (Islam, 2025; Commission on PPBE Reform, 

2024). Ao adotar desenho comparativo entre duas conjunturas navais distintas e incorporar a 

perspectiva dos atores orçamentários como dado empírico primário, a investigação posiciona-

se nesse espaço, contribuindo para avançar o conhecimento sobre governança orçamentária 

em defesa e iluminando ferramentas de gestão de portfólios de capacidades cuja 

aplicabilidade ao setor público permanece subexplorada (Roberts & Edwards, 2023). 

Na dimensão prática, almeja-se que as proposições de otimização derivadas da 

pesquisa fortaleçam o alinhamento entre a estratégia e a execução orçamentária anual da 

MB, maximizando a eficiência na alocação de recursos escassos. Os contributos estendem-se 

à formação de gestores públicos, por meio da disseminação de práticas internacionais e da 

literatura adaptáveis à realidade brasileira, fortalecendo a capacidade institucional em 

governança orçamentária não apenas na MB, mas eventualmente em outras organizações de 

defesa e órgãos públicos. 

1.4. Estrutura da Pesquisa 

A dissertação organiza-se em seis capítulos articulados progressivamente. A 

contextualização do problema, a definição dos objetivos e o enquadramento da investigação 

no campo da gestão orçamentária em defesa constituem o conteúdo do Capítulo 1. Segue-se 

a revisão da literatura (Capítulo 2), desenvolvida em dois eixos complementares que 

sustentam o quadro analítico do estudo. O primeiro percorre a evolução dos paradigmas da 

administração pública e suas implicações para o ciclo orçamentário em defesa; o segundo 

examina as cinco áreas críticas para a modernização orçamentária identificadas pela Comissão 
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de Reforma do Planning, Programming, Budgeting, and Execution (PPBE), referência analítica 

central da pesquisa. No Capítulo 3 examinam-se os processos orçamentários da MB e da MP, 

estabelecendo a base comparativa empírica sobre a qual se edificam as análises posteriores. 

A arquitetura metodológica é apresentada no Capítulo 4, fundamentada em 

posicionamento pragmatista com estratégia qualitativa multimétodo que combina análise 

documental, entrevistas semiestruturadas, análise temática apoiada em NVivo e validação por 

Técnica do Grupo Nominal Virtual (vNGT). Dedicado à reconstituição da trajetória analítica 

que liga dados empíricos a proposições validadas, o Capítulo 5 caracteriza o painel de 

entrevistados, expõe os achados por eixo temático, sintetiza a comparação entre os dois 

estudos de caso, articula achados e literatura para derivar as proposições de otimização 

aplicáveis à MB, consolida-as em tabela síntese e reporta o processo de validação por vNGT. 

A investigação encerra-se no Capítulo 6, que responde à pergunta de pesquisa, reconhece 

limitações e propõe direções futuras de pesquisa. 

2. REVISÃO DA LITERATURA 

2.1. Orçamento Público e Governança 

A Nova Gestão Pública (NPM) emergiu nos anos 1980 e foi sistematizada por 

Christopher Hood (1991), que identificou sete doutrinas centrais incluindo padrões explícitos 

de performance e ênfase em controles de output. Fundamentada filosoficamente na teoria da 

escolha pública (Niskanen, 1971; Tullock, 1965), empirismo e positivismo lógico, a NPM 

caracterizou-se pela busca de eficiência, análise custo-benefício, resultados quantificáveis e 

adoção de estilos de gestão do setor privado (Osborne & Gaebler, 1992; Pollitt & Bouckaert, 

2017). O paradigma priorizou mecanismos de mercado, competição, desagregação 

organizacional e accountability baseada em performance, difundindo-se globalmente entre 

1990 e 2000 (Ferlie et al., 1996; Hood, 1995). 

Esse modelo de gestão catalisou, pelas limitações em resolver problemas complexos, 

fragmentação dos serviços públicos e déficits de accountability (Lapuente & Van de Walle, 

2020; Osborne, 2006), a transição da NPM para abordagens de Governança Pública. A 

Governança Pública enfatiza relacionamentos interorganizacionais colaborativos, redes de 

múltiplos stakeholders e processos deliberativos em vez de hierarquia e competição (Ansell & 

Gash, 2008; Provan & Lemaire, 2012). Os princípios centrais incluem accountability 

compartilhada, transparência processual, rule of law e efetividade governamental através de 
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colaboração cross-sector (Torfing & Triantafillou, 2016; Bryson et al., 2015), princípios que 

encontram correspondência direta nos seis indicadores do Worldwide Governance Indicators 

(WGI) do Banco Mundial, reconhecidos como dimensões universalmente operacionalizáveis 

da boa governança pública (Al-Naser, 2019). 

A Nova Governança Pública (NPG), formalmente articulada por Stephen Osborne 

(2006, 2010) como framework fundamentado na teoria de redes e sociologia organizacional, 

com ênfase na governança interorganizacional, coprodução com cidadãos e lógica dominante 

de serviço (Osborne et al., 2013, 2015), não alcançou, contudo, status de consenso como 

estado da arte. A literatura recente (2020-2025) registra críticas como accountability difusa, 

legitimidade democrática limitada e complexidade de implementação (Eckersley et al., 2024; 

Young & Tanner, 2022; Popęda & Hadasik, 2024), e os estudos contemporâneos caracterizam-

se pela coexistência de múltiplas vertentes e emergência de frameworks pós-NPM incluindo 

gestão de valor público (Thabit et al., 2025), governança digital e habilitada por plataforma 

(Zeng et al., 2023), bricolagem como estratégia de inovação em ambientes de escassez 

(Mateus & Sarkar, 2024) e governança algorítmica (Gritsenko & Wood, 2022). 

Diante dessa pluralidade paradigmática, em que diferentes abordagens coexistem e se 

mostram adequadas a contextos distintos sem se anularem (Lu, 2013; Torfing et al., 2020), 

esta investigação adota o termo governança pública em sentido amplo e não restrito a 

nenhuma escola específica, uma vez que é dessa arquitetura institucional mais abrangente 

que o orçamento público se origina e se sustenta. 

A integração entre governança e orçamento público materializa-se através de 

múltiplas dimensões que abrangem desde estruturas formais de controle e disciplina fiscal até 

alocação eficiente de recursos (Shawe, 2023), sendo essa gestão eficaz do orçamento crucial 

para uma boa governança, ao ponto de a qualidade do processo orçamentário funcionar como 

indicador revelador da própria qualidade governamental (Adekoya, 2023; Egbide & Agbude, 

2014). A qualidade das instituições orçamentárias também funciona como principal 

determinante das lacunas de desempenho fiscal. Essas lacunas decorrem 

predominantemente do ambiente institucional em que o sistema opera, e não do modelo 

formal em si, implicação analítica com relevância direta para contextos de reforma 

orçamentária (Sarr, 2015). 

O ciclo orçamentário canônico na gestão pública contemporânea, e adotado nesta 

investigação, estrutura-se em quatro fases sequenciais e interdependentes – Planejamento, 
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Aprovação, Execução e Controle (Anessi-Pessina et al., 2016; Guess & Savage, 2021; Islam, 

2025; Sicilia & Steccolini, 2017). OCDE, Fundo Monetário Internacional (FMI) e Banco Mundial 

convergem para este modelo de quatro fases, bem como a literatura acadêmica anglófona 

(e.g., Raudla & Bur, 2023; Sicilia & Steccolini, 2017; Akhorshaideh & Alshoubaki, 2019). No 

Brasil, a Lei 4.320/1964 adota esse mesmo modelo, posição utilizada por diversos autores 

nacionais (e.g., Menezes et al., 2022; Fernandes & Souza, 2019). 

Contudo, o modelo adotado oficialmente em Portugal contém três fases (Portugal, 

s.d.): Previsão (incorporando elaboração e aprovação), Execução e Resultado (prestação de 

contas). Esta simplificação representa agregação conceitual, não uma estrutura 

fundamentalmente diferente, uma vez que as atividades de elaboração e aprovação existem, 

mas são tratadas como uma única fase de previsão. 

Cada fase do ciclo articula atores e funções específicas, da elaboração pelo Executivo 

à aprovação legislativa, da execução propriamente dita ao controle e avaliação por instituições 

superiores de auditoria, e a interdependência entre essas etapas é o que confere ao processo 

sua natureza simultaneamente técnica e política (Egbide & Agbude, 2014). O ciclo 

orçamentário representa, nessa leitura, a materialização institucional dos princípios de 

governança aplicados à gestão fiscal, particularmente accountability, transparência e 

efetividade governamental, dimensões cuja articulação sistêmica determina a qualidade 

institucional das organizações públicas (Al-Naser, 2019). 

A fase de planejamento, primeira das quatro etapas do ciclo, concentra a decisão 

estratégica que condiciona todas as subsequentes, razão pela qual o orçamento é 

caracterizado como a etapa do planejamento estratégico em que se estima e determina a 

melhor relação entre resultados e despesas para atender necessidades e objetivos 

organizacionais (Lunkes, 2010), posicionamento que desloca o orçamento da dimensão 

meramente procedimental do ciclo para a de instrumento de direcionamento. Pesquisas 

recentes em administração pública sustentam essa leitura ao demonstrar que a vinculação 

sistemática entre planejamento estratégico e alocação orçamentária, ao transcender padrões 

incrementais, contribui para o desempenho organizacional na medida em que se efetiva a 

articulação entre planos e processos orçamentários (Mitchell, 2022; Bello-Gomez & 

Avellaneda, 2023).  

Essa função de orientação estratégica é, contudo, mais difícil de operacionalizar 

quando a organização está distribuída por estrutura geográfica vasta e internamente 
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segmentada em múltiplos setores com lógicas próprias de demanda. A heterogeneidade entre 

unidades e a ausência de formatações padronizadas para a apresentação de necessidades 

comprometem a utilização do orçamento como instrumento efetivo de direcionamento, pois 

o processo tende a produzir agregações de pleitos setoriais pouco articulados entre si, em vez 

de escolhas estratégicas deliberadas (Frezatti, 2010). Quanto maior a distância entre a cúpula 

que define tetos e os gestores que operam as linhas de execução, maior o risco de que as 

prioridades declaradas nos documentos de planejamento percam concretude no momento 

em que a programação é traduzida em dotações anuais. 

Iniciativas de orçamento participativo representam uma das respostas ao risco de que 

as escolhas alocativas percam verificabilidade, ao ampliar a transparência do processo tanto 

para atores internos quanto para a sociedade (Rubin & Nicholson, 2020; Pereira, 2022; Dias, 

2024). A revisão da produção acadêmica norte-americana evidencia que, embora a pesquisa 

privilegie a dimensão de inovação democrática, o orçamento participativo amplifica a 

transparência sobre os gastos discricionários e promove culturas institucionais de 

accountability com efeitos positivos de transbordamento (Nabatchi & Leighninger, 2015). Um 

gap crítico permanece, no entanto, insuficientemente explorado: gestores orçamentários 

tendem a expressar ceticismo quanto ao envolvimento externo, menos por experiências 

negativas com processos bem desenhados do que por preocupações com o nível de 

conhecimento técnico dos participantes (Hatcher, 2015). 

A acessibilidade dos dados orçamentários públicos condiciona diretamente a eficácia 

da transparência (Costa et al., 2019), e plataformas digitais têm emergido como ferramentas 

inovadoras ao possibilitar participação ampla e monitoramento de projetos (Fuzati et al., 

2024), embora a literatura identifique tensões entre a digitalização dos processos e a 

inclusividade da participação (Godwin, 2018). Evidência experimental conduzida por Langella 

et al. (2023) demonstra que cidadãos raramente conseguem compreender relatórios 

financeiros governamentais sem auxílio interpretativo e que é a compreensão subjetiva (a 

percepção de ter entendido), e não a compreensão objetiva (o entendimento efetivo), o 

preditor positivo do engajamento participativo. 

Entre os instrumentos que operacionalizam simultaneamente accountability por 

resultados e transparência sobre a efetividade do gasto, o Orçamento Baseado em 

Desempenho (PBB) tem ocupado posição central no debate contemporâneo. Sua lógica 

elementar vincula resultados mensuráveis aos recursos aplicados, articulando custos de input 
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com outcomes e deslocando o foco da gestão das atividades programáticas para os resultados 

alcançáveis (Robinson & Last, 2009; Silveira & Bornia, 2023; Govender & Reddy, 2019). A 

operacionalização dessa abordagem exige relatórios periódicos que comparem dados orçados 

e executados (Aman, 2020), condição cuja viabilidade depende de infraestrutura de dados 

nem sempre disponível nas organizações públicas.  

Embora ofereça vantagens, essa abordagem enfrenta desafios como projetos mal 

definidos, dados não confiáveis e dificuldades em monitorar gastos efetivos em relação a 

entregas de projetos (Govender & Reddy, 2019). Em seu estudo, Flink (2019) revelou um 

contraponto importante ao evidenciar que, contra expectativas do orçamento baseado em 

desempenho, distritos escolares do Texas com melhor desempenho receberam menos 

recursos orçamentários, enquanto aqueles com declínio obtiveram aumentos. 

Auditorias de desempenho (e.g., Sabet, 2020) e ferramentas de planejamento 

prospectivo e análise preditiva (e.g., Wang & Jobarah, 2021; Bilic et al., 2024) oferecem 

mecanismos de mitigação para os déficits de confiabilidade dos dados e de monitoramento 

identificados na implementação do PBB. Complementarmente, a literatura converge para a 

percepção de que plataformas online acessíveis e intuitivas para dados orçamentários 

constituem condição relevante para o engajamento de stakeholders diversificados no 

processo (Cifuentes-Silva et al., 2020; Kale et al., 2024; Naik et al., 2024; Nuzzo et al., 2021; 

Panghal, 2024). 

Os instrumentos discutidos até aqui (orçamento baseado em desempenho, 

plataformas digitais de dados abertos, mecanismos de participação) partem de uma premissa 

comum, a de que o processo orçamentário responde a critérios de racionalidade técnica e 

pode ser aperfeiçoado pelo aumento da qualidade informacional disponível. Parte da 

literatura, contudo, sustenta que decisões orçamentárias são simultaneamente estruturadas 

por uma dinâmica política entre atores com interesses distintos e graus desiguais de poder, 

dinâmica cuja compreensão condiciona a efetividade de qualquer ferramenta técnica (Rubin, 

2019). 

A formulação seminal dessa dimensão política remonta à tradição analítica inaugurada 

por Wildavsky (1964), que caracterizou o processo orçamentário como interação estrutural 

entre dois tipos de atores, os guardiões (guardians), cujo papel é conter o gasto e preservar o 

equilíbrio fiscal, e os gastadores (spenders), que são as unidades setoriais e tendem a 

pressionar por recursos adicionais. Shpaizman (2025) refina essa tradição ao demonstrar que 
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essa díade não é uniforme, já que o nível de envolvimento do guardião nos inputs 

orçamentários (controle de alocação e execução) e nos outputs (orientação de política 

setorial) varia em função do risco percebido de sobredespesa ou de alocação ineficaz, 

configurando um movimento que vai da quase-autonomia dentro de tetos fixos ao controle 

apertado sobre decisões substantivas.  

A dinâmica negocial resultante pode ser consensual, quando as partes partilham ideias 

sobre objetivos e instrumentos de política, ou conflitual, caso em que o guardião tende a 

impor a sua vontade, salvo quando o ministro setorial ou grupos de interesse mobilizam poder 

político suficiente para reequilibrar o resultado. Esta desagregação tem implicações diretas 

para a compreensão de como unidades como as marinhas e as forças armadas constroem as 

suas estratégias orçamentárias, uma vez que a posição de cada organização no movimento de 

autonomia-controle não é estática nem neutra, mas reflete percepções de risco que o 

guardião atualiza ao longo do ciclo orçamentário. 

2.1.1. Orçamento Público e Governança em Defesa 

As características que diferenciam o orçamento de defesa do orçamento público geral 

relacionam-se principalmente à complexidade da integração entre requisitos de capacidade, 

processos de aquisição e restrições orçamentárias (Cilli et al., 2016). A necessidade de 

coordenação simultânea entre estes três processos impõe ajustes constantes ao longo do ciclo 

de vida dos programas, especialmente quando capacidades requeridas precisam adaptar-se 

às realidades técnicas e fiscais (Caballero et al., 2022). Adicionalmente, o orçamento de defesa 

caracteriza-se pela gestão de incertezas multiperíodo, uma vez que decisões de alocação 

frequentemente envolvem compromissos que transcendem o exercício fiscal anual (Caballero 

et al., 2022). 

A heterogeneidade de abordagens nacionais na gestão dos orçamentos de defesa, 

documentada empiricamente em análise de 138 países entre 1970 e 2019 (Clements et al., 

2021), reflete tentativas diversas de equacionar a tensão estrutural entre restrições fiscais de 

curto prazo e necessidades de capacidade de médio e longo prazo, dilema diagnosticado no 

relatório final da Commission on PPBE Reform (2024) e expresso na dificuldade de articular 

alocações anuais a horizontes plurianuais de modernização (Hoehn, 2023; Rooney et al., 

2021). A escala global dos recursos envolvidos evidencia a extensão do desafio: em 2023, os 

gastos de defesa dos EUA atingiram US$ 880,1 mil milhões, representando cerca de 39% do 
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total mundial, seguidos pela China com US$ 309,5 mil milhões (Smith, 2024), sem que essa 

magnitude seja, por si só, indicador de eficácia alocativa. 

Para gerir o maior orçamento em defesa, o sistema norte-americano de Planejamento, 

Programação, Orçamentação e Execução (Planning, Programming, Budgeting, and Execution 

[PPBE]) tem servido como referência para diversos países na busca por maior racionalidade 

na alocação de recursos de defesa. Ao todo, treze países, inclusive a China, adotaram ou 

adaptaram sistemas semelhantes ao PPBE para seus processos orçamentários (Commission 

on PPBE Reform, 2024; Zhang et al., 2022).  

Implementado originalmente em 1960, o processo foi reformulado em 2005 para sua 

configuração atual, incorporando a fase de execução como componente explícito do sistema. 

O PPBE opera através de quatro etapas sequenciais que se conectam, coordenam e verificam 

mutuamente: planejamento, programação, orçamentação e execução (Cilli et al., 2016). Na 

fase de planejamento, sob liderança do Vice-Secretário de Defesa responsável pela política, 

formula-se o rascunho do guia de planejamento conjunto com base na estratégia de 

segurança nacional, estratégia de defesa nacional e estratégia militar nacional.  

Programação e orçamentação ocorrem em paralelo. A primeira esclarece o plano de 

desenvolvimento de médio prazo, cobrindo cinco anos fiscais e descrevendo prioridades 

futuras, prioridades de tarefas e capacidade de usar recursos. A segunda transforma esse 

plano em proposta orçamentária executável para o primeiro ano (Chen, 2020).  

Durante a implementação do PPBE, realiza-se contabilidade de desempenho por fases 

sobre a execução orçamentária de cada projeto a cada trimestre, verificando se a relação 

lógica interna entre progresso, qualidade e consumo de fundos na implementação do projeto 

é verdadeira e razoável, avaliando se os recursos de defesa nacional alocados a cada projeto 

trouxeram benefícios, se os resultados da alocação de recursos atendem às expectativas e se 

a operação do processo PPBE se desvia das expectativas (Chen, 2020). 

A descrição processual do PPBE, contudo, não esgota sua caracterização analítica. 

Avaliações conduzidas sobre o próprio sistema identificam tensões persistentes em dois 

planos. No plano estratégico, persiste descompasso entre a estratégia de defesa e a estrutura 

orçamentária do PPBE, evidenciado pela crescente lacuna entre os recursos necessários para 

sustentar objetivos estratégicos e a capacidade de financiamento disponível, mesmo diante 

de aumentos substanciais de dotação (Chen, 2020; Caballero et al., 2022). No plano 

operacional, a apresentação orçamentária organizada por títulos de apropriação e 
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componentes departamentais, e não em termos de capacidades militares, reduz a agilidade 

do sistema e limita a resposta a ameaças emergentes e oportunidades tecnológicas 

(Commission on PPBE Reform, 2024; Redburn, 2025; Cilli et al., 2016; Roberts et al., 2016).  

O planejamento baseado em capacidades (PBC), consolidado na OTAN e no 

Department of Defense (DoD) norte-americano, surgiu como resposta à rigidez dos modelos 

orientados por ameaças específicas ou por plataformas, reorganizando os recursos militares 

em torno de efeitos e funções desejadas em vez de sistemas individuais. Essa reconfiguração 

oferece alternativa concreta à fragmentação orçamentária por títulos de apropriação, 

ampliando as possibilidades de soluções custo-eficazes e reduzindo o viés em favor das opções 

mais convencionais e frequentemente mais onerosas (Koivisto et al., 2022). 

Roberts e Edwards (2023) identificam na ausência de gestão por portfólios de 

capacidades uma lacuna operacional relevante: ao agrupar programas e investimentos em 

torno de capacidades estratégicas, em vez de títulos orçamentários departamentais, essa 

abordagem fornece às organizações de defesa critérios explícitos de priorização e visibilidade 

sobre interdependências que a lógica projeto-a-projeto não consegue capturar, uma vez que, 

no caso dos EUA, programas eram instituídos de forma isolada, sem considerar sua 

contribuição conjunta para o preenchimento de lacunas de capacidade. 

 No âmbito do PBC, a capacidade é definida pela função ou efeito que deve ser 

produzido, e não pelo sistema de armas que o entrega, o que libera o planejador para 

considerar configurações modulares que satisfaçam restrições orçamentárias sem 

comprometer a efetividade operacional. Contudo, Koivisto et al. (2022) identificam que 

nenhum dos modelos de capacidade existentes atende, de forma simultânea, aos requisitos 

de consistência e rastreabilidade necessários para conduzir o processo do efeito militar 

desejado até os elementos do sistema, gap que se manifesta quando se tenta traduzir 

prioridades estratégicas em dotações orçamentárias anuais.  

O pressuposto central do PBC é a exigência de que o desenho de portfólios seja 

concluído com antecedência suficiente para que o ciclo orçamentário se alinhe ao plano de 

médio e longo prazo (Neves et al., 2021). Sem essa precedência e estabilidade temporal, a 

vinculação entre a capacidade desejada e o recurso alocado perde efetividade. A rigidez 

processual, por sua vez, compromete a capacidade de produção em ciclos de dois a cinco anos, 

num ambiente em que o ritmo das mudanças tecnológicas exige respostas mais rápidas 

(Etemadi & Kamp, 2021a; Etemadi & Kamp, 2021b; Lloyd et al., 2015). Somam-se a esses 
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fatores as múltiplas camadas de regras e a aversão ao risco institucional, que formam entraves 

estruturais adicionais à eficiência do processo (Howlett & Migone, 2024; Migone et al., 2022).  

Análise histórica dos ciclos de desenvolvimento de sistemas de defesa e estudos de 

caso indicam que o componente que mais cresceu não foi o desenvolvimento industrial em si, 

mas o decision time, o intervalo entre a identificação de uma necessidade e a primeira ação 

contratual, que se expandiu de aproximadamente um ano nos anos 1950 para mais de sete 

anos na contemporaneidade (Greenwalt & Patt, 2021). Essa constatação reposiciona o 

diagnóstico: a ineficiência reside primariamente na fase decisória pré-contratual, governada 

pelos processos de requisitos e orçamentação, e não na fase de execução industrial, o que 

tem implicações diretas para onde concentrar esforços de reforma. 

Reconhecendo essas limitações e para responder ao ritmo acelerado das ameaças 

contemporâneas e avanços tecnológicos, o Congresso norte-americano estabeleceu uma 

comissão para reforma do sistema. A Comissão lançou seu relatório final em março de 2024, 

apresentando 28 recomendações organizadas em cinco áreas críticas para transformar o 

processo de alocação de recursos do Departamento de Defesa. A recomendação primária da 

Comissão propõe substituir PPBE pelo novo Defense Resourcing System (DRS), que 

fortaleceria conexão entre estratégia e alocação de recursos enquanto cria um processo de 

execução mais flexível e ágil. 

Esses modelos alternativos têm raízes em análise anterior que antecede e informa 

conceitualmente o trabalho da Comissão, como Greenwalt e Patt (2021) que identificaram 

quatro arquiteturas de alocação de recursos como alternativas ao orçamento por programas 

vigente. Essas alternativas são a orçamentação por portfólio de capacidades, por organização, 

por missão e por agente de confiança (modelo inspirado no capital de risco), cada uma 

calibrando de forma distinta o equilíbrio entre controle legislativo detalhado e agilidade 

adaptativa. A permanência dos mesmos modelos no relatório da Commission on PPBE Reform 

(2024) sugere que o campo analítico converge para um conjunto limitado de arquiteturas 

viáveis, o que fortalece sua relevância como referência para investigações comparadas. 

A OCDE (2014) recomenda, como princípio de boa prática internacional, que o 

orçamento controle o programa (o objetivo), não o item (o meio), estabelecendo assim um 

princípio que estrutura o debate sobre flexibilidade. Essa orientação sustenta recomendações 

de consolidação de rubricas em portfólios mais amplos, reduzindo a necessidade de 

reprogramações legislativas para ajustes de baixo impacto estratégico e conferindo às 
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organizações maior capacidade de resposta durante o exercício fiscal. Roberts e Edwards 

(2023) argumentam que a consolidação de projetos em portfólios orientados por missão, e 

não por categorias administrativas, transfere o controle do modelo ex ante, centrado em 

autorizações detalhadas, para um modelo ex post ancorado em resultados de capacidades. 

Países com estruturas orçamentárias menos fragmentadas conseguem delegar 

aprovações de menor valor ao nível gerencial, reservando o escrutínio central para decisões 

de maior relevância (OCDE, 2014). Em perspectiva comparada que abrange sistemas de 

planejamento e orçamento de defesa de múltiplos países, McKernan et al. (2024) 

documentaram que a adoção de categorias mais abrangentes não elimina o controle, migra-

o do modelo ex ante para o modelo ex post, com auditoria e responsabilização preservadas, e 

confere às forças armadas margem de manobra superior para responder a mudanças 

tecnológicas e operacionais durante o ano fiscal. 

O ordenamento jurídico brasileiro respalda esse princípio pela própria natureza 

constitucional da lei orçamentária: a doutrina do direito financeiro defende que as leis 

orçamentárias são leis de fins, e não meramente de meios, de modo que são os objetivos 

programáticos, e não as dotações individuais, que detêm caráter cogente e vinculante para a 

Administração Pública (Faria, 2009). Sob essa perspectiva, a consolidação de rubricas em 

portfólios mais amplos não fragiliza o controle, mas antes o reorienta para o que a 

Constituição efetivamente exige: a consecução dos objetivos fixados. 

Estudos recentes registram movimento convergente em direção a maior alinhamento 

entre estratégia e orçamento (Redburn, 2025) e à redução dos ciclos de aquisição com 

fortalecimento da capacidade analítica para tomada de decisões (Etemadi & Kamp, 2021b). A 

convergência registrada, porém, encontra obstáculos que transcendem o redesenho técnico 

dos processos. Em países em desenvolvimento, a consciência da necessidade de reforma 

orçamentária convive sistematicamente com restrições de ordem técnica, organizacional e 

financeira que freiam ou revertem a implementação. Allen (2009) documenta esse paradoxo 

como padrão estrutural, não como exceção, ao examinar tentativas de modernização de 

sistemas orçamentários em diferentes contextos institucionais.  

Nesse quadro, a efetividade das reformas depende de condições que extrapolam o 

desenho dos sistemas: a discricionariedade orçamentária só se torna funcional quando 

acompanhada de supervisão colaborativa, que articule orientação interna com controle 

externo qualificado, sendo a combinação, não a substituição, entre os dois vetores o que 
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garante eficácia ao processo (Schultz et al., 2015). No nível do executor individual, a 

accountability opera como moderador positivo do controle interno: sua eficácia como 

mecanismo de responsabilização é mediada pelo comprometimento dos gestores com as 

metas, fator que fortalece a confiança sistêmica e reduz a dependência de travas formais 

preventivas (Rudiyanto, 2025). Essa relação entre controle interno e desempenho 

organizacional no setor público encontra respaldo empírico em diferentes contextos 

institucionais, com evidências de que sistemas de controle interno bem estruturados têm 

impacto mensurável sobre a performance organizacional pública (Ardilla, 2018). 

A tensão entre controle civil das forças armadas e autonomia operacional manifesta-

se na definição das apropriações orçamentárias (Shin, 2020), articulando-se com a questão da 

transparência, que a literatura identifica como condição para participação popular no 

processo orçamentário (Godwin, 2018). Apropriações detalhadas substituídas por linhas 

orçamentárias consolidadas reduzem a visibilidade pública sobre os gastos (Hou, 2022), trade-

off que a literatura sobre defesa registra como estruturalmente não resolvido. A Commission 

on PPBE Reform (2024) oferece a sistematização mais abrangente disponível na literatura 

contemporânea, organizando os pontos críticos em cinco áreas cujas interdependências a 

seção seguinte explora. 

2.2. Áreas Críticas para a Modernização Orçamentária em Defesa 

O relatório final da Commission on PPBE Reform, publicado em março de 2024 após 

24 meses de pesquisa extensiva e mais de 1.100 entrevistas com especialistas de quatro 

continentes, organiza 28 recomendações em cinco áreas críticas (Commission on PPBE 

Reform, 2024), conforme apresentado no Apêndice A. 

Importa, contudo, situar que as condições institucionais sob as quais esse diagnóstico 

foi produzido estavam inseridas num contexto de competição estratégica com a China e de 

expansão orçamentária acelerada após a invasão russa da Ucrânia, tornando premente a 

necessidade de ganho de eficiência no processo orçamentário. A Comissão operou sob 

condições de crescimento real do orçamento de defesa em que propostas de flexibilização de 

controles encontraram receptividade congressual que cenários de contração fiscal 

dificilmente reproduziriam (Commission on PPBE Reform, 2024). A utilização deve, assim, ser 

analítica e não prescritiva, dado que as assimetrias de escala e de enquadramento normativo 

entre os contextos comparados condicionam o tipo de inferência possível, transpondo-se 
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princípios organizadores cuja operacionalização exige redesenho para o ambiente 

institucional receptor (Homauni et al., 2023). 

As cinco áreas do relatório abarcam dimensões complementares cujas 

interdependências a literatura tem explorado com granularidade, e são elas: (1) alinhamento 

entre orçamento e estratégia; (2) inovação e adaptabilidade; (3) relação entre Executivo e 

Legislativo; (4) modernização de sistemas de negócio e dados; e (5) fortalecimento da força 

de trabalho. 

Na primeira área crítica, sistemas eficazes de gestão estratégica da defesa requerem 

três ciclos interdependentes: visão de longo prazo (até 35 anos), planejamento de médio 

prazo (10–20 anos) e planejamento de curto prazo (1–5 anos), o que evidencia a insuficiência 

de ciclos exclusivamente anuais para organizações militares (Brick, 2020). Em linha com essa 

perspectiva, a OCDE (2019) recomenda que orçamentos sejam estruturados em torno de 

objetivos de política claros, e não de naturezas de despesa, possibilitando a visualização do 

custo pleno de capacidades, recomendação que pressupõe, no domínio militar, a existência 

de modelos de capacidade suficientemente precisos para mapear o custo de cada efeito 

operacional desejado até os elementos humanos e materiais que o realizam (Koivisto et al., 

2022).  

Em contextos institucionalmente fragmentados, como forças armadas distribuídas por 

vasto território, a ausência de formatações comuns para a apresentação de necessidades 

compromete o uso do orçamento como instrumento de direcionamento estratégico e 

amplifica a necessidade de governança central robusta (Frezatti, 2010; Oliveira Júnior et al., 

2020). Sem bases técnicas sólidas, gestores tendem ao incrementalismo, reproduzindo 

alocações históricas que não necessariamente refletem as prioridades vigentes (Mandu et al., 

2025; Silva et al., 2023). Esse procedimento é o vácuo analítico que Roberts e Edwards (2023) 

associam à ausência de ferramentas de portfólio no setor público, uma vez que sem 

agrupamentos explícitos por capacidade e sem critérios visíveis de balanço entre risco e valor 

de missão, o processo orçamentário opera sem referências técnicas objetivas de priorização, 

tornando o incrementalismo não uma escolha, mas uma realidade institucional. 

Mecanismos de flexibilidade na execução orçamentária, concebidos para conferir 

adaptabilidade ao gestor, comprometem por vezes a consistência programática do 

planejamento, o que amplifica o viés incrementalista (Dias & Silva, 2020). A tensão entre 

flexibilidade fiscal e coerência estratégica não é exclusiva de contextos específicos, mas 
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assume dimensão institucional particular em ordenamentos jurídicos que impõem 

simultaneamente restrições fiscais rígidas e a consecução de objetivos programáticos, sem 

hierarquizar expressamente esses comandos normativos quando entram em conflito (Faria, 

2009). A lacuna normativa resultante estrutura um trade-off alocativo recorrente em 

organizações de defesa inseridas em ambientes de governança fiscal restritiva. 

Instrumentos de planejamento plurianual perdem efetividade onde metas e execução 

não se alinham (Di Francesco & Alford, 2017; Cavalcante & Lotta, 2015). Em contextos de 

esvaziamento progressivo desses instrumentos, o planejamento de médio prazo cede 

protagonismo fiscal a normas de responsabilidade orçamentária e reduz seu escopo em ciclos 

sucessivos (Couto & Cardoso Junior, 2020). O vínculo formal entre programas e plano 

plurianual, ainda que exigido como condição de governança, passa então a operar como 

conformidade documental, não como orientação efetiva de escolhas alocativas, padrão que a 

literatura sobre reformas orçamentárias em países de renda média tem documentado como 

recorrente. 

 Alves (2022) identifica dois fatores adicionais que agravam o viés incrementalista: a 

insuficiência dos instrumentos de monitoramento e a combinação entre ausência de 

estratégia orçamentária de longo prazo e obrigatoriedade de empenhar todas as dotações no 

exercício, arranjo que compromete a qualidade do gasto. O Tribunal de Contas da União (TCU) 

(2020) orienta que órgãos centrais definam rotinas de acompanhamento, atribuam 

responsabilidades pela aferição de indicadores e estabeleçam periodicidade de relatórios. 

A tensão entre controle ex ante e capacidade de resposta durante o exercício fiscal 

estrutura a segunda área crítica, cuja contribuição analítica mais relevante reside na 

reorientação da métrica central de gestão. Enquanto o paradigma dominante desde os anos 

1960 centrou o controle sobre custo e desempenho técnico dos sistemas, a competitividade 

estratégica de longo prazo exige que o tempo, entendido como o intervalo efetivo entre a 

concepção de uma capacidade e sua introdução operacional, passe a figurar como variável 

prioritária (Greenwalt & Patt, 2021).  

A crítica ao chamado iron triangle do gerenciamento de programas, que pressupõe 

escolha necessária entre custo, prazo e desempenho, ignora que o tempo é o principal indutor 

de custo e que os ganhos de adaptabilidade derivados de ciclos iterativos mais curtos superam 

em relevância estratégica os ganhos de otimização de especificações fixas (Greenwalt & Patt, 

2021). A reorientação da métrica não implica abandono dos controles de custo, mas a sua 
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subordinação ao imperativo de entregar capacidades em janelas temporais compatíveis com 

o ritmo de evolução das ameaças, condição especialmente premente em tecnologias de 

informação e software, cuja vida útil competitiva se mede em meses, não em décadas. 

A rigidez dos sistemas oficiais produz efeito colateral documentado na literatura: 

quando as plataformas corporativas não atendem necessidades analíticas específicas, 

gestores desenvolvem ferramentas paralelas não autorizadas, fenômeno classificado como 

Shadow IT (Zimmermann et al., 2014), cujas implicações conceituais e operacionais são 

analisadas na quarta área deste enquadramento. 

Alves (2022) documenta que a reavaliação das reservas de contingência três meses 

antes do encerramento do exercício fiscal, prática adotada no DoD norte-americano, mitiga a 

corrida de gastos de final de ano. Evidência quantitativa da eficácia dessas medidas na MB é 

encontrada na análise comparada dos empenhos trimestrais do Programa de 

Desenvolvimento de Submarinos (PROSUB) (2020–2023). Enquanto demais agências federais 

brasileiras concentravam sistematicamente entre 40% e 50% das suas obrigações no quarto 

trimestre, a Marinha apresentou padrão de antecipação consistente, com maior parcela dos 

empenhos registrada nos dois primeiros trimestres do exercício, assimetria que Cruz (2024) 

atribui ao conjunto de ferramentas estratégicas instituídas pela Força, incluindo os 

agregadores de meta prioritárias e o monitoramento top-down centralizado pela Diretoria de 

Gestão Orçamentária da Marinha (DGOM). 

Em países onde a defesa ocupa posição de baixa saliência política, a relação entre 

Executivo e Legislativo assume contornos particulares, razão pela qual a terceira área crítica 

adquire sensibilidade específica nesses contextos. A política de defesa configura-se 

sistematicamente como área de baixa prioridade para as elites políticas civis no Brasil e na 

América Latina, condição que limita a capacidade das forças armadas de obter incrementos 

orçamentários pela via legislativa (Pimenta et al., 2025). Nesse contexto, a transparência do 

processo orçamentário de defesa assume função estratégica: abertura e transparência são 

condições para a construção de legitimidade social e fortalecimento do controle democrático 

sobre as despesas militares (Lyutiy et al., 2022; Tagarev, 2003), encontrando respaldo nos 

quadros teóricos de governança pública, nos quais a confiança funciona simultaneamente 

como mecanismo de controle e vetor de eficiência, reduzindo os custos de transação dos 

controles formais convencionais (Popęda & Hadasik, 2024).  

A transparência precisa traduzir-se em compreensão efetiva por parte dos atores que 
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dela dependem (parlamentares, auditores e cidadãos) para que a legitimidade se materialize, 

condição que a literatura denomina transparência real, em contraposição à transparência 

nominal que se esgota na publicação de documentos (Langella et al., 2023). 

Essa transparência pode, contudo, ser operacionalizada em níveis graduados, 

distinguindo informações operacionais sensíveis, que permanecem classificadas, de 

informações sobre eficiência e entrega de capacidades comunicáveis publicamente sem 

comprometimento da segurança nacional (Nate et al., 2023; Tagarev, 2003).  Tagarev (2003) 

operacionaliza essa gradação em cinco níveis de detalhe de publicação orçamentária, desde 

versões sumárias que impedem em grande medida a formação de julgamento até documentos 

adequados para uma avaliação criteriosa por parte de um examinador qualificado, fornecendo 

critérios concretos para avaliar a qualidade da transparência além da sua mera existência 

formal. 

Da integração de plataformas fragmentadas à adoção de capacidades analíticas 

avançadas, a modernização dos sistemas de negócio e dados constitui a quarta área crítica, 

cuja complexidade reside menos na disponibilidade tecnológica do que na relação entre 

sistemas oficiais e práticas informais de gestão. Alter (2014) conceitua os workarounds como 

respostas funcionais dos usuários a lacunas percebidas nos sistemas de informação, 

fenômeno que, no contexto orçamentário, se manifesta na persistência de controles 

paralelos.  

A literatura distingue conceitualmente os dois fenômenos: workaround é conceito 

mais amplo, que inclui soluções não tecnológicas e tende a ser temporário; Shadow IT é um 

subtipo específico, restrito a recursos de Tecnologia da Informação (TI) não autorizados, com 

tendência documentada a se tornar prática de longo prazo na organização (Mallmann et al., 

2018). Essa distinção é analiticamente relevante: no contexto de sistemas de gestão 

orçamentária, a permanência de planilhas paralelas ao longo de múltiplos exercícios configura 

tipicamente Shadow IT, não mero workaround transitório. 

O fenômeno é, contudo, documentado também como vetor de inovação 

organizacional, uma vez que as ferramentas criadas refletem necessidades analíticas reais não 

supridas pelos sistemas oficiais (Fürstenau & Rothe, 2014; Haag & Eckhardt, 2014). A resposta 

institucional mais produtiva não reside na mera proibição, mas na identificação das 

funcionalidades que os utilizadores buscam nos seus controles paralelos e na sua incorporação 

aos sistemas oficiais (Malaurent & Avison, 2015). Ao mesmo tempo, os riscos à integridade 
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informacional são concretos, incluindo vazamento de dados, exposição indevida de 

informações sensíveis e violações de compliance (Mallmann et al., 2018; Silic & Back, 2014). 

Gorur e Dey (2020) documentam que, mesmo em plataformas governamentais com 

décadas de desenvolvimento e instrumentos regulatórios de compliance obrigatório, os 

utilizadores resistem, subvertem ou se apropriam dos programas inscritos nos sistemas 

quando estes não respondem às suas necessidades analíticas reais, e que a sofisticação técnica 

do sistema não elimina esse comportamento, apenas o reconfigura. 

Sistemas de Business Intelligence para gestão orçamentária deveriam incorporar três 

camadas analíticas: descritiva, preditiva e prescritiva (Chen et al., 2012), modelo que oferece 

referência para a avaliação do grau de maturidade das plataformas existentes. 

Desenvolvimentos recentes indicam que inteligência artificial e aprendizagem de máquina 

podem transformar as fases do ciclo orçamentário (Jang, 2019; Prasetyo & Suharjito, 2024), 

embora essa transição requeira mudança cultural que transcende a dimensão tecnológica 

(Samaniego-Jimbo & Herrera-Freire, 2025). 

A modernização dessas plataformas envolve decisões de infraestrutura com impacto 

direto no orçamento de TI das organizações públicas, conforme descrito por Desouza et al. 

(2019). Os autores documentaram que a Comissão Federal de Comunicações dos EUA 

consumia cerca de 80% do seu orçamento de TI na manutenção de sistemas legados e que, 

após migrar 207 plataformas para a nuvem ou fornecedores comerciais, reduziu esse 

percentual para menos de 50%. A segurança e a soberania dos dados permanecem, contudo, 

como preocupações persistentes nas organizações que lidam com informações sensíveis 

(Janssen & Joha, 2011; Manzoor, 2016; Nutalapati, 2022). 

A sofisticação dos sistemas e instrumentos discutidos nas áreas anteriores depende, 

para produzir efeito alocativo, da existência de profissionais preparados para operá-los em 

contextos reais de decisão, condição que estrutura a quinta área crítica. A OCDE (2019) 

identifica a falta de capacidade e de habilidades técnicas como uma das principais barreiras à 

implementação do orçamento de desempenho, recomendando treinamento contínuo 

orientado à mudança de cultura na tomada de decisão. A aplicação da Teoria da Pirâmide de 

Desempenho ao processo orçamentário indica que implementação e avaliação são as fases 

com maior correlação com o desempenho orçamentário (Khoo & Kamil, 2024). Na mesma 

direção, o Índice de Desempenho do Planejamento, proposto por Araújo Jr. (2008) e testado 

em organizações navais por Costa et al. (2020), oferece instrumento concreto de avaliação da 
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qualidade do gasto. 

Lengnick-Hall e Aguinis (2012), num quadro analítico multinível aplicado à certificação 

profissional em recursos humanos, mobilizam a teoria da sinalização (Spence, 1978) para 

argumentar que credenciais formais funcionam como redutores de assimetria informacional 

entre a organização e os seus profissionais, permitindo que decisões de alocação funcional se 

apoiem em indicadores verificáveis de competência. Os autores propõem que a certificação 

opera em dois planos complementares, ao nível individual como preditor de desempenho 

técnico e ao nível departamental como mecanismo de emergência de capital humano, pelo 

qual a homogeneização progressiva das qualificações dentro de uma unidade eleva a eficácia 

coletiva. 

A distinção entre qualificação formal e competência como disposição para auto-

organização, originalmente proposta por Erpenbeck e Sauter (2013), ganha tratamento 

empírico no estudo sobre competências digitais na administração pública alemã conduzido 

por Knifka et al. (2024). A qualificação atesta o domínio de um corpo de conhecimentos 

verificável por exame, ao passo que a competência se manifesta na capacidade de mobilizar 

esse conhecimento em situações não previstas pelo currículo, sob condições de incerteza e 

complexidade. Os autores argumentam que plataformas de aprendizagem digital podem 

promover as condições para o desenvolvimento de competências (e não apenas de 

qualificações), desde que incorporem percursos individualizados com avaliação diagnóstica e 

feedback contínuo, em vez de se limitarem à disponibilização passiva de conteúdo (Knifka et 

al., 2024). 

No domínio da defesa, o programa de certificação em gestão financeira do DoD 

operacionaliza a exigência de qualificação formal mediante certificação obrigatória no prazo 

de dois anos para profissionais em funções financeiras, recertificação bienal com 80 horas de 

educação continuada e realização digital com proctoring online (Government Accountability 

Office [GAO], 2025; American Society of Military Comptrollers [ASMC], 2025). Avaliações 

internas do programa, contudo, constataram que a certificação introduz conhecimento novo 

mas não soluciona sozinha as lacunas de formação existentes nem garante demonstrações 

financeiras mais confiáveis, dado que a qualidade da execução depende de fatores sistêmicos 

que transcendem a qualificação individual (Girthoffer, 2016; Department of Defense Office of 

Inspector General [DoD OIG], 2024). 

Estudo comparativo entre formação integralmente online e formação híbrida (Salim et 
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al., 2025) encontra efeitos positivos significativos em ambas as modalidades sem diferença 

estatisticamente relevante entre elas. A análise de moderação revelou que o impacto da 

formação é fortemente condicionado pelo nível de conhecimento prévio, sendo expressivo 

para participantes com baixo conhecimento inicial e estatisticamente nulo para os já 

proficientes (Salim et al., 2025). Evidência convergente emerge de estudos em educação 

militar profissional, nos quais formação online produziu resultados iguais ou superiores à 

instrução presencial em desempenho acadêmico medido (Keys, 2022), e de avaliações de 

plataformas do sistema DoD que demonstraram ganhos de conhecimento significativos com 

efeito médio em amostras superiores a quatro mil utilizadores (Edwards et al., 2022). 

Ao longo deste capítulo emergiu um deslocamento de foco, do desenho processual do 

PPBE para as condições institucionais em que processos desse tipo operam. Essa distinção 

importa para o presente estudo porque, em economias sujeitas a contingenciamentos 

recorrentes, Arnold e Artz (2019) sustentam que é a imprevisibilidade, e não o desenho 

normativo, que erode a disposição dos gestores para planejar. O Capítulo 3 reconstrói as 

arquiteturas orçamentárias das marinhas brasileira e portuguesa, que operam em ambientes 

fiscais estruturalmente distintos, condição necessária para que os dados empíricos dos 

capítulos subsequentes possam ser lidos à luz desse mecanismo. 

3. CONTEXTO EMPÍRICO DA PESQUISA 

Este capítulo descreve os processos orçamentários da Marinha do Brasil e da Marinha 

de Portugal com o grau de detalhe necessário para fundamentar a análise comparativa 

desenvolvida nos capítulos subsequentes. A apresentação não pretende ser exaustiva em 

relação à totalidade dos normativos de cada instituição, mas concentra-se nos elementos 

processuais que se revelaram analiticamente relevantes durante a investigação empírica, 

particularmente os mecanismos de planejamento, execução e controle cujas tensões e 

fragilidades foram identificadas pelos entrevistados. As subseções dedicadas aos desafios e 

contextos orçamentários de cada Marinha (3.1.1 e 3.2.1) constituem o substrato empírico que 

sustenta as categorias temáticas apresentadas no Capítulo 5 e as proposições de otimização 

discutidas no Capítulo 6. 

3.1. O Processo Orçamentário na Marinha do Brasil 

O processo orçamentário da MB está organizado no denominado Sistema do Plano 

Diretor (SPD), definido institucionalmente como “um conjunto de conceitos, processos, regras 
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de funcionamento, atores e procedimentos, os quais permitem o planejamento, a execução e 

o acompanhamento das atividades orçamentárias, bem como a produção de informações 

gerenciais necessárias à tomada de decisão” (Marinha do Brasil, 2024b, p. 1-1). Essa definição 

estabelece uma natureza sistêmica ao processo, que articula múltiplas dimensões 

organizacionais na gestão dos recursos públicos destinados à Força. 

A trajetória histórica do SPD remonta a 1963, quando a MB incorporou os conceitos de 

orçamento-programa desenvolvidos nos Estados Unidos através do Planning, Programming, 

Budgeting System (PPBS) (Marinha do Brasil, 2024b). Essa antecipação conferiu à instituição 

maturidade processual, permitindo que a Marinha transitasse de um modelo contábil 

incremental para uma gestão orientada a resultados. 

Importa, contudo, contextualizar os pressupostos do ambiente para o qual o PPBS foi 

arquitetado: um modelo industrial estável, com projetos de armamento estabelecidos e séries 

de produção niveladas, no qual uma supervisão centrada em previsões de custo e cronograma 

era logicamente coerente (Greenwalt & Patt, 2021). A adequação desses pressupostos a um 

ambiente em que tecnologias de informação e sistemas intensivos em software dominam a 

inovação militar constitui questão que extrapola ajustes procedimentais, conferindo sentido 

histórico aos esforços de modernização que a Marinha vem empreendendo nos últimos anos. 

 Esse histórico de busca por eficiência alocativa culmina, mais recentemente, na 

transição gradual para o PBC, cujas bases preliminares remontam à Estratégia Nacional de 

Defesa (END) de 2008 e 2012, com sistematização ministerial a partir de 2016 (Neves et al., 

2021). No entanto, a incorporação dessa nova metodologia à Sistemática de Planejamento 

Estratégico Militar (SPEM) ainda carece de perspectivas robustas de financiamento a médio e 

longo prazo, condição essencial para que o PBC ultrapasse o plano doutrinário e oriente 

efetivamente o orçamento (Neves et al., 2021). 

O Ciclo de Planejamento constitui a primeira fase do processo orçamentário da MB, 

caracterizando-se por sua natureza estruturada e sua articulação com múltiplos instrumentos 

de planejamento governamental. Esse ciclo tem por objetivo estabelecer "a conexão entre os 

requisitos operacionais e as necessidades de recursos para atendê-las" (Marinha do Brasil, 

2024b, p. VI), refletindo a lógica do orçamento-programa.  

A coordenação dessa fase compete ao Conselho do Plano Diretor (COPLAN), órgão 

consultivo permanente que assessora o Comandante da Marinha nas questões relacionadas 

ao planejamento orçamentário. Em suas reuniões, realizadas conforme cronograma 
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estabelecido no Calendário de Trabalho do Plano Diretor (CTPD), o COPLAN "compatibiliza as 

necessidades apresentadas pelos Setores com os recursos disponíveis, sob a ótica das 

prioridades estabelecidas para a MB, com o objetivo de montar o Plano de Ação (PA) do 

exercício subsequente" (Marinha do Brasil, 2024b, p. 1-2), evidenciando o caráter deliberativo 

e a função alocativa deste órgão colegiado. 

A montagem do PA desenvolve-se em duas etapas distintas: montagem preliminar e 

montagem final. A montagem preliminar inicia-se com a divulgação da Circular de Montagem 

do PA pelo Estado-Maior da Armada (EMA), documento que estabelece diretrizes gerais e 

prazos para apresentação de necessidades pelos diversos setores da Marinha. Essa circular 

busca disseminar as diretrizes que orientam o processo de captação de subsídios para a 

elaboração do PA, com vistas a uma proposta orçamentária capaz de conciliar a preservação 

das capacidades operativa e administrativa da Força, o atendimento das demandas de 

investimento consideradas prioritárias e o cumprimento dos compromissos financeiros 

previamente assumidos (Marinha do Brasil, 2024b).  

Subsequentemente, processa-se a Apresentação de Necessidades, quando os 

Gerentes de Meta atualizam os cronogramas plurianuais das Ações Internas (AI) no Sistema 

de Acompanhamento do Plano Diretor (SIPLAD), registrando demandas com justificativas 

textuais e detalhamento por natureza de despesa e moeda. Essa captação ascendente de 

necessidades alimenta o processo deliberativo do COPLAN, que em três reuniões ordinárias 

define cenários orçamentários, estabelece tetos setoriais para os Órgão de Direção Setorial 

(ODS) e valida a distribuição de recursos consolidada pelo EMA (Marinha do Brasil, 2024b). 

A consolidação da proposta orçamentária compete à Diretoria de Gestão 

Orçamentária da Marinha (DGOM), que, sob supervisão da Coordenadoria do Orçamento da 

Marinha (COrM), reúne as informações setoriais e as encaminha ao Ministério da Defesa por 

intermédio do Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento (SIOP), detalhando as 

necessidades da Força por Unidade Orçamentária, Ação e Plano Orçamentário, Natureza de 

Despesa e Fonte de Recurso (Marinha do Brasil, 2024b). 

A fase de apreciação legislativa submete a proposta consolidada ao escrutínio do 

Congresso Nacional. Após verificação de compatibilidade pela Secretaria de Orçamento 

Federal (SOF), o projeto da Lei Orçamentária Anual (LOA) é encaminhado pelo Presidente da 

República até 31 de agosto, discutido pela Comissão Mista de Orçamento e votado até 22 de 

dezembro, seguindo então para sanção presidencial (Marinha do Brasil, 2024b). 
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A montagem final do PA processa-se após a aprovação da LOA, na terceira reunião do 

COPLAN, quando os montantes programados são ajustados em função de possíveis alterações 

em relação aos valores de planejamento utilizados nas fases anteriores. O EMA orienta esses 

ajustes observando prioridades institucionais e compromissos contratuais assumidos, e os 

Gerentes de Meta redistribuem valores por AI, UGR (Unidade Gestora Responsável) e UGE 

(Unidade Gestora Executora) e Natureza de Despesa (Marinha do Brasil, 2024b). Quando essa 

reunião ocorre antes da aprovação legislativa, baseando-se no projeto da LOA, a deliberação 

assume caráter provisório que poderá exigir revisão posterior. Essa arquitetura de 

compatibilização entre necessidades setoriais e limites fiscais revela-se, contudo, 

simultaneamente o ponto forte e a principal vulnerabilidade do sistema, na medida em que 

contingenciamentos posteriores podem esvaziar o trabalho de priorização realizado nas 

reuniões do COPLAN. 

A articulação entre as proposições setoriais e os limites estabelecidos pelo Congresso 

Nacional exige flexibilidade processual por parte dos gestores orçamentários da Marinha. As 

emendas parlamentares, sejam individuais, de bancada ou de comissão, representam 

acréscimos à proposta original que demandam incorporação ao planejamento finalizado. 

Essas emendas possuem procedimentos específicos de recebimento, provisão e controle, 

tramitados através de instruções complementares emanadas anualmente pelo EMA em 

circular específica (Marinha do Brasil, 2024b). Essa dinâmica demonstra como o processo 

orçamentário transcende a esfera técnico-administrativa, incorporando dimensões políticas 

inerentes ao sistema orçamentário brasileiro. 

O Ciclo de Execução do SPD materializa o planejamento aprovado através da 

operacionalização dos recursos orçamentários e financeiros ao longo do exercício. Essa fase 

compreende fundamentalmente o "provisionamento e execução dos recursos" e as 

"alterações creditícias" (Marinha do Brasil, 2024b, p. 6-1), caracterizando-se pela dinâmica de 

transformação dos créditos autorizados em despesas efetivas. O provisionamento dos 

créditos compete à DGOM, que, após aprovação do PA na terceira reunião do COPLAN, 

processa as Liberações de Crédito (LIBCRED) no Sistema Integrado de Administração 

Financeira (SIAFI), disponibilizando os recursos às Unidades Gestoras, iniciando formalmente 

a fase executiva do orçamento naval. 

As alterações creditícias (ALTCRED) constituem mecanismos de adaptação do 

orçamento a contingências operacionais durante o exercício. O SPD prevê quatro modalidades 
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(remanejamento entre metas, anulação para devoluções e destaques, indenização por 

serviços entre organizações militares e alteração de dados sem impacto financeiro), cada uma 

com procedimentos e níveis de aprovação próprios (Marinha do Brasil, 2024b). O 

denominador comum dessas modalidades é o fluxo hierárquico de tramitação no SIPLAD, que 

percorre Unidades Gestoras, Gerentes de Meta, ODS e, quando aplicável, EMA, antes de 

processamento final pela DGOM no SIAFI. Essa cadeia de aprovação multinível, embora 

coerente com o princípio de controle hierárquico, é também um dos fatores que a análise 

empírica revelará como limitante da agilidade adaptativa da Força durante a execução. 

A execução orçamentária articula diferentes níveis decisórios numa arquitetura 

descentralizada. O EMA delibera sobre distribuição de créditos de reservas, suplementações 

e contingenciamentos entre setores; os ODS replicam essas atribuições em nível setorial; e os 

Gerentes de Meta exercem controle direto sobre as ações sob sua responsabilidade, iniciando 

processos de ALTCRED conforme demandas das Unidades Gestoras (Marinha do Brasil, 

2024b). 

O Ciclo de Controle do SPD estabelece mecanismos de monitoramento e avaliação que 

permitem identificar desvios e implementar ações corretivas ao longo da execução 

orçamentária. Esse ciclo define-se como "o conjunto de atividades desempenhadas com o 

objetivo de acompanhar a execução das metas da MB, proporcionando a correção de desvios 

em tempo hábil, de modo a permitir a otimização do emprego dos recursos disponíveis ao 

longo do ano" (Marinha do Brasil, 2024b, p. 8-1). 

 Essa definição traz uma natureza proativa ao controle, para além da mera verificação 

de conformidade, pela assunção de uma função gerencial na condução da execução 

orçamentária. Assim, o controle processa-se em diferentes níveis hierárquicos do SPD, desde 

os Gerentes de Meta, que exercem controle direto sobre as AI sob sua responsabilidade, até 

o patamar superior representado pelo Conselho Financeiro e Administrativo da Marinha 

(COFAMAR), que assessora o Comandante da Marinha nos assuntos administrativo-

financeiros. 

O COFAMAR constitui o órgão máximo de controle interno da execução orçamentária 

naval, presidido pelo Comandante da Marinha e composto pelo Chefe do Estado-Maior da 

Armada (CEMA) e titulares dos ODS. Reunindo-se trimestralmente, o Conselho avalia a 

execução físico-financeira do PA, propõe valores de reservas orçamentárias, acompanha AI 

prioritárias e aprecia solicitações de alteração nos níveis de endividamento para contratações 
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plurianuais (Marinha do Brasil, 2024b). Essa amplitude funcional confere ao COFAMAR 

posição estratégica na governança institucional, integrando controle orçamentário e 

administrativo num único foro deliberativo. 

O acompanhamento físico-financeiro opera sob duas óticas complementares, 

financeira e física, permitindo verificar tanto a execução monetária quanto os resultados 

concretos das ações (Marinha do Brasil, 2024b). As AI de maior relevância estratégica são 

carregadas no submódulo de Monitoramento do SIPLAD para acompanhamento trimestral, 

no qual Gerentes de Meta e ODS registram e apreciam a execução prevista e realizada. O 

normativo enfatiza que essa avaliação deve produzir análises substantivas, evitando pareceres 

genéricos que pouco contribuam para a tomada de decisão (Marinha do Brasil, 2024b, p. 8-6). 

A racionalização da distribuição inicial de recursos, dimensão que o monitoramento 

trimestral pelo SIPLAD não alcança por operar sobre a execução já em curso, levou a Marinha 

a desenvolver instrumentos analíticos avançados para suporte decisório. De Souza e Medina 

(2022, p. 7) relatam que "a MB desenvolveu uma ferramenta chamada Sistema de Apoio à 

Decisão sobre Orçamento (SADORC). Trata-se de um instrumento ainda em fase de testes e 

desenvolvimento, que utiliza a pesquisa operacional em seu cerne". 

O sistema opera a partir de uma hierarquização multicritério que abrange os Objetivos 

Navais, Estratégias Navais, END e Programas Estratégicos. Um decisor de alto nível avalia a 

contribuição de cada Meta Prioritária para a consecução desses critérios, gerando um 

indicador denominado Unidade de Valor Militar (UVM), cuja magnitude reflete a importância 

relativa da meta para os objetivos institucionais (de Souza & Medina, 2022). O SADORC sugere, 

então, a alocação de créditos com base nessa modelagem, constituindo-se em auxiliar 

científico à tomada de decisão para otimização da aplicação dos recursos. 

3.1.1. Desafios e Contextos Orçamentários na MB 

O levantamento mais recente do Tribunal de Contas da União (TCU) (2024), o iESGo 

2024 (Índice de Governança e Gestão Orçamentária e Financeira), posiciona a Marinha acima 

da média quando comparada a outras organizações militares, órgãos da administração direta 

e entidades do Poder Executivo, resultado representado na Figura 2. Em análise mais 

detalhada dos quesitos do relatório que compõem o indicador, porém, a instituição 

apresentou avaliações menores nos itens relacionados à capacidade de controle e ao 

alinhamento entre orçamentação e planejamento estratégico. 
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Figura 2 Índice de Governança e Gestão Orçamentária 

 

Fonte: Retirado de TCU (2024). 

Os desafios orçamentários da MB refletem limitações sistêmicas do contexto fiscal 

brasileiro que vão além da esfera técnico-administrativa. Medidas de controle fiscal mais 

rigorosas, inicialmente com a EC 95/2016, que impôs teto de gastos por 20 anos, e atualmente 

pela LC 200/2023 (Novo Arcabouço Fiscal), impuseram ao Governo, via de regra, que grandes 

aumentos de gastos em uma área governamental precisam ser compensados com 

diminuições em outras áreas. 

O ambiente de restrição crônica configura o principal obstáculo ao cumprimento das 

metas estratégicas do PEM 2040 (Oliveira Júnior et al., 2020), cujo impacto sobre a MB foi 

dimensionado pelo então Comandante da Marinha, que declarou que a EC 95/2016 teve como 

reflexo a redução de aproximadamente € 912 milhões nas despesas discricionárias da Força 

entre 2017 e 2024, montante equivalente à construção de duas fragatas da Classe Tamandaré 

(Personalidades em Foco, 2024). Essa dinâmica estabelece um trade-off alocativo que coloca 

a Defesa em competição direta com demandas sociais de retorno político mais imediato. O 

Novo Arcabouço Fiscal e a crescente impositividade das emendas parlamentares reduzem 

ainda mais o papel relativo do Plano Plurianual (PPA) como instrumento orientador das 

decisões alocativas (Couto & Cardoso Junior, 2020), aprofundando a dissociação entre o 

planejamento estratégico de médio prazo e a execução orçamentária cotidiana da MB. 
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Do ponto de vista da teoria do orçamento público, essas restrições estruturais 

traduzem-se em erosão das três dimensões de disciplina orçamentária: a disciplina de política, 

traduzida na aderência às diretrizes estratégicas do PEM 2040, a disciplina de calendário, 

comprometida quando contingenciamentos tardios rompem o ciclo de execução já em 

andamento, e a disciplina numérica, afetada pelo desvio entre dotação aprovada e crédito 

efetivamente disponibilizado (Egbide & Agbude, 2014). A distinção analítica entre essas 

dimensões permite identificar operacionalmente em qual ponto específico do ciclo a ruptura 

se instala, informação necessária para que propostas de melhoria possam ser calibradas. 

A rigidez orçamentária também advém da preponderância das despesas obrigatórias 

sobre os recursos discricionários disponíveis. A concentração de despesas obrigatórias 

constitui o elemento mais expressivo dessa dinâmica restritiva, sendo historicamente 

responsável pela absorção de mais de 80% do orçamento total da instituição, principalmente 

através de gastos com pessoal (Feitoza, 2024). Vale notar que essa proporção se intensificou 

nos últimos anos (Rittner & Soares, 2025), alcançando patamares que comprometem a 

flexibilidade gerencial necessária para investimentos estruturantes e manutenção operacional 

(Rittner & Soares, 2025; Cassi & Gonçalves, 2021).  

Outra característica do ambiente orçamentário brasileiro é a prática do mecanismo de 

contingenciamento. A conversão de dotações orçamentárias aprovadas em despesas 

efetivamente realizadas esbarra na discricionariedade operacional imposta pelo governo 

federal. Conforme argumentam Bertholini et al. (2018), o Poder Executivo atua como o árbitro 

final das demandas financeiras, detendo o monopólio da execução. Valendo-se da assimetria 

estrutural entre o recolhimento de tributos e a exigência de gastos, o governo adota uma 

postura de alocação seletiva, na qual o repasse de verbas é contingenciado estrategicamente 

conforme a viabilidade real de recursos do Estado.  

Segundo Tonacio Junior et al. (2019), os cortes e contingenciamentos orçamentários 

representam barreiras recorrentes que dificultam o acompanhamento da execução 

financeira. Diferentemente de outros países onde os orçamentos possuem caráter impositivo, 

no modelo brasileiro as Leis de Orçamento meramente autorizam a realização das despesas, 

permitindo ajustes posteriores conforme a realidade arrecadatória do Estado (Faria, 2009).  

A esse caráter autorizativo soma-se a rigidez burocrática da própria máquina de 

execução. Neto e Silva (2025) documentam uma velocidade excessivamente baixa de ajuste 

ao equilíbrio de longo prazo, com latência de adaptação de pelo menos um trimestre frente a 
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ciclos de expansão ou recessão. O engessamento decorre da multiplicidade de instâncias de 

aprovação e controle necessárias para o processamento de despesas discricionárias, o que 

explica, em parte, o comportamento fiscal assimétrico observado pelos autores, no qual a 

máquina pública apresenta maior morosidade para ajustar gastos em períodos de contração 

econômica. 

É exatamente a assimetria na execução financeira destacada por Bertholini et al. 

(2018) que justifica parte das disrupções no planejamento da MB. Na prática, a aprovação do 

orçamento legislativo não blinda os Projetos Estratégicos e o reaparelhamento naval contra o 

contingenciamento e cortes impostos pelo Governo Federal, como já ocorreu no PROSUB 

(Plavetz, 2015; Cruz, 2024). 

A análise da execução orçamentária do PROSUB entre 2020 e 2023 confirma que o 

volume de recursos efetivamente transferido se manteve sistematicamente aquém do 

planejado e sem regularidade, motivando revisões contratuais em 2014, 2015, 2016 e 2018, 

com extensão de prazos e elevação do custo total do programa. Em 2021, aproximadamente 

27% das dotações destinadas ao PROSUB foram consumidas pelo pagamento de ajustes 

decorrentes de interrupções de financiamento em exercícios anteriores, recursos que, sob um 

modelo de apropriação plurianual, teriam financiado avanço físico efetivo da obra (Cruz, 

2024). 

O efeito cumulativo dessa dinâmica está sintetizado na declaração do Ministro da 

Defesa ao afirmar "Nós não temos previsibilidade orçamentária, dependemos da 

responsabilidade de quem faz o orçamento. Nós compramos sem ter certeza de que vamos 

pagar" (Mugnatto, 2024, para. 6), declaração que captura a estrutura de incentivo perversa 

que o ciclo anual impõe aos fornecedores da Base Industrial de Defesa e que os dados de 

execução do programa documentam empiricamente. 

Pesce (2011) descreve que os contingenciamentos em defesa no Brasil são constantes, 

e Souza e Cunha (2014) complementam ao identificarem que as restrições orçamentárias e os 

contingenciamentos são temas recorrentes e de elevada preocupação entre os agentes 

entrevistados na MB. Os autores sugerem que o plano estratégico pode funcionar como 

instrumento de posicionamento diante dessas restrições, ao conferir maior racionalidade e 

justificativa às demandas orçamentárias. 

O caráter estrutural, e não episódico, dos contingenciamentos sobre o orçamento de 

defesa brasileiro é confirmado pela documentação de que essa prática constitui elemento 
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permanente da gestão fiscal federal (Martello, 2019; Soares & Uribe, 2025). Sob a perspectiva 

da teoria orçamentária, contingenciamentos recorrentes configuram manifestação de 

indisciplina numérica com associação documentada a processos de desvio de prioridades 

institucionais (Egbide & Agbude, 2014), e seus efeitos sobre a motivação dos gestores são 

substantivos. A dissociação persistente entre recursos planejados e efetivamente disponíveis 

gera custos de credibilidade que se traduzem em desmotivação institucional, quando gestores 

percebem as metas como desconectadas da realidade fiscal, favorecendo o abandono 

progressivo da cultura de planejamento rigoroso (Arnold & Artz, 2019). 

A posição da MB nas disputas alocativas é duplamente fragilizada quando, à 

imprevisibilidade orçamentária crônica, soma-se a imaturidade dos instrumentos de avaliação 

de desempenho que poderiam, em tese, fundamentar tecnicamente a defesa dos recursos 

solicitados. Em perspectiva comparada, a gestão de risco e performance no Brasil encontra-se 

ainda em estágio de desenvolvimento, com publicação de resultados limitada por restrições 

de sigilo ou ausência de métricas padronizadas, em contraste com práticas consolidadas em 

países como EUA, Reino Unido e Canadá (Benzi & Benzi, 2025). Essa carência simultânea de 

previsibilidade e de indicadores estratégicos opera de forma mutuamente reforçadora, uma 

vez que em contextos de austeridade fiscal severa, informações de performance raramente 

influenciam de forma determinante as negociações orçamentárias (Raudla & Bur, 2023), o que 

não invalida a construção de indicadores mas condiciona expectativas quanto à sua eficácia 

imediata como instrumento de barganha junto aos órgãos centrais de planejamento. 

Os efeitos dessa instabilidade extrapolam a gestão interna da Força e atingem também 

a Base Industrial de Defesa, cujos ciclos de expansão seguidos de retrações abruptas resultam 

em perda de quadros especializados e encarecimento de séries produtivas em projetos navais 

de longo ciclo (Freitas, 2022; Cruz, 2024). O caso da corveta Barroso é historicamente 

ilustrativo desse padrão: originalmente prevista para cinco anos de construção no Arsenal de 

Marinha do Rio de Janeiro, sua conclusão consumiu 14 anos em razão da ausência de fluxo 

regular de recursos, gerando problemas técnicos e administrativos cumulativos que 

comprometeram a prontidão operacional da Força (Martini, 2022). Mais recentemente, o 

contingenciamento de dotações do PROSUB em 2024 resultou em demissão de trabalhadores 

especializados do programa (Vasconcelos, 2024), confirmando que a imprevisibilidade fiscal 

constitui ameaça estrutural às capacidades industriais de defesa, não inconveniente gerencial 

esporádico. 



32  

O fenômeno do incrementalismo constitui outro desafio relevante identificado nas 

organizações militares brasileiras. Essa prática caracteriza-se pelo processo de tomada de 

decisão no qual os responsáveis pelo orçamento consideram a alocação do ano anterior como 

base dada e se concentram apenas em ajustes marginais, em vez de proceder à reavaliação 

abrangente (Lewis, 2020), gerando riscos de que ações estratégicas permaneçam 

desvinculadas da peça orçamentária efetivamente aprovada. 

Souza e Cunha (2014) observaram que, na ausência de informações adequadas por 

parte dos setores, os agentes financeiros da MB tendem a se respaldar na execução de anos 

anteriores para elaborar as propostas, comportamento que encontra respaldo comparado nos 

achados de Tapsoba et al. (2017), que demonstraram que a insuficiência informacional na fase 

de planejamento é o canal primário pelo qual fragilidades institucionais perpetuam 

comportamentos de gasto subótimos. O incrementalismo é, nessa leitura, não apenas produto 

de inércia cultural, mas de escassez de dados capazes de fundamentar escolhas alocativas 

alternativas. 

 O modelo de planejamento bottom-up adotado pela MB, embora teoricamente 

proporcione maior detalhamento operacional, torna-se vulnerável quando as Organizações 

Militares enfrentam históricos de solicitações sistematicamente não atendidas. Motta (2003) 

argumenta que uma das resistências ao planejamento resulta de experiências ineficazes no 

passado, gerando frustrações decorrentes de pleitos orçamentários continuamente negados. 

Esse padrão de não atendimento configura um condicionamento organizacional que culmina 

em postura de rejeição à atividade planejadora, favorecendo o incrementalismo e 

enfraquecendo a cultura de planejamento estratégico, fragilizando o elo fundamental para 

consecução dos objetivos de longo prazo da Força Naval. 

O alinhamento estratégico na administração pública brasileira, contexto no qual o 

condicionamento organizacional observado nas unidades operativas ganha dimensão 

sistêmica, assume caráter predominantemente burocrático e formal, com a governança 

governamental exigindo essencialmente que os programas comprovem vínculo com o Plano 

Plurianual (Berman et al., 2025). A adoção incipiente de contratos de desempenho no país 

indica que a execução orçamentária é monitorada pela conformidade legal do gasto, e não 

pela eficiência efetiva das entregas. 

Mandu et al. (2025) oferecem uma leitura estrutural do problema: a distância entre o 

orçamento planejado e o efetivamente executado não é contingente, mas resultado de 
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práticas, normas e lógicas que operam de forma coordenada, o que situa o orçamento público 

menos como instrumento técnico e mais como expressão das escolhas políticas de cada ciclo 

de governo.  

Bastos (2022), ao comparar o processo orçamentário com as boas práticas para o 

Orçamento por Resultados da OCDE, apontou uma insuficiência de mecanismos de 

responsabilização pelos resultados e um alto detalhamento na codificação, o que dificultaria 

a adequação dos gastos aos resultados. Nesse último ponto, o autor aponta que permanece 

o quadro de reduzida flexibilidade na execução de recursos, com o poder legislativo 

codificando em muitos detalhes como a despesa deve ser feita, dificultando a adaptação às 

constantes mudanças no ambiente. 

Esforços recorrentes de aprimoramento do SPD já vinham respondendo a essas 

fragilidades. Conforme registram Oliveira Júnior et al. (2020, p. 2), "a exemplo do ocorrido nos 

anos de 2005, 2009 e 2012 [...] um novo GT foi instituído em 2018 com o propósito de 

aperfeiçoar o processo orçamentário da Força". A instituição desse Grupo de Trabalho 

respondeu também à determinação externa do TCU, que recomendou à MB "considerar, no 

Planejamento Estratégico da Marinha, a necessidade de alinhamento entre os objetivos 

estratégicos da Força Armada e aqueles estabelecidos para as ações orçamentárias de sua 

responsabilidade" (Oliveira Júnior et al., 2020, p. 2).  

Esse Grupo de Trabalho revelou, como diagnóstico crítico quanto ao alinhamento 

estratégico-orçamentário, uma lacuna estrutural relevante: a ausência de integração 

sistêmica entre o planejamento orçamentário da MB e seu planejamento estratégico. O 

modelo então vigente não dispunha de mecanismos que permitissem vincular os recursos 

efetivamente despendidos aos impactos estratégicos que se pretendiam alcançar (Oliveira 

Júnior et al., 2020). Essa constatação estabelece como desafio metodológico significativo a 

necessidade de estabelecer vínculos tangíveis entre a alocação de recursos orçamentários e o 

alcance de objetivos estratégicos institucionais. 

A operacionalização nacional do Planejamento Baseado em Capacidades ocorreu por 

meio do GT-PBC, instituído pelo Ministério da Defesa em 2020, numa escala que revela como 

o desalinhamento diagnosticado no nível da MB reproduz-se na articulação interforças. O 

grupo avalia os requisitos militares por meio do acrônimo DOAMEPI (Doutrina, Organização, 

Adestramento, Meios, Equipamentos, Pessoal e Infraestrutura) (Neves et al., 2021). Contudo, 

a análise empírica dos documentos balizadores, Livro Branco de Defesa Nacional (LBDN), 
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Política Nacional de Defesa (PND) e END, revela um paradoxo institucional: ao mesmo tempo 

que legitimam o PBC, esses documentos pré-definem capacidades e projetos estratégicos de 

forma compartimentada para cada Força Singular (Neves et al., 2021). 

Na prática, essa compartimentação normativa restringe a liberdade analítica do GT-

PBC e induz a condução de planejamentos isolados, o que reduz substancialmente as 

oportunidades de aquisições conjuntas e dilui a coerência da alocação orçamentária 

interforças (Neves et al., 2021). Consequentemente, os esforços de alinhamento 

orçamentário no âmbito do SPD da Marinha esbarram em um macroambiente onde a 

harmonização financeira entre as forças e a integração do planejamento plurianual ainda se 

encontram em estágio incipiente. 

Todavia, de Souza e Medina (2022) alertam que, no que concerne ao alinhamento 

estratégico-orçamentário, importa registrar que a consulta realizada no sistema SIPLAD 

revelou a existência de Ações Internas ainda não vinculadas a Ações Estratégicas. Não 

obstante o avanço perceptível nessa dimensão, o processo de alinhamento permanece em 

curso, demonstrando que a integração completa entre planejamento estratégico e 

orçamentário permanece como objetivo a ser consolidado. 

O Open Budget Survey (OBS) 2023 posicionou o Brasil no 7º lugar mundial em 

transparência orçamentária, com 80/100, bem acima da média global (45) e da média da OCDE 

(67) (International Budget Partnership, 2023a), resultado que contrasta com a persistência das 

lacunas internas de alinhamento documentadas nos parágrafos anteriores. O indicador mais 

revelador, porém, é a pontuação de 17/100 na dimensão de participação pública, a menor das 

dimensões avaliadas, o que sugere que a transparência documental alcançada não se traduz 

em envolvimento efetivo dos cidadãos no processo orçamentário. 

3.2. O Processo Orçamentário na Marinha de Portugal 

Em Portugal, o processo orçamentário da MP estrutura-se através de um quadro 

normativo hierarquizado que articula múltiplos níveis de regulamentação, desde a legislação 

constitucional até instruções técnicas operacionais específicas, que conjugam legalidade com 

requisitos de eficácia operacional e segurança nacional. A Constituição da República 

Portuguesa estabelece os princípios fundamentais do processo orçamentário, definindo 

competências do Parlamento e do Governo em cada fase do ciclo e constituindo o fundamento 

jurídico de toda a atividade financeira pública (Cabrita, 2019). 
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A Lei de Enquadramento Orçamental (LEO), aprovada pela Lei n.º 151/2015, densificou 

esse enquadramento ao regular a elaboração, discussão, aprovação, execução e controle do 

orçamento. A LEO promoveu reforma orientada por quatro vetores, da adequação às regras 

europeias do Tratado Orçamentário à transição para uma orçamentação por programas com 

indicadores mensuráveis, passando pela simplificação do processo e pela redefinição do papel 

coordenador do Ministério das Finanças (Cabrita, 2019; Norte, 2020). 

Complementando este enquadramento, a Lei do Orçamento do Estado (LOE) 

materializa anualmente as políticas públicas do Governo através da atribuição concreta de 

recursos financeiros aos diversos programas orçamentários, sendo o Decreto-Lei de Execução 

Orçamental e as circulares da Direção-Geral do Orçamento (DGO) os instrumentos que 

regulam as normas operacionais de cada exercício. 

Ao nível institucional da Marinha, o Regulamento de Administração Financeira da 

Marinha (RAFM), aprovado pelo Despacho do Almirante CEMA n.º 61/18 e alterado pelo 

Despacho n.º 9/23, constitui o normativo fundamental que estabelece os princípios e 

procedimentos da administração financeira e patrimonial, reconhecendo as particularidades 

organizacionais da instituição. O RAFM materializa uma matriz organizacional financeira 

estruturada em Subentidades Contabilísticas (SEC) com diferentes níveis de autonomia e 

responsabilidade.  

A operacionalização deste quadro normativo faz-se através das Instruções Técnicas do 

Processo de Planeamento Orçamental (ITPPO), emitidas anualmente pela Direção de 

Administração Financeira (DAF), que detalham procedimentos, prazos e responsabilidades 

específicas para a elaboração da proposta orçamentária (Marinha Portuguesa, 2025). 

A primeira fase, de elaboração orçamentária, estrutura-se numa sequência integrada 

de subfases coordenadas pela Superintendência das Finanças, entidade com competências 

transversais sobre todos os órgãos da Marinha no domínio dos recursos financeiros. O 

processo inicia-se com a elaboração do Plano de Atividades sob responsabilidade do EMA, 

documento estruturante que traduz os objetivos estratégicos da Diretiva Estratégica de 

Marinha (DEM) em atividades operacionalizáveis e mensuráveis, constituindo o elo crítico 

entre o planejamento estratégico de longo prazo e o planejamento orçamentário anual. 

Esta função articuladora é particularmente desafiadora dada a defasagem temporal 

entre a elaboração do Plano de Atividades (março-abril do ano n-1) e a execução das 

atividades planejadas (ano n), exigindo capacidade preditiva significativa num contexto de 
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incertezas operacionais e restrições financeiras (Cabrita, 2019; Pina, 2022). Paralelamente, a 

DAF procede ao reajustamento das estruturas orgânicas das unidades no Sistema Integrado 

de Gestão (SIG), atividade que garante a correta imputação de verbas nas classificações 

orçamentárias adequadas e evita distorções na informação financeira (Luís, 2020). 

A compilação das necessidades de financiamento materializa-se através das propostas 

orçamentárias pelas Unidades de Execução Orçamentária (UEO), com base nas ITPPO 

divulgadas em março, envolvendo a identificação detalhada das necessidades para Encargos 

Gerais de Marinha (EGM), despesas com pessoal, Lei de Programação Militar (LPM) e suas 35 

capacidades militares, Lei de Infraestruturas Militares (LIM) e Projetos. As UEO inserem ações 

e Elementos de Ação (EA) no módulo de Plano de Atividades do SIG para os quatro anos 

subsequentes, exigência de planejamento plurianual que se alinha com as recomendações da 

OCDE para orçamentos de médio prazo e que é particularmente relevante em programas de 

investimento de longa maturação (Cabrita, 2019; Norte, 2020).  

A consolidação das propostas setoriais numa Proposta de Orçamento de Marinha 

(POM) única exige não apenas agregação matemática de valores, mas análise crítica da 

coerência entre as necessidades identificadas e as prioridades estratégicas estabelecidas. A 

POM é entregue ao Ministério da Defesa Nacional (MDN) até 30 de maio, iniciando-se então 

um processo iterativo de análise e ajustamentos que culmina em agosto com a comunicação 

do teto definitivo atribuído à Marinha. 

A fase de aprovação legislativa representa o momento de legitimação democrática do 

orçamento, quando as opções de alocação elaboradas pelo executivo são submetidas ao 

escrutínio parlamentar. A Proposta de Lei do Orçamento de Estado (PLOE) é apresentada 

simultaneamente à Assembleia da República e à Comissão Europeia, após apreciação em 

Conselho de Ministros, sendo sujeita a um prazo de 45 dias para discussão e votação na 

Assembleia da República, nos termos da LEO. Aprovada a LOE, o Presidente da República 

promulga o diploma legal, permitindo o início da execução orçamentária a partir de 1 de 

janeiro. 

A fase de execução orçamentária caracteriza-se pela tensão permanente entre o 

respeito aos limites estabelecidos no diploma e o imperativo de responder com agilidade a 

necessidades operacionais emergentes. Na Marinha, a flexibilização materializa-se através de 

mecanismos específicos de alterações orçamentárias regulamentados pela Instrução de 

Trabalho IT.PROC SGO.01. As Alterações Orçamentárias Verticais (AOV) correspondem a 
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reforços de dotações com contrapartida em reduções em outras dotações, enquanto as 

Alterações Orçamentárias Horizontais (AOH) referem-se à transferência de verbas entre 

atividades dentro do mesmo programa, essencialmente reprogramações de recursos já 

consignados (Marinha Portuguesa, 2019). 

O processo de alterações estrutura-se principalmente em duas configurações que 

refletem diferentes níveis de complexidade: para alterações no Orçamento de Funcionamento 

(OF), o circuito inicia-se com criação do pedido pela UEO no Sistema Integrado de Gestão da 

Defesa Nacional (SIGDN), percorrendo cadeia de validação sequencial pela SGO, CDPFCO, 

DDAF e Superintendente das Finanças, culminando na autorização pelo CEMA; para alterações 

em recursos afetos à LPM, LIM ou Projetos, exige-se sancionamento prévio pelo Setor 

Funcional e EMA, estabelecendo o caráter estratégico desses investimentos plurianuais 

(Marinha Portuguesa, 2019). 

Fechando o ciclo, a fase de controle e avaliação estrutura-se através de múltiplos 

mecanismos complementares que operam em diferentes níveis temporais e organizacionais. 

O Governo publica mensalmente uma Síntese de Execução Orçamentária, enquanto a DAF 

produz relatórios de acompanhamento internos que consolidam informação das múltiplas 

UEO por classificação orgânica, funcional, econômica e por programas (Luís, 2020). A 

prestação de contas formal materializa-se por meio da Conta Geral do Estado (CGE), elaborada 

pelo Ministério das Finanças e apresentada à Assembleia da República até 30 de junho do ano 

seguinte, sendo discutida e votada até 31 de dezembro após análise do Tribunal de Contas. 

Transformações relevantes foram introduzidas no processo orçamentário da MP ao 

longo do tempo, como a implementação do SIG, que representou uma ruptura fundamental 

com processos anteriormente fragmentados, permitindo gestão mais eficiente e integrada de 

todos os processos orçamentários desde o planejamento até a avaliação (Cabrita, 2019). A 

evolução prosseguiu com o desenvolvimento de ferramentas de Business Intelligence que 

conferem capacidade analítica avançada sobre os dados financeiros, facilitando análises 

multidimensionais que anteriormente exigiriam extração manual laboriosa de informação de 

múltiplas fontes (Luís, 2020). Paralelamente, a transição para o modelo de orçamentação por 

programas previsto na LEO 2015 prossegue, ainda que com implementação gradual. 

3.2.1. Desafios e Contextos Orçamentários na MP 

A análise comparada das avaliações produzidas por Cabrita (2019), Norte (2020) e Pina 
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(2022) revela que os desafios do processo orçamentário da MP organizam-se em torno de 

uma tensão estrutural recorrente: a distância entre os instrumentos formais de planejamento 

e a capacidade efetiva de operacionalizá-los dentro das restrições do ciclo anual. Essa tensão 

não é acidental, mas reflexo de uma arquitetura normativa em transformação, uma vez que a 

LEO 2015 estabeleceu ambições de modernização que ainda não se consolidaram plenamente 

na prática institucional pelas evidências disponíveis. Isso situa a MP num processo de transição 

inacabada, com pressões de modernização externas (OTAN, OCDE, União Europeia) que 

avançam mais rapidamente do que as capacidades internas de absorção. 

O primeiro e mais recorrente desafio situa-se na fase de elaboração, especificamente 

na ligação entre o plano de atividades e o planejamento orçamentário. Cabrita (2019) 

identifica que a maior parte dos especialistas entrevistados reconheceu que a ligação entre o 

Plano de Atividades e o planejamento orçamentário era "demasiado ténue, e que necessita 

de ser trabalhada de modo a possibilitar que os dados do PA sejam mais coerentes e 

precisos"(p. 26), constatação que expõe fragilidades no elo crítico entre planejamento 

estratégico e alocação de recursos. Essa desarticulação manifesta-se na ausência de 

priorização das atividades estratégicas e, por consequência, na distribuição de verbas sem 

hierarquização de impacto, permitindo dispersão de esforços em múltiplas iniciativas sem 

massa crítica suficiente. 

Norte (2020) e Pina (2022) convergem na identificação de que existe desalinhamento 

entre os documentos estratégicos de longo prazo e as decisões anuais de alocação, limitando 

a capacidade de concretização dos objetivos estratégicos estabelecidos. Esse problema se 

aprofunda pelo ciclo da LPM, que blinda investimentos em capacidades, mas deixa o 

orçamento de funcionamento exposto à lógica anual, criando uma dualidade estrutural que 

dificulta a visão integrada dos recursos disponíveis para a Marinha. 

Um segundo desafio reside nas limitações temporais do processo parlamentar. O prazo 

de 45 dias estabelecido na LEO para discussão e votação na Assembleia da República revela-

se significativamente inferior ao praticado em países comparáveis (na Holanda, França e 

Suécia dispõem-se de três meses para esse processo), limitação que a OCDE já classificou 

como potencial restrição à qualidade do debate parlamentar e à capacidade de escrutínio 

detalhado das opções orçamentárias (Cabrita, 2019). Essa compressão temporal assume 

particular relevância no orçamento da defesa, onde a avaliação fundamentada da adequação 

entre recursos e necessidades exige análise aprofundada de programas tecnicamente 
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complexos, incompatível com prazos exíguos. Na prática, o período curto de deliberação 

parlamentar tende a reduzir o debate orçamentário a ajustes pontuais sobre uma proposta 

que os deputados dispõem de pouco tempo para compreender em profundidade, 

enfraquecendo o potencial de accountability democrática que a fase de aprovação deveria 

garantir. 

A fase de execução enfrenta, por seu turno, a tensão entre controle financeiro e 

agilidade operacional. Pina (2022) aponta que a complexidade do circuito de aprovação de 

alterações orçamentárias, embora necessária para garantir controle adequado, pode gerar 

morosidade decisória incompatível com a dinâmica operacional militar. O circuito de validação 

sequencial, da UEO à SGO, do CDPFCO ao DDAF, até o CEMA, assegura rastreabilidade e 

responsabilização, mas introduz latência que, em necessidades operacionais urgentes, pode 

comprometer a eficácia da resposta institucional. A resolução dessa tensão passa pela 

identificação de quais etapas do circuito acrescentam valor substantivo ao controle e quais 

funcionam como camadas redundantes de validação formal, distinção que o normativo 

vigente ainda não operacionaliza de forma sistemática (Pina, 2022). 

Entre as fases do ciclo orçamentário da MP, o controle e a avaliação acumulam 

possivelmente as limitações mais pronunciadas. O RAFM orienta que métodos e 

procedimentos garantam, dentre outros, "a salvaguarda dos ativos, o registo e atualização dos 

elementos patrimoniais, a conformidade legal e regularidade financeira na utilização dos 

recursos financeiros" (Marinha Portuguesa, 2023, art 25°), formulação cuja ênfase recai sobre 

a verificação contabilística e a conformidade legal, relegando a avaliação de eficácia e 

eficiência a um papel secundário. Essa orientação perpetua uma cultura organizacional 

centrada no procedimento em detrimento do resultado, restringindo o potencial de 

aprendizagem institucional que sistemas avaliativos mais abrangentes poderiam proporcionar 

(Norte, 2020). 

A constatação de que o modelo de orçamentação por programas vigente em Portugal 

ainda não permite a completa definição de indicadores de medida e avaliação de resultados é 

compartilhada por Norte (2020) e Pina (2022), que identificam nessa lacuna um obstáculo à 

aferição da efetividade da despesa pública. Na defesa, o problema intensifica-se pela própria 

natureza dos outputs pretendidos, como capacidade de dissuasão ou de prontidão 

operacional, cuja intangibilidade dificulta a construção de métricas quantitativas objetivas que 

suportem uma avaliação rigorosa do retorno dos investimentos realizados. 
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A defasagem temporal entre a execução (ano n), a apresentação da Conta Geral do 

Estado (junho de n+1) e a discussão parlamentar (até dezembro de n+1) agrava essas 

limitações de avaliação, reduzindo a utilidade da informação para correções de rumo e 

aprendizagem organizacional, sendo crítica recorrente da OCDE ao modelo português de 

prestação de contas (Cabrita, 2019; Luís, 2020). Quando os decisores recebem a avaliação 

formal de um exercício, já estão executando o orçamento do ciclo seguinte, o que dilui o 

potencial de retroalimentação entre avaliação e planejamento e reduz a capacidade de extrair 

lições relevantes das experiências passadas. 

O desafio que atravessa transversalmente os demais é o adiamento recorrente da 

plena implementação da LEO 2015. Norte (2020) e Pina (2022) convergem na constatação de 

que os prazos de transição para o modelo de orçamentação por programas se revelaram 

demasiado ambiciosos, demonstrando que reformas orçamentárias profundas exigem não 

apenas alterações legislativas e desenvolvimentos tecnológicos, mas fundamentalmente 

transformações culturais e desenvolvimento de competências analíticas que apenas se 

consolidam em horizontes temporais plurianuais.  

O desenvolvimento de ferramentas de Business Intelligence no SIG representa avanço 

técnico relevante, mas, como aponta Luís (2020), a maturidade analítica da instituição para 

transformar o volume de dados orçamentários em inteligência de suporte à decisão 

permanece em estágio incipiente, lacuna essa que aponta para a necessidade de investimento 

não apenas em infraestruturas tecnológicas, mas fundamentalmente em competências 

analíticas e em cultura de gestão baseada em evidências. A sofisticação dos sistemas 

disponíveis não garante utilização eficaz se desacompanhada por formação adequada dos 

usuários e por processos que efetivamente incorporem a informação analítica produzida nas 

decisões operacionais. 

O OBS 2023 avaliou Portugal com 62/100 em transparência orçamentária, acima da 

média global (45), mas aquém da média dos países da OCDE (67) (International Budget 

Partnership, 2023b). De maior relevância para o contexto naval, o levantamento identificou 

como área de melhoria prioritária a apresentação de dados de desempenho não financeiros 

na proposta de orçamento executiva. 

4. METODOLOGIA 

Face à revisão do estado da arte da literatura existente, surgiu a pergunta de 
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investigação que visa preencher uma parte das lacunas existentes: Como a Marinha do Brasil 

pode aperfeiçoar o seu processo de gestão orçamentária com base nas práticas identificadas 

na Marinha do Brasil e na Marinha de Portugal?  

Para responder a essa questão a arquitetura metodológica desta investigação 

fundamenta-se em uma estrutura sistemática onde o desenho de pesquisa adotado reflete a 

complexidade inerente ao estudo de processos organizacionais em instituições militares, onde 

a sensibilidade das informações e as especificidades culturais demandam abordagens 

metodológicas cuidadosamente calibradas. 

4.1 Desenho de Investigação e Posicionamento Epistemológico 

Esta investigação adota o pragmatismo como posicionamento epistemológico, escolha 

que não decorre de ecletismo metodológico, mas da natureza do objeto investigado. 

Processos orçamentários em organizações de defesa são simultaneamente estruturados por 

normas formais e documentadas e moldados por práticas institucionais que só se tornam 

inteligíveis pela voz dos atores envolvidos. Nesse contexto, a adequação entre questão de 

investigação e método prevalece sobre a fidelidade a um único paradigma, princípio que 

define a tradição pragmatista em metodologia das ciências sociais (Johnson & Onwuegbuzie, 

2004; Morgan, 2007; Saunders et al., 2019). 

O pragmatismo não implica relativismo epistemológico nem abandono do rigor 

metodológico, mas reconhece que a realidade é parcialmente acessível e que o conhecimento 

produzido é contextual e probabilístico, o que permite integrar instrumentos com lógicas 

distintas sem configurar inconsistência de desenho. A construção das proposições de 

otimização a partir de teorias consolidadas sobre gestão por desempenho e governança em 

defesa, bem como a mensuração por escala Likert com limiares de consenso quantificados na 

vNGT, ancoram o trabalho em lógica predominantemente dedutiva. Em contrapartida, a 

análise temática das entrevistas no NVivo, conduzida a partir de um template desenvolvido 

em diálogo com o material empírico, e a interpretação dos padrões de divergência no painel 

aproximam-se do raciocínio indutivo e sensibilidade interpretativa (Morgan, 2007). 

A assimetria entre essas orientações, dedutiva na fase de construção e validação das 

proposições, indutiva na fase de codificação temática, reflete a estrutura do próprio objeto: 

dimensões formais e mensuráveis coexistem com práticas institucionais cuja compreensão 

exige interpretação contextualizada. O pragmatismo oferece o enquadramento mais coerente 
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para investigações com esse perfil, porque avalia o método pelo critério da utilidade 

explanatória, não da pureza paradigmática (Johnson & Onwuegbuzie, 2004). 

A estratégia de investigação configura-se como um estudo qualitativo multimétodo, 

combinando análise documental com entrevistas semiestruturadas em profundidade. Esta 

triangulação metodológica responde à necessidade de capturar tanto as dimensões formais 

quanto as práticas informais da gestão orçamentária, reconhecendo que documentos oficiais 

podem não refletir completamente a complexidade dos processos reais (Yin, 2018).  

A literatura especializada em estudos militares demonstra que abordagens qualitativas 

são particularmente apropriadas para compreender os efeitos de campo específicos 

produzidos por arranjos institucionais militares, incluindo hierarquia, disciplina e normas 

culturais que moldam interações entre pesquisador e participantes (Carreiras & Castro, 2012). 

O desenho de estudo de caso múltiplo permite a análise comparativa entre as marinhas do 

Brasil e Portugal, possibilitando a identificação de padrões comuns e especificidades 

contextuais que informam a transferibilidade de práticas. 

Para fins de transparência metodológica, a presente investigação acadêmica é 

conduzida por um oficial militar da ativa da MB. Esta circunstância, entretanto, não influencia 

a pesquisa ora desenvolvida e não conta com a supervisão hierárquica da MB, sendo 

desenvolvida exclusivamente sob os auspícios acadêmicos da Universidade do Minho, o que 

preserva a autonomia científica e garante que os achados decorram exclusivamente de 

critérios metodológicos, sem interferência de interesses institucionais corporativos. 

Essa posição única, longe de constituir impedimento metodológico, pode ser 

mobilizada como elemento de maior familiaridade com os processos internos e linguagem 

específica da organização, desde que devidamente gerida por meio de estratégias de 

neutralidade epistemológica e reflexividade do pesquisador (Creswell & Poth, 2018; Saunders 

et al., 2019). 

A condição de pesquisador-insider em contextos militares tem sido amplamente 

discutida na literatura metodológica especializada. A distinção entre "mundo militar" e 

"mundo civil" constitui uma categoria nativa estruturante que afeta profundamente as 

relações de pesquisa (Carreiras & Castro, 2012): se por um lado o vínculo institucional facilita 

o acesso a processos internos e o domínio da linguagem profissional específica, por outro 

expõe o pesquisador ao risco de naturalização de práticas que deveriam ser objeto de análise 

crítica. Essa dinâmica estende-se aos participantes, que frequentemente calibram o que 
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optam por partilhar conforme percebem a posição do interlocutor, seja como insider 

institucional ou como observador externo (Carreiras & Castro, 2012), introduzindo um viés 

sistemático cuja direção não pode ser totalmente predita ou neutralizada. 

Para mitigar esses potenciais vieses de identificação institucional, adotaram-se os 

seguintes procedimentos de distanciamento analítico: bracketing, como esforço consciente 

de suspender experiências prévias; padronização do guião para todos os entrevistados; 

triangulação com análise documental, privilegiando fontes oficiais e públicas sobre 

impressões pessoais; e interpretação dos dados mantida sob supervisão de orientador 

externo à instituição militar.  

Tais limitações não invalidam a investigação, mas sinalizam a necessidade de 

interpretação contextualizada dos achados e reconhecimento explícito dos contornos do que 

foi empiricamente possível documentar em ambientes militares contemporâneos, onde 

tensões legítimas entre segurança institucional e transparência acadêmica estruturam as 

condições de possibilidade do conhecimento produzido (Sjøgren et al., 2024). 

4.2 População e Estratégia de Amostragem 

A delimitação da população-alvo desta investigação compreende o universo de 

profissionais militares e civis diretamente envolvidos nos processos de planejamento, 

execução e controle orçamentário nas estruturas administrativas centrais das Marinhas do 

Brasil e Portugal. Esta definição populacional focaliza especificamente os agentes que 

possuem conhecimento técnico e experiência prática nos mecanismos de gestão 

orçamentária, excluindo aqueles cuja participação nos processos é meramente periférica ou 

administrativa. Na MB, concentra-se nos profissionais da Secretaria-Geral da Marinha (SGM) 

e da DGOM, enquanto em Portugal abrange a Superintendência dos Serviços Financeiros, a 

Direção de Finanças e o EMA. 

A estratégia amostral adota um desenho não-probabilístico que combina amostragem 

por conveniência com elementos de amostragem propositiva estratificada, reconhecendo as 

limitações de acesso inerentes ao ambiente militar (Patton, 2015). Esta abordagem híbrida 

busca equilibrar a viabilidade prática com a representatividade qualitativa, selecionando 

participantes que maximizem a riqueza informacional dentro das restrições operacionais 

existentes. A matriz de estratificação desenvolvida considerou três dimensões críticas: níveis 

hierárquicos (do operacional ao estratégico), áreas funcionais (planejamento, execução e 
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controle) e tempo de experiência em gestão orçamentária. 

Os critérios de inclusão estabelecidos foram: (i) vínculo funcional ativo com 

organizações militares centrais de gestão orçamentária há pelo menos um ano, assegurando 

familiaridade com processos e ciclos orçamentários completos; (ii) participação direta em 

atividades de planejamento, execução, controle ou auditoria orçamentária, excluindo funções 

puramente administrativas periféricas; (iii) disponibilidade para participar de entrevista com 

duração estimada de 60-90 minutos durante o período de coleta de dados; (iv) capacidade de 

fornecer consentimento informado livre e esclarecido. 

Foram excluídos profissionais sem autorização de comando, envolvidos em processos 

disciplinares ou que manifestassem desconforto com o processo de entrevista. Cabe 

reconhecer que a natureza não-probabilística da amostra restringe a generalização estatística, 

embora a transferibilidade analítica permaneça válida para contextos institucionais similares 

(Shenton, 2004), e que a dependência de participantes formalmente autorizados pelo 

Comando introduz potencial viés de autosseleção que reforça a necessidade de leitura 

contextualizada dos achados. 

Foram assim definidos dez entrevistados para a amostra, com gestores orçamentários 

das Marinhas do Brasil (n=5) e de Portugal (n=5). 

4.3 Desenvolvimento do Instrumento de Coleta 

O desenvolvimento do guião seguiu o Interview Protocol Refinement Framework (IPR) 

de Castillo-Montoya (2016), cuja estrutura em quatro fases foi adotada por oferecer um 

percurso auditável de refinamento que reduz o risco, recorrente em estudos qualitativos 

sobre gestão pública, de instrumentos cuja construção permanece opaca ao leitor e, por isso 

mesmo, difícil de replicar ou criticar.  

Na primeira fase, as perguntas foram mapeadas em relação aos três objetivos 

específicos do estudo e às dimensões analíticas identificadas na revisão da literatura e nas 

cinco áreas-chave do relatório da Commission on PPBE Reform (2024), cujo detalhamento 

consta do Apêndice A. Essa etapa gerou a matriz de mapeamento sistematizada no Apêndice 

B. Na segunda fase, as questões foram formuladas como perguntas abertas organizadas em 

estrutura conversacional, cobrindo os fenômenos identificados como estruturantes da gestão 

orçamentária em defesa, do desalinhamento entre estratégia e alocação à qualidade do ciclo 

de avaliação. Na terceira, o protocolo foi submetido simultaneamente à leitura crítica e à 
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sessão de think-aloud com um especialista em gestão orçamentária naval, cujo retorno 

permitiu aprimorar clareza, pertinência e sequência das questões, bem como ajustar 

terminologias ao contexto institucional militar. Na quarta fase, o guião foi aplicado a um 

participante representativo em condições próximas às da pesquisa definitiva, com os ajustes 

resultantes incorporados à versão final consolidada (Apêndice C). 

4.4 Procedimentos de Coleta de Dados 

A coleta de dados em ambientes militares opera em zona de tensão entre 

transparência acadêmica e restrição institucional legítima, exigência dupla que condiciona 

desde o desenho do protocolo até a escolha da modalidade de registro. Reconhecendo que a 

hierarquia e as relações de comando podem gerar pressões implícitas sobre a disposição dos 

participantes a falar livremente (O'Keefe et al., 2023; Hurley et al., 2021), a investigação 

adotou salvaguardas orientadas pela perspectiva de Sjøgren et al. (2024), segundo a qual 

requisitos de segurança militar e princípios éticos de pesquisa, embora frequentemente 

percebidos como antagônicos, compartilham três propriedades convergentes, a orientação 

ao contexto, a não-objetividade na aplicação e a necessidade de julgamento profissional 

situado.  

A operacionalização desse quadro traduziu-se em um processo de seleção e 

recrutamento desenvolvido em fases sequenciais ao longo de dois meses, iniciando com 

obtenção de autorizações institucionais formais junto ao Estado-Maior da Marinha 

portuguesa, pelos canais diplomáticos (Adidância Naval do Brasil), e dos Comandantes das 

organizações militares no caso da MB. A primeira fase envolveu mapeamento organizacional 

detalhado para identificar setores e funções relevantes de forma a melhor estratificar a 

amostra. A segunda fase concentrou-se no envio formal de convite à participação. A terceira 

fase dedicou-se ao agendamento e condução das entrevistas, com flexibilidade para 

acomodar preferências dos participantes quanto a horário e local. 

Uma segunda camada de proteção e validação institucional materializou-se em um 

processo de consentimento informado, estruturado em duas etapas distintas. Na primeira 

etapa, antes da entrevista, o participante recebeu um e-mail, ou no caso presencial um papel 

impresso, com a explicação completa sobre a pesquisa, os procedimentos da entrevista, a 

confidencialidade, proteção de dados, os riscos e benefícios, conflitos de interesse e direitos 

do participante, materializados no Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (Apêndice D). 
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Após confirmar que compreendeu e aceitou participar da entrevista, a segunda etapa ocorreu 

imediatamente antes da entrevista, em que foram revisados verbalmente pontos principais, 

com eventuais esclarecimentos de dúvidas. 

As entrevistas foram realizadas presencialmente e por videochamada pela plataforma 

Microsoft Teams, no mês de janeiro de 2026, com duração média de 112 minutos. O 

pesquisador registrou as respostas por meio de anotações em computador ao longo de cada 

sessão. No sentido de garantir a confidencialidade e proteção dos dados a todos os 

entrevistados, nenhuma entrevista foi gravada – nem áudio e nem vídeo. Esta decisão 

metodológica alinha-se com as recomendações de Sjøgren et al. (2024), que propõem um guia 

prático para navegação entre princípios éticos de pesquisa e questões de segurança militar, 

reconhecendo que a proteção de informações sensíveis constitui preocupação legítima dos 

participantes pertencentes às Forças Armadas.  

Uma exceção ao procedimento padronizado de videochamada ocorreu com E10. Por 

solicitação direta do participante, a entrevista foi conduzida na modalidade escrita assíncrona: 

o investigador encaminhou o guião de entrevista por meio eletrônico, e o participante 

devolveu as respostas redigidas em documento estruturado. Essa modalidade introduz 

diferenças metodológicas reconhecíveis em relação às demais entrevistas: a ausência de 

interação em tempo real elimina a possibilidade de follow-up imediato e de exploração de 

respostas inesperadas; a ausência da dimensão paraverbal (hesitações, ênfases, 

reformulações espontâneas) reduz a riqueza semântica do registro; e o maior controle que o 

participante exerce sobre a formulação das respostas pode favorecer elaborações mais 

cuidadosas, com potencial de maior desejabilidade social.  

Na codificação, as respostas de E10 foram tratadas em igualdade com os demais 

registros, com o cuidado adicional de que as reconstituições analíticas dessa entrevista partem 

de texto já elaborado pelo próprio participante, o que, paradoxalmente, reduz o grau de 

mediação interpretativa do investigador em relação às sessões presenciais e por 

videochamada, nas quais o registro dependeu exclusivamente de anotações em tempo real. 

Os dados gerados nas entrevistas foram armazenados em dispositivo flash drive protegido e 

serão excluídos após um ano da conclusão da pesquisa. 

4.5 Estratégias de Análise de Dados 

A análise dos dados qualitativos foi conduzida mediante a integração entre 
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procedimentos dedutivos e indutivos, configurando uma estratégia de análise de conteúdo 

temática mista. O componente dedutivo fundamenta-se na utilização de categorias pré-

definidas, derivadas do relatório da Commission on PPBE Reform, cuja robustez teórica e 

aderência empírica conferem rigor ao processo de categorização inicial (Souza, 2019; Bardin, 

2016). Esse percurso, centrado nas proposições consolidadas e em normativos institucionais, 

permite testar a aplicabilidade e coerência dessas categorias em diferentes contextos 

nacionais, característica típica da análise de conteúdo dedutiva quando se busca comparar 

referenciais estabelecidos com situações empíricas específicas (Castro et al., 2011; Gil, 2008). 

Simultaneamente, reconhecendo os limites de abordagens puramente apriorísticas e 

a necessidade de captar especificidades contextuais e emergentes das narrativas dos 

entrevistados, foi empregada a análise de conteúdo indutiva. Assim, novas categorias podem 

ser construídas a partir da exploração aberta do material empírico, privilegiando sentidos e 

dimensões não previstos no quadro referencial inicial, em linha com a perspectiva indutivo-

construtivista recomendada para pesquisas qualitativas de natureza exploratória (Vergara, 

2005; Bardin, 2016).  

Essa alternância e complementaridade entre dedução e indução resulta em um 

modelo analítico flexível, capaz de conjugar robustez categorial e abertura à novidade 

empírica, condição reiterada como vantagem em investigações sobre processos 

organizacionais complexos (Souza, 2019; Castro et al., 2011). 

A análise dos dados qualitativos empregou a técnica de Template Analysis, conforme 

delineada por King e Brooks (2017), escolhida pela sua combinação de flexibilidade e rigor na 

identificação de padrões em entrevistas semiestruturadas. O processo analítico desenvolveu-

se de forma iterativa e não linear, articulando movimentos de familiarização intensiva com as 

reconstituições analíticas, geração sistemática de códigos, construção, revisão e definição de 

temas, culminando na elaboração do relato analítico em diálogo com a questão de pesquisa e 

a literatura existente (King & Brooks, 2017). O percurso foi acompanhado por memos 

analíticos e reflexivos, nos quais se registraram decisões de codificação, dúvidas 

interpretativas e deslocamentos teóricos, recurso metodológico cuja função é dupla, 

fortalecer a consistência interna do template e produzir um registro auditável que torna as 

opções interpretativas do investigador passíveis de escrutínio externo. 

Esse percurso foi operacionalizado em quatro etapas principais: 

1. Familiarização e codificação inicial – Leitura flutuante de todas as transcrições e 
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codificação exploratória de três entrevistas (E1, E3, E10), combinando temas a priori 

derivados do guião de entrevista e da revisão de literatura com códigos emergentes 

dos dados. 

2. Construção do template inicial – Organização hierárquica dos códigos em temas 

principais (nós-pai) e subtemas (nós-filho), com formulação de definições operacionais 

preliminares para cada categoria. 

3. Aplicação e refinamento iterativo – Aplicação do template às demais entrevistas, com 

ajustes sucessivos na estrutura (fusão, divisão e renomeação de códigos), de modo a 

assegurar coerência interna e distinção externa entre os temas, até a estabilização da 

árvore de códigos. Foram produzidas três versões sucessivas do template até a 

consolidação da estrutura final. 

4. Congelamento do template final e produção do relato – Fixação da estrutura final 

composta por 7 temas principais e 27 subtemas, totalizando 34 códigos, 

acompanhados de definições operacionais e exemplos típicos extraídos das 

entrevistas, os quais fundamentaram a redação das seções de resultados e discussão. 

O software NVivo foi utilizado como ferramenta de apoio à análise, facilitando a 

codificação sistemática, o armazenamento estruturado dos memos analíticos e reflexivos e a 

visualização de relações entre temas emergentes. A escolha deste software específico decorre 

de sua robustez no gerenciamento de múltiplos tipos de dados e de sua capacidade de manter 

um audit trail detalhado do processo analítico, registrando versões sucessivas do template e 

decisões de recodificação (Silver & Lewins, 2014). O gráfico de hierarquia (Treemap) e o livro 

de códigos (Codebook) gerados pelo software estão apresentados no Apêndice E. 

Importa registrar que o corpus analisado no NVivo é composto por reconstituições 

analíticas elaboradas pelo investigador durante as sessões, e não por transcrições verbatim, 

dado que nenhuma entrevista foi gravada. Os excertos citados ao longo da análise refletem o 

conteúdo semântico das falas dos participantes tal como registrado em tempo real, com a 

mediação inerente a esse procedimento. A elaboração de memos analíticos e reflexivos ao 

longo da codificação (King & Brooks, 2017) buscou tornar as decisões interpretativas mais 

auditáveis, mitigando os riscos associados à ausência de gravação. 
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4.6 Processo de construção das proposições validadas de otimização da gestão 

orçamentária adaptadas à MB 

A transposição de práticas orçamentárias entre países distintos requer, antes de 

qualquer adaptação, análise cuidadosa das condições institucionais, legais e organizacionais 

do contexto receptor, uma vez que cada abordagem orçamentária carrega pressupostos que 

só operam quando certas infraestruturas de suporte estão presentes (Homauni et al., 2023). 

Em consonância com esse princípio, as práticas de gestão identificadas na literatura e nos 

estudos de caso (Objetivo Específico I) não foram transpostas de forma automática para a MB, 

mas submetidas a um processo de depuração crítica que considerou as idiossincrasias dos 

desafios orçamentários, operacionais e institucionais da instituição receptora (Objetivo 

Específico II). O resultado desse cruzamento é então submetido à validação das proposições 

de práticas adaptadas à MB (Objetivo Específico III), cuja lógica de construção e articulação 

entre os objetivos da pesquisa está sintetizada visualmente na Figura 3. 

Figura 3 Fluxo Metodológico de Derivação das Proposições Validadas de Otimização 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Objetivo Geral: Proposição de melhorias validadas à gestão orçamentária da MB 

Fonte: Elaboração própria 

4.7 Validação das propostas elaboradas 

A validação das proposições formuladas a partir das entrevistas e da análise 

documental recorreu à Técnica do Grupo Nominal (NGT), opção metodológica que se alinha à 

recomendação de Hasson e Keeney (2011) de que resultados de investigação qualitativa sejam 

confrontados com métodos de consenso estruturado para fortalecer a confiança nas 
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como instrumento de corroboração adequado a esse papel, e a sua adoção nesta investigação 

responde, além de uma exigência de rigor, a uma necessidade operacional, qual seja, produzir 

hierarquizações quantificáveis de preferências sobre um conjunto grande de proposições em 

um painel restrito de especialistas. 

Desenvolvida por Van de Ven e Delbecq (1972) e sistematizada por Delbecq et al. 

(1975), a NGT acumula um histórico consolidado de aplicações em investigação acadêmica nas 

mais diversas áreas (e.g., Khurshid et al., 2023; Riley-Bennett et al., 2024), com a sua 

versatilidade em trabalhos de gestão e avaliação organizacional documentada em múltiplas 

aplicações empíricas (e.g., Thomas et al., 1989; Boddy, 2012; Olsen, 2019). Trata-se de um 

método semiestruturado de geração de consenso que combina elementos quantitativos e 

qualitativos (Potter et al., 2004) numa sequência de geração silenciosa de ideias, partilha, 

clarificação e votação individual.  

A estrutura da NGT equilibra participação individual e dinâmica coletiva, neutralizando 

a dominância hierárquica que compromete técnicas convencionais de grupo (Delbecq et al., 

1975; Gaskin, 2003), condição latente em instituições militares onde a assimetria de patentes 

tende eventualmente a inibir a manifestação de opiniões divergentes. A variante virtual 

(vNGT) mantém essa arquitetura e dispensa a copresença física dos participantes (Khurshid et 

al., 2023; Riley-Bennett et al., 2024), motivo pelo qual foi adotada nesta investigação, uma vez 

que o pesquisador e mesmo os oficiais da MB entrevistados se encontravam em localizações 

distintas durante todo o período de trabalho de campo.  

Nesse sentido, a distância geográfica do pesquisador e dos participantes da MB tornou 

a modalidade virtual desta técnica a única possível. Esta trajetória de adaptação está bem 

documentada na literatura, com estudos publicados que demonstram a sua viabilidade em 

contextos de investigação aplicada que envolvem participantes geograficamente dispersos 

(Riley-Bennett et al., 2024).  

A seleção desta técnica foi orientada sob a perspectiva de que um método de consenso 

deve ser guiado por três critérios interdependentes: o objetivo da pesquisa, as características 

dos participantes e as condições operacionais do estudo (Okoli & Pawlowski, 2004; Van de 

Ven & Delbecq, 1974). Nesse sentido, o vNGT responde simultaneamente ao objetivo da 

pesquisa (priorização das melhores práticas), às características dos participantes (hierarquia 

militar e perfis profissionais diferentes) e às condições operacionais (distância geográfica 

investigador-participantes). 
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A escolha da vNGT em detrimento do focus group e do método Delphi decorre, por 

conseguinte, desses três critérios. O focus group é metodologicamente adequado para a 

exploração em profundidade de fenômenos e identificação de problemas, mas não produz 

hierarquizações quantificáveis de preferências nem protege contra a influência de 

participantes de maior estatuto hierárquico (McMillan et al., 2016). A NGT apresenta menor 

taxa de dropout ao longo do processo quando comparada ao Delphi, e o seu período de 

execução é substancialmente mais curto (Gusmão et al., 2024). Adicionalmente, a presença 

de discussão síncrona entre peritos, elemento este ausente no Delphi, permite clarificar 

ambiguidades nas proposições e enriquecer a compreensão partilhada antes da votação, o 

que se revela particularmente relevante em práticas orçamentárias militares, onde a 

linguagem técnica e institucional pode suscitar interpretações divergentes (Riley-Bennett et 

al., 2024). 

A composição do painel respondeu a um critério de diversidade de perfis, com 

elementos de distintos setores dos órgãos centrais de gestão orçamentária e da auditoria 

interna da MB, não de quantidade absoluta de participantes. Os grupos clássicos de NGT, 

compostos tipicamente por seis a oito participantes (McMillan et al., 2016), não constituem 

requisito rígido. Khurshid et al. (2023) documentaram a eficácia de grupos entre três e cinco 

participantes no formato virtual, afirmando explicitamente: "our group sizes were effective, 

despite being three to five participants" (p. 3) e recomendam, com base nessa experiência, um 

mínimo de três e um máximo de sete participantes para sessões virtuais. Esta evidência 

sustenta a opção por um painel reduzido de quatro participantes na presente investigação, 

desde que a heterogeneidade de perfis seja assegurada pela seleção intencional de 

especialistas com experiências complementares (Khurshid et al., 2023). 

A NGT aplicada neste estudo adota a variação documentada por McMillan et al. (2016), 

na qual as fases de geração silenciosa e round robin são substituídas por proposições 

derivadas de revisão de literatura e de pesquisa prévia, procedendo-se diretamente à 

clarificação e à votação. Esta adaptação é metodologicamente coerente com o objetivo do 

estudo, priorizar proposições já formuladas sem gerar novas ideias, preservando a validade 

do processo de construção de consenso (Delbecq et al., 1975; McMillan et al., 2016). Em 

termos operacionais, o processo foi estruturado em quatro fases sequenciais, conforme 

representado na Figura 4.  
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Figura 4 Fases do Processo de Validação por Técnica do Grupo Nominal Virtual (vNGT) 

 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em McMillan et al. (2016). 

A Fase 0 (Clarificação) consistiu na elaboração e envio para leitura dos participantes de 

um e-booklet preparatório contendo as 28 proposições e a evidência que as fundamenta. 

A Fase 1 correspondeu à 1ª votação individual assíncrona em formulário anônimo na 

plataforma Google Forms, na qual cada participante avaliou as proposições. Cada proposição 

foi analisada individualmente em duas dimensões: pertinência para a realidade orçamentária 

da MB e viabilidade de implementação no contexto institucional, legal e orçamentário 

brasileiro. Utilizou-se como medida de avaliação a escala Likert de 5 pontos, amplamente 

estabelecida na investigação em gestão e ciências sociais pelo equilíbrio que proporciona 

entre discriminação de respostas, facilidade de uso e redução de fadiga cognitiva (Joshi et al., 

2015).  

A Fase 2 compreendeu a sessão síncrona, conduzida por videoconferência pela 

plataforma Microsoft Teams com duração de 103 minutos, orientada à discussão das 
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proposições com maior dispersão de opiniões, com o investigador atuando exclusivamente 

como facilitador, sem emissão de opinião substantiva. Concluída a sessão, a Fase 

3 contemplou a 2ª votação individual assíncrona (re-ranking), na qual os participantes 

reavaliaram as mesmas proposições com acesso ao feedback coletivo agregado (mediana e 

amplitude total do grupo da Fase 1), preservado o anonimato individual.  

A análise final calculou, para cada proposição e dimensão, a mediana, a amplitude total 

e a taxa de consenso, adotando-se como critério de aprovação o limiar de 75%, o equivalente 

a 3 em 4 participantes classificando a proposição na zona de aceitação (pontos 4 ou 5), valor 

que, embora imposto por imperativo aritmético do painel (n = 4), se situa dentro do intervalo 

de 70–80% recomendado pela literatura (Gottlieb et al., 2023; McMillan et al., 2016). A 

mensuração da dispersão recorreu à amplitude total em detrimento do intervalo 

interquartílico, dada a dimensão reduzida do painel, reconhecendo-se que amplitudes 

superiores a 3 pontos sinalizam divergências analiticamente relevantes, passíveis de 

tratamento prioritário na sessão síncrona (Riley-Bennett et al., 2024; Khurshid et al., 2023). 

Com o objetivo de verificar a adequação procedimental da variante adaptada, o 

formulário da segunda votação incluiu três questões de meta-avaliação sobre a experiência 

dos participantes com o processo. Os resultados indicam unanimidade na avaliação positiva 

dos três aspectos examinados: a totalidade dos participantes (n = 4) classificou o e-

booklet preparatório como suficientemente claro para subsidiar as avaliações; a sessão 

síncrona foi considerada útil ou muito útil por todos os participantes, com 75% atribuindo a 

classificação máxima por ter "contribuído significativamente para a reavaliação"; e a duração 

total do processo, compreendendo leitura, duas votações e sessão de 103 minutos, foi 

avaliada como adequada por unanimidade.  

Estes resultados fornecem evidência empírica de que a variante vNGT modificada 

preservou as propriedades funcionais da técnica original (Khurshid et al., 2023; McMillan et 

al., 2016). Na terminologia de rigor qualitativo proposta por Hasson e Keeney (2011), a clareza 

informacional do e-booklet e a utilidade da discussão síncrona na redução de ambiguidades 

correspondem a estratégias de credibility e confirmability, enquanto a avaliação positiva da 

adequação operacional do processo por especialistas geograficamente dispersos contribui 

para a transferibilidade da metodologia a contextos similares. 
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4.8 Síntese Metodológica 

A Figura 5 oferece uma visão integrada da arquitetura metodológica descrita nas 

seções anteriores. As etapas dispostas no esquema não constituem um percurso linear, mas 

um sistema de procedimentos em diálogo, no qual as entrevistas alimentam o template 

analítico, os achados temáticos dão origem às proposições de otimização e o painel vNGT 

examina essas proposições à luz das condições institucionais da MB. A apresentação dos 

resultados, a partir do capítulo seguinte, segue a mesma ordem, permitindo ao leitor 

reconstituir a cadeia de inferências. 

Figura 5  Síntese Metodológica da Pesquisa 

 

Fonte: Elaboração própria com recurso à inteligência artificial. 

5. RESULTADOS  E DISCUSSÕES 

O presente capítulo reconstitui a trajetória analítica que liga os dados empíricos 

primários às proposições validadas por especialistas da MB, percurso organizado em seis 
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movimentos sucessivos. Abre com a caracterização dos dez oficiais responsáveis pelas funções 

centrais de gestão orçamentária nas duas instituições (5.1), prossegue com a exposição dos 

achados por eixo temático (5.2) e com a síntese comparativa entre os dois estudos de caso 

(5.3). O movimento seguinte articula esses achados com a literatura mobilizada na revisão 

teórica e deriva, eixo a eixo, as proposições de otimização aplicáveis ao contexto da MB (5.4), 

consolidadas em tabela síntese no bloco imediatamente posterior (5.5). Encerra-se no reporte 

do processo de validação por Técnica do Grupo Nominal Virtual, cuja reavaliação estruturada 

por especialistas identifica as proposições com maior consenso sobre pertinência e viabilidade 

(5.6). 

5.1 Caracterização da Amostra 

A pesquisa contou com a participação de 10 oficiais, equitativamente distribuídos 

entre as duas instituições. O perfil dos entrevistados revela um corpo técnico experiente, 

inteiramente composto por Oficiais Superiores com vivência prática nas funções centrais de 

gestão orçamentária, conforme Tabela 1. O tempo médio de duração das entrevistas foi de 

112 minutos, com os responsáveis tendo uma média de 7 anos de experiência. 

Tabela 1 Perfil dos Participantes (N=10) 

Entrevistado País Tempo de 
Entrevista 

(min.) 

Data da 
Entrevista 

Hierarquia Tempo de 
Orçamento e 

Finanças 
(anos) 

Modalidade 
Entrevista 

E1 Portugal 171 19/01/2026 Oficial 
Superior 

13 Presencial 

E2 Brasil 89 06/01/2026 Oficial 
Superior 

6 Videoconferência 

E3 Brasil 94 20/01/2026 Oficial 
Superior 

5 Videoconferência 

E4 Brasil 131 17/01/2026 Oficial 
Superior 

2 Videoconferência 

E5 Brasil 121 13/01/2026 Oficial 
Superior 

11 Videoconferência 

E6 Portugal 93 15/01/2026 Oficial 
Superior 

6 Videoconferência 

E7 Portugal 130 19/01/2026 Oficial 
Superior 

6 Presencial 

E8 Portugal 85 12/01/2026 Oficial 
Superior 

4 Videoconferência 

E9 Portugal 92 14/01/2026 Oficial 
Superior 

6 Videoconferência 

E10 Brasil Não 
aplicável 

08/01/2026 Oficial 
Superior 

8 Por Escrito 

Fonte: Elaboração própria. 
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5.2 Análise dos Resultados por Eixo Temático 

A codificação do corpus das entrevistas no software NVivo resultou na identificação de 

34 códigos, sendo sete categorias temáticas principais (nós pais) e 27 subtemas (nós filho), 

que estruturam a análise subsequente. Desses 26 foram consolidados com uma abordagem 

dedutiva e oito por uma abordagem indutiva. O detalhamento completo da árvore de 

codificação, incluindo definições operacionais e exemplos de todos os códigos indutivos e 

dedutivos, encontra-se disponível no Apêndice F. A Tabela 2 apresenta a matriz sintética das 

dimensões analisadas. 

Tabela 2 Matriz Sintética das Categorias Temáticas 

Categoria Temática (Nó Pai) Foco da Análise 

1. Alinhamento Orçamento-

Estratégia 

Conexão entre planejamento estratégico (PEM/Conceito 

Estratégico) e alocação de recursos (PPA/LPM). 

2. Inovação e Flexibilidade Capacidade de adaptação durante a execução, gestão de reservas 

e reprogramação financeira. 

3. Pessoal e Capacidades Perfil técnico, formação, carreira e necessidades de certificação dos 

gestores. 

4. Relação Marinha-Legislativo Grau de articulação política, advocacy e influência no ciclo 

orçamentário. 

5. Sistemas de Negócio e Dados Ferramentas de TI (SIPLAD/SIGDN), uso de analytics e integração de 

dados operacionais. 

6. Avaliação Global Percepção macro sobre a maturidade, coerência e qualidade do 

modelo de gestão vigente. 

7. Outras Questões Desafios emergentes, propostas de melhoria e gaps não cobertos 

pelos eixos anteriores. 

Fonte: Elaboração própria. 

As entrevistas incluíram cinco questões diretas com respostas binárias ou categóricas, 

destinadas a mapear as posições dos participantes sobre clareza normativa, carga burocrática, 

dependência de controles paralelos, certificação obrigatória e identificação da fase prioritária 

do ciclo orçamentário. A Tabela 3 sistematiza os resultados consolidados por dimensão, 

discriminando o percentual de respostas afirmativas e observações complementares extraídas 

dos relatos. 

Tabela 3 Síntese das Percepções dos Gestores (N=10) 

Dimensão Avaliada (Questão 

do Guião) 

Resultado 

Consolidado 

Observação 

(Q1.3) Clareza do Processo: 

Etapas orçamentárias estão 

bem documentadas? 

100% Sim Concordância integral em ambas as Marinhas. 

(Q4.1) Carga Burocrática: 90% Sim Concordância transversal às duas amostras. 
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Gestores gastam mais tempo 

em papelada que em análise? 

Respondentes portugueses associaram a carga 

a exigências de controle externo. 

(Q4.5) Shadow IT: Existe 

dependência excessiva de 

planilhas paralelas (Excel)? 

100% Sim Concordância integral. Respondentes 

brasileiros descreveram o SIPLAD como em 

aprimoramento. Respondentes portugueses 

descreveram fragmentação entre sistemas. 

(Q5.2) Capacitação: Haveria 

benefício em certificação 

obrigatória prévia? 

80% Sim Concordância integral na amostra brasileira, 

com referência ao modelo Pregoeiro. 

Concordância parcial na amostra portuguesa. 

(Q6.7/6.8) Gap Prioritário: Qual 

fase orçamentária mais precisa 

de aperfeiçoamento? 

Planejamento 

(70%) 

Amostra portuguesa, 100% planejamento. 

Amostra brasileira distribuída entre execução 

(40%), planejamento (40%) e controle (20%). 

Fonte: Elaboração própria. 

5.2.1 Alinhamento Orçamento-Estratégia 

Ambas as Marinhas dispõem de instrumentos formais de alinhamento entre estratégia 

e orçamento, embora a eficácia desses instrumentos divirja consideravelmente, refletindo 

estágios distintos na transição para um orçamento orientado por capacidades (influência 

OTAN no caso português) frente a uma lógica predominantemente input-based na MB, 

centrada em meios e execução financeira anual. Na MP, a Lei de Programação Militar é 

unanimemente reconhecida como o elo que protege investimentos estratégicos em 

capacidades da volatilidade anual, ainda que o orçamento de funcionamento permaneça 

sujeito a rigidez excessiva. Na MB, o alinhamento via PPA é percebido como teoricamente 

sólido, mas enfraquecido na prática pela recorrência dos contingenciamentos financeiros, que 

impedem que o horizonte de longo prazo se traduza em compromissos de execução estáveis. 

5.2.2 Inovação, Adaptabilidade e Flexibilidade de Execução 

A flexibilidade nos remanejamentos para ambas as marinhas tem ponto de 

convergência e de divergência institucional. Convergem no ponto em que existem muitas 

regras para remanejamento que dificultam alterações durante o exercício fiscal. Divergem, 

enquanto no Brasil as alterações têm por base limites percentuais, em relação ao total alocado 

em uma ação ou programa, antes da necessidade de aprovação congressual; em Portugal as 

alterações são autorizadas, em sua maioria, com base na autoridade legal concedida a um 

dirigente (ministro das finanças, ministro da defesa, etc.), sem limites de valores. 

Ficou mapeado também que existe uma cultura em ambos os países conhecida como 

use it or lose it, que é responsável por gerar gastos desnecessários ou mal executados no fim 

do ano. Também se constatou que ambas as forças utilizam reservas orçamentárias como 
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mecanismo de amortecimento para imprevisibilidades e creem, no geral, que a quantidade 

está adequada, mas com uma ressalva na MB: o risco de uso dessas reservas para outras metas 

fora do planejamento. 

5.2.3 Sistemas de Negócios e Análise de Dados 

Há um consenso absoluto (100% dos entrevistados, conforme Tabela 3) quanto à 

sobrecarga burocrática, em detrimento da análise estratégica. A dependência de Shadow IT 

(planilhas paralelas) é universal, mas encarada de formas distintas: no Brasil, há otimismo 

quanto à evolução do sistema SIPLAD, que tem integrado progressivamente essas demandas; 

em Portugal, a fragmentação entre sistemas estatais e controles internos é vista com 

resignação. Um gap crítico identificado em ambas as forças é a ausência de integração entre 

dados orçamentários e operacionais. Não existem métricas consolidadas de custo-efetividade 

(ex.: custo por dia de mar), o que limita a defesa do orçamento baseada em performance real. 

5.2.4 Pessoal e Capacidades (Recursos Humanos) 

A investigação confirmou a inexistência de uma trilha de capacitação formal 

obrigatória prévia à assunção de funções orçamentárias em ambas as Marinhas. A formação 

é predominantemente on the job ou fruto de iniciativa individual. A proposta de certificação 

obrigatória, apresentada na Tabela 3, teve alta aceitação na amostra brasileira (comparada à 

função de Pregoeiro), mas encontrou resistência parcial na amostra portuguesa, onde a 

gestão orçamentária é vista por alguns oficiais como função de Estado-Maior/Comando 

generalista, distinta da função financeira técnica. Essa divergência reflete culturas 

organizacionais distintas: a MB valoriza a especialização do Corpo de Intendentes, enquanto 

a MP mantém um modelo mais generalista na gestão de topo. 

5.2.5 Relação Marinha-Legislativo e Sociedade 

Este eixo apresentou a menor densidade de códigos, refletindo o distanciamento 

institucional. Em Portugal, a relação é estritamente hierárquica e mediada pelo MDN, sem 

cultura de lobby direto ou articulação orçamentária com o Parlamento. No Brasil, embora 

existam canais como a Assessoria Parlamentar, os entrevistados expressam frustração com a 

baixa efetividade dessa articulação para incrementar o orçamento global. Percebe-se uma 

dificuldade comum em comunicar o valor da Defesa para a sociedade, resultando em 

orçamentos que são vistos politicamente como gasto e não investimento. 

5.2.6 Avaliação Global 

Na avaliação macro, a maioria dos entrevistados identifica o planejamento como a 
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etapa prioritária para melhorias, visto que constitui o alicerce de todo o ciclo, embora a 

previsibilidade financeira emerja como o desafio sistêmico central no Brasil. Os resultados dos 

entrevistados brasileiros revelam uma interdependência crítica: a fragilidade na execução, 

marcada por cortes e contingenciamentos frequentes, drena a credibilidade do que foi 

planejado. Como apontado pelos oficiais da MB, a estabilidade na execução é condição sine 

qua non para que o planejamento deixe de ser uma peça formal e passe a ser levado a sério, 

mitigando a percepção de que a imprevisibilidade financeira anula o esforço de planejamento. 

Nesse âmbito, a fase de Controle e Avaliação foi identificada por um dos participantes 

como o elo enfraquecido da cadeia. Os relatos indicam que, após o encerramento do exercício 

fiscal, não há uma análise robusta das dissonâncias entre o planejado e o executado. Essa 

lacuna na mensuração de resultados impede a retroalimentação (feedback loop) do sistema, 

privando o processo decisório de dados essenciais para corrigir distorções futuras. Assim, a 

falha no controle perpetua o ciclo de descompasso, pois não se utiliza a experiência da 

execução para refinar a precisão do planejamento subsequente. 

5.2.7 Outras Questões Exploratórias 

Este eixo agrega alguns dos conteúdos emergentes das perguntas abertas finais do 

guião de entrevista, desafios prioritários, melhorias percebidas e propostas de mudança 

estrutural, capturando dimensões que complementam os eixos anteriores sem se sobrepor a 

eles. O desafio central identificado pelos entrevistados brasileiros não é o volume absoluto do 

orçamento, mas a confiança de que ele será executado conforme planejado.  

Nas entrevistas, E4 sintetizou essa percepção ao afirmar que "não é o orçamento 

baixo, mas sim ter a previsibilidade sobre o orçamento; às vezes começa-se o ano com um 

orçamento e termina-se com outro valor". As consequências práticas dessa incerteza são 

traduzidas por E2 ao declarar que "como não há crença do quanto será destinado, dos cortes 

e contingenciamentos, o gestor faz um planejamento de papel e depois vive um dia após o 

outro." Na amostra portuguesa, o foco deslocou-se para a identificação antecipada de 

necessidades como pré-condição do planejamento eficaz: "identificação das necessidades —

esse é o grande desafio; daí fica mais fácil planejar e executar" (E9). 

Quanto à evolução dos últimos dez anos, há convergência plena entre as duas forças: 

100% dos entrevistados apontaram o investimento em sistemas digitais de informação, 

SIPLAD na MB e SIGDN na MP, como a principal melhoria implementada. Para o futuro, as 

sugestões concentram-se em: (1) simplificação da estrutura de ações orçamentárias 
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(racionalização); (2) maior autonomia para gestão de despesas correntes plurianuais, 

superando a anualidade rígida; e (3) investimento em Business Intelligence para transformar 

a massa de dados financeiros em indicadores de decisão. No plano das mudanças estruturais 

prioritárias, a amostra portuguesa convergiu para a centralização definitiva da gestão 

orçamentária na DAF (E7) e para a criação de uma estrutura de governança unificada sobre a 

LPM, a LIM e a LOE (E1), enquanto os entrevistados brasileiros enfatizaram o enxugamento 

das ações orçamentárias internas e a simplificação das classificações. 

5.3 Síntese Comparativa: Brasil x Portugal 

A análise cruzada dos dados, estruturada pelas categorias temáticas do estudo, revela 

que a MB e a MP compartilham desafios estruturais na modernização de sua gestão. A Tabela 

4 sistematiza as convergências e divergências críticas identificadas para cada eixo temático 

investigado. 

Tabela 4 Matriz Comparativa por Eixos Temáticos 

Eixo Temático 

(Nó Pai) 

Marinha do Brasil (MB) Marinha de Portugal (MP) 

1. 

Alinhamento 

Orçamento-

Estratégia 

Tensão PPA vs. Contingenciamento: 

Modelo formalmente robusto 

(PPA/PEM), mas a execução estratégica 

é frustrada por cortes financeiros 

frequentes. 

Dualidade LPM vs. OE: A Lei de 

Programação Militar blinda 

investimentos (capacidades), 

garantindo longo prazo. O orçamento 

de funcionamento (OE) segue anual e 

crescimento base zero. 

2. Inovação e 

Flexibilidade 

Muitas regras para alterações 

orçamentárias, porém são com base, 

em sua maioria, em % do valor total 

alocado 

Muitas regras para alterações 

orçamentárias, porém são com base na 

autoridade de cada cargo (Ministro da 

Defesa, das finanças etc) e não em % 

do valor alocada para cada atividade e 

ação 

3. Pessoal e 

Capacidades 

Visão técnica da função, com cursos 

focados. Alta adesão à proposta de 

certificação obrigatória (similar à 

certificação obrigatória de Pregoeiro). 

Cursos internos não são focados 

especificamente na área. 

Especializações em cursos externos. 

4. Relação 

Marinha-

Legislativo 

Articulação Direta: Existência de canais 

institucionais (Assessoria Parlamentar), 

embora com percepção de baixa 

eficácia no incremento do teto global. 

Hierárquica/Indireta: Relação 

mediada estritamente pelo MD 

Nacional, sem contato com a rotina 

parlamentar. 

5. Sistemas e 

Análise de 

Dados 

Centralização Evolutiva (SIPLAD): 

Sistema próprio em constante 

aprimoramento, reduzindo 

progressivamente a dependência de 

SIGDN: Software institucional 

adquirido de empresa privada e por ela 

desenvolvido. Utilizado também por 

outros ministérios, o que facilita 
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controles paralelos. interação. 

6. Avaliação 

Global 

Gargalo na Execução: A incerteza do 

fluxo financeiro (crédito vs. dinheiro) é 

o maior entrave, juntamente com a 

percepção que da rigidez orçamentária 

(>90% do orçamento são despesas 

obrigatórias). 

Gargalo no Planejamento: Novos 

investimentos (plano SAFE) e aumento 

do orçamento em defesa para 2% do 

PIB. Capacidade da indústria de defesa 

nacional absorver as novas aquisições 

e contratos. 

7. Outras 

Questões 

Exploratórias 

Principal melhoria da última década: 

modernização do SIPLAD. Desafio 

central: previsibilidade e confiança na 

execução do planejado. Propostas: 

enxugamento de ações orçamentárias e 

maior autonomia para despesas 

correntes plurianuais. 

Principal melhoria da última década: 

implementação do SIGDN. Propostas 

estruturais: centralização da gestão 

orçamentária na DAF e criação de 

estrutura de governança unificada 

para LPM, Lei de Infraestrutura e LOA. 

Fonte: Elaboração própria. 

A leitura horizontal da Tabela 4 permite identificar quatro assimetrias documentadas 

entre os dois modelos: 

1. Lógica de autorização de alterações orçamentárias. A MB combina limites percentuais 

sobre valores alocados e competências hierárquicas. A MP opera exclusivamente por 

competências hierárquicas, sem vinculação a limites percentuais. 

2. Sistemas digitais de informação. As duas amostras apontaram a modernização dos 

sistemas digitais, SIPLAD na MB e SIGDN na MP, como a principal melhoria 

implementada na última década. 

3. Trilhas de formação em gestão orçamentária. A MB oferece cursos internos específicos 

e a amostra brasileira registrou concordância integral com a proposta de certificação 

obrigatória prévia. A MP mantém formação interna generalista com especialização 

externa, e a amostra portuguesa registrou concordância parcial com a mesma 

proposta. 

4. Etapa crítica do ciclo orçamentário. A amostra portuguesa apontou, por unanimidade, 

o planejamento como fase prioritária para aperfeiçoamento. A amostra brasileira 

indicou como fator central a imprevisibilidade da execução, decorrente de cortes e 

contingenciamentos, conforme sintetizado por um dos entrevistados: "Como não há 

crença do quanto será destinado, dos cortes e contingenciamentos, o gestor faz um 

planejamento de papel e depois vive um dia após o outro" (E2). 

5.4 Derivação das proposições 

A derivação das proposições de otimização é a tradução do cotejo preciso entre o 
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corpo teórico mobilizado na revisão de literatura com os achados empíricos, organizados pelos 

eixos temáticos desses dados. A Tabela 5 apresenta a matriz de correlação entre as categorias 

empíricas dos estudos de caso e as bases teóricas que lhes conferem suporte analítico. Esse 

dispositivo permite identificar convergências entre prática vigente e recomendações da 

literatura, divergências que demandam explicação contextual e adaptações específicas 

exigidas pelas condições institucionais, legais e operacionais da MB. 

Tabela 5 Matriz de Correlação Teórico-Empírica 

Nº Categoria Temática Base Teórica de Suporte 

5.4.1 Alinhamento Orçamento-

Estratégia 

Brick (2020); Commission on PPBE Reform (2024); Koivisto et al. 

(2022); Mandu et al. (2025); Neves et al. (2021); OCDE (2019); 

Silva et al. (2023); Souza & Cunha (2014); Tagarev (2003); TCU 

(2020); Frezatti (2010); Oliveira Júnior et al. (2020); Alves, 2022; 

Dias & Silva, 2020 

5.4.2 Inovação, Adaptabilidade 

e Flexibilidade 

Arnold & Artz (2019); Caballero et al. (2022); Cilli et al. (2016); 

Commission on PPBE Reform (2024); Egbide & Agbude (2014); 

Feitoza (2024); McKernan et al. (2024); OCDE (2014); Alves 
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5.4.1 Alinhamento Orçamento-Estratégia 

Enquanto a LPM portuguesa blinda investimentos em capacidades pela via legislativa, 

o PPA brasileiro opera sob um ciclo recorrente de bloqueios fiscais que esvazia o compromisso 

formal de alocação, assimetria estrutural que orienta a leitura interpretativa desta seção. A 

distância entre as duas arquiteturas não é circunstancial; reflete estágios distintos de 

maturidade na transição para uma lógica orçamentária orientada por capacidades, com 

implicações diretas para a viabilidade das proposições subsequentes. 

Os dados empíricos confirmam, no plano das duas Marinhas, os riscos que a literatura 

antecipara: a fragmentação do planejamento observada em organizações com ampla 

dispersão territorial (Frezatti, 2010) e a inércia incrementalista que solidifica composições 

orçamentárias pouco permeáveis à revisão das prioridades estratégicas (Mandu et al., 2025). 

Um indicador sintomático desse descompasso pode ser a quantidade de alterações 

orçamentárias solicitadas logo no início do exercício fiscal: volumes elevados de ALTCRED nos 

primeiros meses, desacompanhados de mudanças de cenário relevantes no semestre 

anterior, funcionam como proxy da distância entre o orçamento aprovado e a realidade 

operacional dos gestores no momento da execução. 

A tensão entre ausência de horizonte plurianual e obrigatoriedade de empenho anual 

(Alves, 2022; Dias & Silva, 2020) adquire no ambiente naval contornos particulares: como 

destacou um dos entrevistados, frente à imprevisibilidade dos contingenciamentos, "o gestor 

faz um planejamento de papel e depois vive um dia após o outro" (E2, Seção 5.2.7). Essa 

postura não é mera escolha gerencial, mas expressão de um condicionamento organizacional 

documentado na literatura: quando organizações militares enfrentam históricos de pleitos 

sistematicamente não atendidos, a própria atividade de planejamento passa a ser percebida 

como exercício sem consequência, favorecendo a acomodação incrementalista (Motta, 2003). 

A política oportunista, que acomoda prioridades não planejadas por mecanismos não 

técnicos, opera como vetor de desvio dos objetivos institucionais (Silva et al., 2023). 

A LPM vigente em Portugal (Lei Orgânica n.º 1/2023) estrutura investimentos em torno 

de 35 capacidades militares distribuídas por quase uma centena de projetos plurianuais 

(Portugal, 2023), configurando uma das raras arquiteturas legais que já operacionalizam, no 

plano normativo, a lógica orçamentária orientada por capacidades. A MB vincula formalmente 

o PEM 2040 ao PPA por meio de documentos de alinhamento estratégico que conectam os 

OBNAV ao programa orçamentário 6112 - Defesa Nacional. 
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Contudo, os indicadores associados a esse programa permanecem 

predominantemente baseados em execução física, como índice de execução dos programas e 

projetos da Marinha do Brasil (Brasil, 2023), e a LOA de 2026 reproduz metas como militar 

atendido, unidades apoiadas e infraestrutura implantada (Brasil, 2026), métricas de output 

que não capturam a formação ou sustentação de capacidades operacionais. Essa situação 

contrasta com a Diretiva Estratégica da MP de 2022, em que cada iniciativa estratégica declara 

tipologia de indicadores primários e complementares, com matriz de priorização frente à 

incompatibilidade de recursos (Marinha Portuguesa, 2022). 

A literatura é clara quanto à necessidade de três ciclos interdependentes de gestão 

estratégica da defesa (Brick, 2020) o que evidencia que a lacuna identificada na MB não é 

apenas de indicadores, mas adicionalmente de horizonte temporal de planejamento. Ao se 

examinar a arquitetura do processo orçamentário naval brasileiro à luz do modelo PPBE norte-

americano, referência estruturante do próprio SPD, constata-se que a MB possui o planning 

(PEM 2040, como instrumento de longo prazo) e o budgeting e execution (PA e ciclo LOA), mas 

carece do estágio intermediário: o programming. Esse estágio consiste em definir e analisar 

estruturas de força alternativas, sistemas de armas e sistemas de suporte, com suas 

implicações de recursos multianuais e avaliação de opções de trade-off (Commission on PPBE 

Reform, 2024). 

Sem esse elo, a MB opera com um salto direto da visão estratégica de longo prazo para 

a execução anual, sem um documento de médio prazo que traduza prioridades em projetos 

plurianuais com implicações de recursos mapeadas (Tagarev, 2003). O programa de defesa 

ideal, na formulação de Tagarev (2003, p. 98), deve “[...] incorporar indicadores de 

desempenho com nível de detalhe suficiente para sua precisa tradução em plano 

orçamentário anual”, descrevendo assim o próximo passo que a MB precisa dar na formação 

sólida do elo entre o PEM 2040 e a LOA. 

 Embora as iniciativas inseridas no PPA funcionem de fato como proxy desse estágio, 

essa função não é explicitamente reconhecida nem estruturada, e o PPA, elaborado pelo 

Executivo federal com lógica de programa de governo, não de planejamento de força, não foi 

concebido para absorver essa responsabilidade. A Proposta de Emenda Constitucional n.º 

74/2015, que tornaria obrigatório o planejamento estratégico federal de 20 anos, sinaliza o 

reconhecimento legislativo dessa lacuna, mas permanece sem aprovação. Internamente, o 

PEM 2040 não estabelece metas e indicadores para cada uma de suas ações estratégicas, o 
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que enfraquece adicionalmente a cadeia de responsabilização e a capacidade de 

retroalimentação do ciclo. 

A fragmentação input-based da classificação orçamentária brasileira dificulta a visão 

integrada do investimento total em uma capacidade. Um programa de construção naval, por 

exemplo, distribui-se em apropriações separadas que exigem consolidação manual para 

revelar o investimento real em determinada capacidade. A diretriz da OCDE (2019) para que 

a unidade organizadora do orçamento sejam as prioridades de política pública, e não as 

categorias de despesa, aponta, no caso brasileiro, para a adoção de centros de custo com 

contabilidade por competência como resposta mais imediata, embora não ideal, para 

mensurar gastos por capacidade sem alterar a estrutura legal do orçamento, habilitando uma 

lógica de gestão que organiza a informação disponível para tomadores de decisão. 

Algum paralelo com a lógica da LPM portuguesa existe no conceito de Major Capability 

Activity Accounts (MCAAs), proposto pela Commission on PPBE Reform (2024). Para a MB, 

uma mudança dessa magnitude na LOA exige coordenação com as demais Forças Armadas e 

com o MD, com desdobramentos no PPA, processo este que, dada a periodicidade quadrienal 

deste instrumento, requer articulação de médio prazo. Alternativamente, a adoção das 

MCAAs como classificação gerencial interna (portfólio de capacidade), sem alteração do nível 

legal do orçamento, representa caminho de menor resistência institucional, embora o próprio 

relatório da Comissão reconheça os custos de uma estrutura informacional adicional, como o 

esforço manual de agregação e a subjetividade das atribuições (Commission on PPBE Reform, 

2024). 

A questão do alinhamento articula-se ainda com o modelo de governança interna. O 

TCU (2020) orienta que o órgão central de gestão defina rotinas de monitoramento com 

periodicidade de relatórios para a liderança. A estrutura pulverizada da MB, com múltiplos 

gestores de crédito distribuídos por organizações de setores distintos, amplifica a necessidade 

de uma governança central forte ou, alternativamente, de processos claros de decisão, 

alinhamento e responsabilização formalizados em documento estruturante unificado, de 

modo a garantir coerência entre as escolhas locais e os objetivos institucionais de longo prazo 

(Oliveira Júnior et al., 2020). Tratativas pessoais entre os envolvidos, como destacado no 

relatório do PPBE norte-americano, são necessárias e devem ser estimuladas, não podendo 

ser substituídas pela formalidade documental isolada (Commission on PPBE Reform, 2024). 

Cinco frentes complementares organizam a resposta proposicional a esse diagnóstico, 
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articuladas em três níveis de atuação institucional. No plano interforças, a primeira frente 

consiste em considerar a criação de um Grupo de Trabalho sob coordenação do MD para 

reorganização da estrutura orçamentária com base em capacidades militares identificadas, 

com reflexos a serem inseridos no próximo PPA e, posteriormente, na LOA, proposição que 

converge com o diagnóstico empírico recente de que a governança do Planejamento Baseado 

em Capacidades no Brasil ainda não superou a compartimentação orçamentária entre as 

Forças Singulares (Neves et al., 2021). A segunda frente, operando no plano normativo federal, 

é avaliar a transposição do conceito de capacidade para as ações orçamentárias existentes, 

dentro das margens permitidas pela Lei nº 4.320/1964 (art. 2º, art. 5º, art. 15), preservando 

transparência e controle legislativo enquanto se avança na clareza estratégica das dotações. 

No plano dos instrumentos internos à Força, duas frentes adicionais se delineiam com 

graus distintos de ambição e horizonte temporal. A terceira frente, de curto prazo, é 

desenvolver uma camada gerencial interna baseada em capacidades no SIPLAD que 

operacionalize o mapeamento entre dotações orçamentárias e os elementos humanos e 

materiais que realizam cada capacidade funcional (Koivisto et al., 2022), com reconhecimento 

explícito dos custos administrativos envolvidos e critérios de atribuição auditáveis, 

assegurando que essa estrutura complementar não reproduza a fragmentação que se 

pretende superar. A quarta, possivelmente a mais estruturante do conjunto, é instituir um 

documento de médio prazo análogo ao programming do modelo PPBE que preencha o hiato 

hoje existente entre o PEM 2040 e o PA anual. Diferentemente dos atuais OBNAV, de caráter 

mais declaratório, esse documento mapearia projetos plurianuais, não apenas os grandes 

programas estratégicos da Força mas também iniciativas de porte intermediário como a 

modernização do SIPLAD, a construção de novas organizações militares ou a substituição de 

sistemas de apoio, com suas implicações de recursos ao longo de múltiplos exercícios, opções 

de trade-off e critérios de priorização. Tal instrumento permitiria que o budgeting anual 

deixasse de ser, como hoje ocorre em parte, um exercício de acomodação de pressões 

emergentes, passando a derivar de escolhas deliberadas e tecnicamente fundamentadas 

realizadas no ciclo de médio prazo. 

A quinta frente fecha o arco proposicional retomando o indicador sintomático 

identificado no diagnóstico desta seção, consistindo no estabelecimento de uma métrica 

baseada na quantidade de pedidos de alteração orçamentária apresentados no primeiro 

trimestre do exercício, cujo volume elevado funcionaria como alerta gerencial sobre falhas no 
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próprio processo de planejamento. Essa frente difere qualitativamente das anteriores por não 

depender de alterações normativas ou institucionais, mas de decisão interna de 

monitoramento, o que a qualifica como instrumento de implementação imediata e de baixo 

custo, funcionando como sensor de efetividade para as demais proposições à medida que 

avançarem. 

5.4.2 Inovação, Adaptabilidade e Flexibilidade 

A literatura internacional situa a rigidez orçamentária como entrave estrutural à 

eficiência em sistemas de defesa (Caballero et al., 2022; Cilli et al., 2016; Commission on PPBE 

Reform, 2024; Greenwalt & Patt, 2021), e esse entrave revelou-se tema transversal nas 

percepções dos gestores de ambas as Marinhas. Qualquer flexibilização opera, de partida, 

sobre margem estreita; despesas obrigatórias absorvem historicamente mais de 80% do 

orçamento total da MB, proporção intensificada nos últimos anos (Feitoza, 2024; Rittner & 

Soares, 2025), o que concentra a pressão por racionalização sobre uma fatia discricionária 

cada vez menor. 

Na prática cotidiana, essa rigidez manifesta-se menos na arquitetura normativa em si 

do que na tensão entre respostas operacionais que demandam agilidade e mecanismos de 

controle que impõem latência a cada etapa do ciclo de execução, padrão que corrobora o 

diagnóstico de que a expansão dos prazos decisórios constitui o principal fator de ineficiência 

na alocação de capacidades militares (Greenwalt & Patt, 2021). Os achados da Seção 5.2.2 

revelam convergência na percepção de rigidez excessiva das regras de remanejamento e na 

presença do fenômeno use it or lose it, mas divergem quanto à lógica, quantitativa no Brasil e 

hierárquica em Portugal, que regula as movimentações. As subseções seguintes interpretam 

essa tensão à luz da literatura e derivam proposições específicas para a MB. 

5.4.2.1 Flexibilidade Gerencial e Autonomia de Remanejamentos 

Entre a lógica quantitativa brasileira e a lógica hierárquica portuguesa nos 

remanejamentos instala-se uma dicotomia delineada com clareza pelos entrevistados, que 

revela consequências operacionais distintas em cada contexto. Em Portugal, como observou 

E1, "não é baseado em valores como no caso do Brasil", ao passo que E2 reconhece que na 

MB "as limitações para transferências entre dotações orçamentárias são bem definidas 

conforme sua complexidade/importância". A lógica hierárquica portuguesa pode conferir 

maior agilidade decisória nos escalões superiores mas concentra o poder de movimentação 
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em poucos atores, enquanto a lógica mista brasileira distribui competências por faixas de 

risco, embora o fluxo de aprovação interno, ainda que digitalizado no SIPLAD, permaneça 

manual em cada escalão, sem critérios automatizados de risco, gerando latência para 

operações de baixa materialidade. 

A Commission on PPBE Reform (2024) identifica que consolidar rubricas orçamentárias 

em portfólios mais amplos reduz substancialmente a necessidade de pedidos de 

reprogramação legislativa para pequenas alterações, permitindo que as Forças Armadas 

respondam com mais agilidade a mudanças tecnológicas ou novas ameaças durante o ano 

fiscal. A lógica subjacente é precisa: o orçamento deve controlar o objetivo, não o meio (OCDE, 

2014). Essa transição enfrenta, contudo, resistência política, uma vez que a redução da 

granularidade das rubricas diminui a visibilidade detalhada que os legisladores possuem sobre 

itens específicos, configurando percepção de perda de controle sobre a execução 

(Commission on PPBE Reform, 2024). 

Internamente, a MB enfrenta esse processo de resistência de consolidação. E6 afirma 

que houve um grupo de trabalho que reduziu muitas AI para melhorar o fluxo de trabalho 

orçamentário, mas que poucos anos depois observou-se uma nova expansão da quantidade 

de AI. Essa impedância à consolidação também se projeta nas Ações Orçamentárias (AO). E6 

declarou que “talvez exista um pensamento coletivo e perene de que criando novas AO, novas 

AI eu trago destaque para o meu projeto, que consequentemente poderia receber mais 

recursos". 

Para a MB, a leitura mais produtiva exige separar dois planos analiticamente distintos: 

a flexibilidade gerencial interna, que opera dentro das margens normativas da própria Força, 

e a flexibilidade legal do orçamento federal, que depende de alterações na LOA e de 

coordenação com a SOF e o MD. 

No plano interno, o dado mais revelador é o relatado por E6: "antes existiam algo como 

3.200 ações internas, com a revisão foram para umas 800. Hoje já devem ser umas 2.000 

ações", marcando uma trajetória que evidencia uma tendência de recriação espontânea de 

fragmentação após esforços deliberados de simplificação. Essa fragmentação foi 

diagnosticada também por Bastos (2022) ao comparar o processo da MB com as boas práticas 

de Orçamento por Resultados da OCDE, concluindo que o alto detalhamento na codificação 

dificulta a adequação dos gastos aos resultados e reduz a flexibilidade na execução. 

Esse fenômeno não é exclusivo do contexto naval brasileiro: a Commission on PPBE 
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Reform (2024) documenta que, no orçamento de Research, Development, Test, and 

Evaluation (RDT&E) do DoD, a maioria das linhas orçamentárias é inferior a US$ 50 milhões 

(555 linhas totalizando apenas US$ 8,6 bilhões, contra 197 linhas na faixa de US$ 100–500 

milhões totalizando US$ 39,3 bilhões em 2022), e alerta que a proliferação de linhas ocorre 

porque múltiplos atores frequentemente têm interesse em criá-las como instrumento de 

visibilidade e controle sobre recursos específicos.  

A criação de AI, portanto, não pode ser tratada como ferramenta de gerenciamento 

de projetos nem de microgerenciamento: exige critérios técnicos orçamentários que impeçam 

que o número de linhas volte a crescer organicamente após cada esforço de racionalização. O 

SIAFI, descrito pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN) (2023) como o principal instrumento 

de registro e controle da execução orçamentária federal, impõe que despesas específicas de 

uma AI não possam ser executadas em outra sem prévia solicitação de alteração, o que torna 

o volume de ALTCRED diretamente dependente do grau de fragmentação das linhas internas. 

Três frentes proposicionais decorrem desse diagnóstico. A primeira consiste em adotar 

delegação de competência por faixas de valor e risco, nos moldes recomendados pela OCDE 

(2014) e pela Commission on PPBE Reform. No Nível 1 (Unidade Gestora), ALTCRED de baixo 

valor, por exemplo até R$ 100.000 ou 5% da dotação da AI, o que for menor, e baixo risco, 

como ALTEDADO ou Indenização por Serviços Prestados, poderiam ser processadas 

automaticamente no SIPLAD após 48 horas sem objeção do Gerente de Meta, desde que não 

alterem metas físicas contratualizadas nem envolvam troca de GND. No Nível 2 (Gerente de 

Meta), remanejamentos intrassetor até R$ 500.000 ou 10% da dotação da meta poderiam ser 

aprovados com justificativa textual, sem necessidade de estudos de viabilidade para AI não 

prioritárias, com prazo máximo de cinco dias úteis. 

A justificativa para essa delegação ganha peso quando confrontada com a 

quantificação da rigidez processual federal, que revela latência de adaptação de pelo menos 

um trimestre nas despesas discricionárias, decorrente da multiplicidade de instâncias de 

aprovação (Neto & Silva, 2025). Países com menos de 300 rubricas orçamentárias delegam 

aprovações de baixo valor para o nível gerencial, reservando o escrutínio central para decisões 

estratégicas (OCDE, 2014); métricas de avaliação dessa proposta poderiam incluir a redução 

percentual no tempo médio de ciclo para ALTCRED de Nível 1 e 2 e a liberação de capacidade 

analítica da DGOM para questões de maior complexidade. 

A segunda proposição é reavaliar as AI existentes sob a perspectiva de consolidação, 



70  

utilizando dois critérios analíticos complementares: a distribuição de valores monetários por 

linha, identificando AI nas caudas inferiores da distribuição, candidatas naturais à agregação, 

e a contabilização de pedidos de alterações orçamentárias, buscando evidências de uma 

estrutura de Pareto em que poucas AI concentram a maior parte do volume financeiro 

movimentado. A partir dessa análise, seria recomendável estabelecer regras técnicas que 

limitem a criação de novas AI a linhas que recebam valores acima de um patamar mínimo a 

ser calibrado com base em dados históricos. A terceira proposição, no plano externo à Força, 

é avaliar a possibilidade de consolidar ações orçamentárias no programa 6112 - Defesa 

Nacional, considerando AO de menor porte como candidatas à agregação. 

O uso de categorias mais abrangentes como instrumento de agilidade fiscal é 

documentado em alguns casos nos EUA (McKernan et al., 2024); o controle não desaparece 

com essa consolidação, porque despesas continuam registradas no portal de transparência, 

contas são auditadas e gestores permanecem responsáveis, mas migra do modelo ex ante 

para o modelo ex post. Essa migração requer, contudo, atenção ao risco documentado de que 

linhas orçamentárias consolidadas reduzam a visibilidade pública sobre os gastos (Hou, 2022), 

tensão particularmente relevante num contexto em que a dimensão de participação pública 

já constitui a fragilidade mais acentuada da transparência orçamentária brasileira. O principal 

obstáculo é que a Lei .º 4.320/1964 (art. 2º, art. 5º, art. 15) veda dotações excessivamente 

globais, tornando a compactação das AO dependente de redesenho do detalhamento legal e 

de coordenação com a SOF e o MD. 

5.4.2.2 Reservas de Contingência e Governança de Fundos de Amortecimento 

Entrevistados de ambas as Marinhas confirmaram a existência de reservas 

orçamentárias, embora operando sob arquiteturas distintas (CEMA em Portugal; Comando da 

Marinha e ODS no Brasil), e o achado que merece destaque interpretativo é uma 

vulnerabilidade identificada especificamente na amostra brasileira, em que as reservas 

tendem a absorver pressões emergentes e prioridades não planejadas, comprometendo sua 

finalidade de colchão financeiro para contingências genuinamente imprevistas. Reservas de 

contingência perdem propósito quando absorvem escolhas políticas antecipáveis ou quando 

sua composição não é transparente para a cadeia de comando, e a reavaliação periódica, 

prática do DoD (Alves, 2022; Greenwalt & Patt, 2021), articula governança dos fundos de 

amortecimento com mitigação do use it or lose it, nexo cuja relevância os dados empíricos 

desta investigação confirmam. No cenário de cortes e contingenciamentos que caracteriza a 



71  

execução orçamentária brasileira, o uso dessas reservas agrava a situação de escassez 

financeira dos agentes subordinados. 

Duas medidas respondem, no plano da MB, a esse diagnóstico. A primeira é declarar, 

antes do início de cada exercício financeiro, o montante destinado a compor cada reserva, 

tornando esses valores visíveis no PA e rastreáveis no SIPLAD durante toda a fase de execução, 

com acesso para toda a cadeia de comando, medida que aproxima a gestão das reservas do 

princípio de transparência interna recomendado pelo TCU (2020). A segunda consiste em 

estabelecer reavaliação sistemática da composição das reservas ao menos três meses antes 

do encerramento do exercício, permitindo redistribuir saldos para necessidades identificadas 

e reduzindo a pressão por comprometimento apressado de recursos no último trimestre. 

5.4.2.3 Anualidade Orçamentária e Fenômeno Use It or Lose It 

Os dados empíricos confirmaram a presença do fenômeno use it or lose it em ambas 

as Marinhas. Sua persistência está ligada ao uso da taxa de execução (burn rate) como métrica 

principal de desempenho, configuração que leva governos a interpretar sobra de recursos 

como evidência de superalimentação orçamentária, com reduções no ciclo seguinte (OCDE, 

2014; Alves, 2022; Commission on PPBE Reform, 2024). 

O problema é, em sua raiz, de estrutura de incentivos, com a Commission on PPBE 

Reform (2024) reconhecendo que metas tradicionais de execução financeira incentivam maus 

gastos, mas advertindo que a ausência completa de controle é igualmente prejudicial. A saída 

recomendada é substituir as metas rígidas, que podem funcionar como gatilhos automáticos 

de punição, por benchmarks orientados a resultados, com indicadores de alerta gerencial, que 

permitam ajustes qualitativos pelos gestores e articulem a dimensão financeira com a 

dimensão de entrega de capacidades.  

Complementarmente, a OCDE (2014) sugere como boa prática a permissão de carry-

over, ou seja, o transporte de uma fração das dotações operacionais para o exercício seguinte, 

sob condições de transparência e reporte, removendo a pressão psicológica sobre o gestor e 

melhorando a qualidade das decisões de fim de ano. No Brasil, esse mecanismo enfrenta o 

princípio constitucional da anualidade (CF/88, art. 165, III), reforçado pela Lei nº 4.320/1964, 

que estabelece que o exercício financeiro coincide com o ano civil (art. 34) e que pertencem 

a ele as despesas legalmente empenhadas no período (art. 35), rigidez que contrasta com 

instrumentos como as no-year appropriations norte-americanas, que permitem o 

comprometimento de recursos além do exercício inicial para investimentos estratégicos de 
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longo ciclo. 

Quatro proposições articulam-se a esse enquadramento. A primeira, condicionada à 

viabilidade jurídica na ordem constitucional brasileira, institui um mecanismo de carry-over 

limitado, transparente e sujeito a reporte periódico, permitindo o transporte de uma pequena 

fração das dotações de custeio (Operations and Maintenance - O&M) para o exercício 

seguinte, nos moldes da autorização de até 5% sugerida pela Commission on PPBE Reform 

(2024) para o DoD, com vistas a mitigar o use it or lose it e melhorar a qualidade das decisões 

de final de ano. A segunda propõe alteração legislativa que crie categorias de créditos com 

prazos diferenciados, à semelhança das no-year appropriations norte-americanas, 

especialmente voltadas a investimentos estratégicos de longo ciclo da Marinha, como 

construção naval e sistemas de armas, de modo a reduzir a pressão pela execução anual e 

conferir maior previsibilidade ao planejamento de projetos complexos.  

A terceira é substituir gradualmente as metas rígidas de burn rate por benchmarks 

orientados a resultados, concebidos como instrumentos de monitoramento e aprendizado 

gerencial, não como gatilhos automáticos de corte, articulando execução financeira e entrega 

efetiva de capacidades. A quarta, de implementação imediata e sem alteração normativa, é 

escalonar as metas de execução e liquidação ao longo do exercício com marcos intermediários 

que redistribuam a pressão hoje concentrada no último trimestre: atingir 50% de execução 

até junho, 70% até setembro e 90% até novembro reduz a intensidade dos incentivos ao gasto 

apressado de dezembro sem eliminar o controle sobre o ritmo de comprometimento das 

dotações. 

5.4.3 Pessoal e Capacidades 

A formação orçamentária na MB apresenta características predominantes de 

aprendizagem on the job e de iniciativa individual dos oficiais, coexistindo com cursos 

presenciais e a distância já disponíveis na Força. Embora esses cursos representem um ativo 

institucional relevante, sua estrutura atual, que é dependente da disponibilidade de agenda 

dos instrutores, que acumulam outras funções, limita a escalabilidade e dificulta a imposição 

de uma trilha de capacitação formal obrigatória como pré-requisito para a assunção de 

funções orçamentárias. Gestores com experiência prévia na área orçamentária apresentam 

resultados superiores nos exercícios subsequentes (Mandu et al., 2025), dado que reforça o 

valor de estruturar e formalizar essa experiência antes que ela precise ser adquirida na prática. 

A alta rotatividade de pessoal característica do ambiente militar agrava as barreiras de 
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competências identificadas pela OCDE (2019) na implementação do orçamento de 

desempenho, porque cada ciclo de substituição reinicia um processo de aprendizagem que, 

sem trilha estruturada, fica dependente da curva individual de cada gestor e das condições 

informais de transmissão de conhecimento em cada organização. 

Esse ciclo erosivo encontra enquadramento teórico na literatura sobre certificação 

profissional, que concebe as credenciais formais como mecanismo de sinalização capaz de 

reduzir a assimetria informacional entre a organização e os seus profissionais quando decisões 

de alocação funcional precisam apoiar-se em indicadores verificáveis de competência 

(Lengnick-Hall & Aguinis, 2012). No caso da MB, onde oficiais assumem funções orçamentárias 

sem que a organização disponha de mecanismo padronizado para aferir o seu grau de 

preparação, a certificação prévia funcionaria como essa sinalização institucional. Contudo, a 

resposta institucional adequada a esse diagnóstico não é uniforme entre as duas Marinhas, e 

essa distinção merece atenção antes de qualquer proposição. 

Na amostra brasileira, a proposta de certificação obrigatória obteve alta aceitação, 

com o paralelo espontâneo à função de Pregoeiro, cargo que no direito administrativo 

brasileiro exige habilitação formal prévia, funcionando como referência de legitimidade para 

a medida. Na amostra portuguesa, a proposta encontrou resistência parcial, pois para alguns 

oficiais a gestão orçamentária é percebida como função de Estado-Maior e Comando 

generalista, distinta da função financeira técnica, o que torna a certificação mandatória 

culturalmente dissonante com a doutrina de formação vigente. A clivagem entre 

especialização (via Corpo de Intendentes) e perfil generalista de comando (Seção 5.2.4) torna 

inviável a transposição direta de soluções entre as duas Forças. 

A experiência do programa de certificação do DoD em finanças ilumina tanto as 

possibilidades quanto os limites dessa abordagem. O programa exige certificação no prazo de 

dois anos para profissionais em funções financeiras, recertificação bienal com 80 horas de 

educação continuada e permite entrega digital com proctoring online (GAO, 2025; ASMC, 

2025), configurando um modelo operacional maduro de qualificação obrigatória em 

organização de defesa. 

Constatou-se, porém, em avaliações do programa, que a certificação introduz 

conhecimento novo mas não resolve por si as lacunas de formação existentes nem garante 

demonstrações financeiras mais confiáveis, dado que a qualidade da execução depende de 

fatores sistêmicos que transcendem a qualificação individual (Girthoffer, 2016; DoD OIG, 
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2024). Essa constatação impõe uma calibração importante aos cursos e certificações, cuja 

ambição deve situar-se na padronização do conhecimento de base e na rastreabilidade de 

competências, não na expectativa de que a certificação, isoladamente, produza melhoria 

mensurável na execução orçamentária. 

Sistemas e ferramentas, por mais sofisticados que sejam, não produzem melhoria sem 

profissionais capazes de operá-los estrategicamente (Commission on PPBE Reform, 2024). A 

expansão de plataformas de ensino assíncrono, como o Moodle já disponível na Força, para 

disponibilizar cursos de acesso permanente, com certificação digital integrada ao prontuário 

do militar, permitiria padronizar o conhecimento orçamentário de base, rastrear 

competências e liberar os instrutores dos ciclos repetitivos de formação inicial para atividades 

de maior complexidade analítica. A viabilidade dessa modalidade encontra suporte em 

evidência empírica convergente de que formação integralmente online produz ganhos de 

conhecimento comparáveis à formação híbrida, tanto em contextos de capacitação 

profissional no setor público (Salim et al., 2025) quanto em educação militar (Keys, 2022; 

Edwards et al., 2022).  

O achado de Salim et al. (2025) de que o impacto da formação é fortemente 

condicionado pelo nível de conhecimento prévio dos participantes reforça a lógica da 

proposição central de capacitação digital, pois são exatamente os gestores que assumem 

funções orçamentárias sem formação prévia estruturada, o público-alvo da proposição, 

aqueles que mais beneficiariam da intervenção formativa. A acessibilidade temporal desse 

modelo é particularmente relevante em um ambiente operacional em que a compatibilidade 

de agenda entre instrutor e instruendo frequentemente adia a capacitação por semanas. 

Cursos presenciais ou híbridos preservariam espaço para temas de maior profundidade 

analítica, enquanto a base conceitual e normativa seria coberta de forma autônoma e 

verificável.  

Importa, contudo, que o desenho instrucional incorpore avaliação diagnóstica, 

percursos adaptativos e suporte institucional que transcendam a mera disponibilização de 

conteúdo, pois a distinção entre qualificação formal e competência como disposição para 

auto-organização (Erpenbeck & Sauter, 2013; Knifka et al., 2024) implica que plataformas de 

aprendizagem só promovem desenvolvimento efetivo de competências quando estruturadas 

para exigir aplicação contextualizada do conhecimento, não apenas consumo passivo de 

material. 
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Outra estratégia de capacitação relevante e já realizada pela MB em outros setores é 

o intercâmbio de pessoal. A Commission on PPBE Reform (2024), na recomendação 17, 

embora focada na relação DoD-Congresso, recomenda o intercâmbio presencial entre os 

serviços e os órgãos centrais como mecanismo efetivo de construção de colaboração 

interinstitucional e aprendizado organizacional bidirecional. O princípio subjacente é mais 

amplo do que a conjunção específica da recomendação, pois a presença física de profissionais 

experientes em órgãos parceiros cria vínculos de confiança, familiaridade com os processos 

da contraparte e canais informais de comunicação que nenhum instrumento documental 

substitui, e que persistem muito além do período de alocação. 

Para a MB, esse princípio pode encontrar inicialmente aplicação direta na relação com 

a SOF. A alocação de um Oficial com experiência consolidada nos órgãos centrais de gestão 

orçamentária, DGOM ou COrM, por um período de um ano na SOF aprimoraria 

simultaneamente a compreensão daquele órgão sobre as especificidades e os ciclos de 

demanda naval e a capacidade da MB de fundamentar tecnicamente suas propostas durante 

o processo de elaboração do PLOA. O momento ideal para essa alocação é o primeiro ano do 

mandato presidencial, período em que o PPA é elaborado e submetido ao Congresso, pois a 

presença de pessoal naval experiente nessa fase crítica amplia as possibilidades de incorporar 

prioridades estratégicas da Força no instrumento de planejamento plurianual subsequente, 

além de construir capital relacional com os técnicos da nova administração que durará pelos 

três anos seguintes. 

As proposições para a MB nesta dimensão operam em dois planos interdependentes. 

No plano da formação, investir na expansão da plataforma de ensino existente para 

disponibilizar formação orçamentária básica em regime 24/7, com emissão de certificação 

digital registrada no prontuário de carreira, tornaria tecnicamente viável, no médio prazo, 

exigir certificação prévia à assunção de funções orçamentárias. No plano relacional, alocar um 

Oficial da DGOM ou COrM na SOF por um ciclo anual completo, preferencialmente no primeiro 

ano do mandato presidencial, com agenda de trabalho pré-definida e metas de resultado para 

os dois sentidos do intercâmbio. 

5.4.4 Relação Congresso- Executivo 

A baixa saliência política da defesa no Brasil (Pimenta et al., 2025) estrutura o 

problema central deste eixo: não se trata de ausência de canais de articulação (a MB possui a 

Assessoria Parlamentar - ASPAR-MB - para esse fim), mas da dificuldade em tornar as 
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demandas orçamentárias da Defesa relevantes em uma arena onde competem prioridades de 

retorno eleitoral mais imediato. O resultado prático, identificado pelos entrevistados, é que 

orçamentos de defesa tendem a ser percebidos politicamente como gasto e não como 

investimento, o que fragiliza a posição da Força nas disputas alocativas e reduz o espaço para 

incrementos orçamentários via processo legislativo. 

Essa condição estrutural ecoa substancialmente na dinâmica guardião-gastador, onde 

mobilização de poder político é o principal recurso de que dispõe a unidade setorial para 

contrabalançar a vantagem estratégica do guardião em contextos de alto controle 

orçamentário (Shpaizman, 2025). Para ministérios, dentre eles o da Defesa, cujas demandas 

são técnicas e de baixa visibilidade eleitoral, esse recurso é sistematicamente mais difícil de 

acionar, o que torna a qualificação da interlocução legislativa não apenas uma boa prática de 

transparência, mas uma necessidade funcional para a preservação da capacidade alocativa da 

Força. 

No Brasil, a MB conta com canais institucionais de articulação próprios com o 

Legislativo, como a ASPAR-MB. Em Portugal, o relacionamento institucional da Marinha limita-

se ao âmbito do Executivo (Ministro da Defesa Nacional e Primeiro-Ministro), sem contato 

direto com a rotina parlamentar, conforme relatou E9: "relaciona-se com a tutela, não com os 

parlamentares."  

Esse contraste estrutural é relevante para situar as proposições: a MB já dispõe de uma 

plataforma de interlocução legislativa que, a partir dos dados empíricos, necessita menos de 

criação do que de qualificação. Como reconheceu E2, "existe uma boa articulação, presença 

física por meio da ASPAR-MB", mas a percepção dominante entre os entrevistados brasileiros 

é de que essa articulação tem baixa efetividade no que tange ao incremento do teto 

orçamentário global da Força. Essa tensão entre a existência formal de canais e a percepção 

de sua insuficiência prática aponta para um problema de conteúdo tanto quanto de estrutura: 

como observou E6, "seria interessante para tratar com o legislativo pessoas com capacidade 

em orçamento ou daquilo que se pretende concretamente." 

Uma dimensão que emergiu indutivamente na análise foi a dificuldade em comunicar 

o valor da Defesa para a sociedade. Como sintetizou E3, o desafio é "melhorar a comunicação 

da importância das demandas da Marinha para a sociedade como um todo. Não como um 

benefício para a Marinha, mas para a nação." Essa formulação é analiticamente precisa, dado 

que orçamentos de defesa são frequentemente percebidos politicamente como gasto e não 
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como investimento, o que reduz a base de apoio social para incrementos orçamentários e 

fragiliza a posição das Forças Armadas nas disputas alocativas.  

A percepção de E3 encontra suporte na literatura: a legitimidade social e o controle 

democrático sobre as despesas militares pressupõem abertura orçamentária efetiva (Lyutiy et 

al., 2022; Egbide & Agbude, 2014), condição que a MB ainda não parece cumprir plenamente 

na vertente de comunicação externa. Nessa perspectiva, a comunicação estratégica não é 

instrumento de relações públicas, mas componente funcional da governança orçamentária. 

Ao analisar à luz do OBS 2023, Brasil e Portugal estão ambos acima da média global de 

transparência (International Budget Partnership, 2023a, 2023b). Entretanto, publicar 

documentos tecnicamente completos não garante que as informações neles consignadas 

sejam suficientemente granulares, verificáveis e orientadas a resultados para sustentar 

escrutínio legislativo (Lyutiy et al., 2022). 

O caso brasileiro torna essa distinção ainda mais saliente, porque a despeito da 

elevada pontuação em transparência documental, o Brasil teve, das três dimensões avaliadas 

pelo OBS, a participação pública como a mais crítica (International Budget Partnership, 2023a), 

resultado que ressoa com a fragilidade identificada nesta investigação quanto à capacidade 

de comunicar o valor estratégico dos investimentos navais perante o Congresso e a sociedade. 

A produção de documentos orçamentários tecnicamente fundamentados e o engajamento 

efetivo dos atores externos ao ciclo de planejamento são estratégias complementares, não 

substitutivas, e é nessa segunda frente que a MB apresenta o maior espaço de melhoria. 

Há, contudo, uma condicionante que precede qualquer estratégia de comunicação e 

que é notada por E9 ao observar que dados operacionais integrados ao orçamento "podem 

existir, mas não são remetidos externamente". Essa condicionante sobre ‘o que pode ser 

comunicado’ é uma postura compreensível sob o ponto de vista da segurança, mas que limita 

a capacidade da Força de demonstrar publicamente a relação entre seus recursos e seus 

resultados operacionais. 

A observação de E9 confirma, por via empírica, a viabilidade da gradação de 

transparência proposta na literatura (Seção 2.3), posto que é possível segregar informações 

operacionais sensíveis daquelas relativas a eficiência e entrega de capacidades, comunicáveis 

sem comprometimento da segurança (Nate et al., 2023). A adoção de relatórios públicos de 

desempenho orçamentário, com métricas agregadas que demonstrem o retorno dos 

investimentos navais para a sociedade, representaria passo concreto nessa direção. Relatórios 
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com linguagem acessível e representações visuais adequadas (Langella et al., 2023) 

representam, nesse sentido, não apenas escolhas de comunicação, mas instrumentos de 

governança democrática. 

E5 observou que "as propostas [orçamentárias] no Brasil na parte de defesa são pouco 

detalhadas. Nos EUA são extremamente detalhadas, sabe-se o que está sendo feito 

exatamente." Essa comparação é pertinente: os budget justification books do Departamento 

de Defesa norte-americano descrevem, por linha orçamentária, os objetivos, os resultados 

esperados, os marcos de execução e as métricas de desempenho associadas, nível de 

detalhamento este que viabiliza tanto o escrutínio parlamentar quanto a construção de 

narrativa pública sobre o retorno dos investimentos em defesa.  

A Commission on PPBE Reform (2024) recomendou explicitamente a reestruturação 

desses documentos de justificativa para torná-los mais informativos e acessíveis aos 

legisladores, reconhecendo que a qualidade da informação apresentada condiciona 

diretamente a qualidade do debate orçamentário no Congresso. A falta de detalhe, nesse 

sentido, não é apenas uma escolha de apresentação: pode ser lida pelos parlamentares como 

ausência de fundamentação técnica, enfraquecendo a posição da Força nas negociações. 

Para a MB, as proposições nesta dimensão articulam-se em torno de dois eixos. O 

primeiro é qualificar a interlocução com o Legislativo: substituir gradualmente uma 

comunicação predominantemente documental e formal por interações técnicas mais 

frequentes e substantivas entre oficiais com domínio orçamentário e os parlamentares e 

assessores das comissões temáticas relevantes (Comissão de Relações Exteriores e Defesa 

Nacional do Senado e da Câmara), alinhando-se à recomendação 17 da Commission on PPBE 

Reform (2024). O segundo eixo é continuar a estratégia de comunicação da Defesa para a 

sociedade que apresente os investimentos navais em termos de capacidades geradas e 

benefícios para a nação, como proteção das águas jurisdicionais, contribuição para a 

segurança das cadeias de abastecimento marítimo e geração de empregos na Base Industrial 

de Defesa, deslocando o enquadramento de gasto militar para investimento estratégico 

nacional, e tornando esse argumento parte permanente do ciclo de elaboração e defesa das 

propostas orçamentárias perante o Congresso, ao passo que desenvolve e incorpora metas de 

eficiência e custo-benefício demonstrando análise rigorosa para o Congresso e a Sociedade. 
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5.4.5 Sistemas de Negócio e Dados 

Os entrevistados de ambas as Marinhas revelaram um paradoxo significativo, 

reconhecimento unânime dos sistemas digitais (SIPLAD e SIGDN) como principal melhoria da 

última década, acompanhado de dependência persistente de controles paralelos em 

planilhas, que encontra respaldo na literatura que demonstra associação positiva entre 

capacidade institucional de produção de informação e qualidade dos resultados 

orçamentários (Tapsoba et al., 2017), reforçando a pertinência das proposições analíticas 

voltadas à maturidade de business intelligence. 

Ao mesmo tempo, os entrevistados reconheceram a existência de dependência 

excessiva de planilhas e controles fora dos sistemas oficiais. Essa coexistência não é 

contraditória: como observou E5, "não é um problema só da Marinha do Brasil, mas acredito 

ser do mundo como um todo". Sistemas informatizados não eliminam automaticamente 

controles paralelos: o fenômeno do Shadow IT (Alter, 2014; Mallmann et al., 2018; Gorur & 

Dey, 2020) persiste quando sistemas oficiais não atendem necessidades analíticas específicas 

dos gestores. Como sintetizou E2, "cada um tem seu controle, mas isso vai da maturidade de 

quem opera o SIPLAD." 

No Brasil, há otimismo quanto à trajetória do SIPLAD, sistema proprietário 

desenvolvido especificamente para a MB, que confere grau de soberania tecnológica e 

capacidade de customização responsiva às demandas internas. E4 confirmou que "o SIPLAD 

não está no SaaS", operando em servidores próprios com atualizações controladas 

internamente, e atribuiu ao sistema ponto forte na produção de dashboards e relatórios 

consolidados com visualização gráfica para diferentes níveis de usuários. E6, por sua vez, 

identificou como desafio recente "tentar implantar uma cultura data driven no processo 

decisório", formulação que posiciona a evolução tecnológica como condição necessária, mas 

não suficiente, para a mudança gerencial desejada. Em Portugal, o SIGDN é software 

institucional adquirido de empresa privada e utilizado por múltiplos ministérios, o que, 

segundo E10, "facilita a interação" intergovernamental, mas impõe limitações à customização 

específica para demandas navais, com atualizações ora realizadas por militares da Defesa 

Nacional, ora pela empresa fornecedora. 

O caminho de aprimoramento disponível para a MB passa pela expansão das 

capacidades do SIPLAD existente, não pela substituição de plataforma, premissa reforçada 

pela experiência negativa do DoD, onde a Commission on PPBE Reform (2024) documentou 
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mais de 50 sistemas fragmentados, sem padrão comum de dados ou capacidade de 

interoperabilidade, gerando data silos que impedem análise integrada. Manter a coerência 

arquitetural do SIPLAD é condição necessária, mas não resolve a lacuna de integração entre 

dados orçamentários e operacionais que a síntese comparativa evidenciou, cujos contornos 

ganham nitidez nos depoimentos individuais. “Não temos essa integração com resultados 

operacionais”, confirmou E6 diretamente. E4 qualificou a situação observando que “na fase 

de planejamento é mais clara. Custos das comissões”, o que sugere integração pontual e não 

sistematizada. Sem métricas consolidadas de custo-efetividade, a defesa orçamentária de 

ambas as Forças permanece sustentada por argumentos de insumo, sem ancoragem em 

resultados. 

A fragilidade informacional diagnosticada transcende o contexto naval. Mesmo 

plataformas de gestão pública com ampla cobertura de dados apresentam confiabilidade 

estruturalmente questionável quando os incentivos dos utilizadores que alimentam os 

sistemas divergem dos objetivos dos sistemas centrais; os dados registrados passam a refletir 

conformidade administrativa mais do que realidade operacional (Gorur & Dey, 2020).  

Migrar dos indicadores de output para indicadores de outcome (OCDE, 2019) depende 

de sistemas que conectem investimentos a resultados mensuráveis, e sem essa integração as 

métricas permanecem restritas a execução física, como “unidades atendidas” e “meios 

mantidos”, sem capturar o impacto estratégico real das dotações. E1 apontou um obstáculo 

cultural relevante ao observar que “essas métricas que estão muito relacionadas à 

produtividade acabam por, se publicadas, gerar uma cobrança que pode ser correta ou não”, 

tensão entre transparência de desempenho e exposição institucional que qualquer proposta 

de integração de dados precisa endereçar. 

Disponibilidade de plataformas avançadas não equivale a apropriação efetiva pelos 

gestores, como ilustra a experiência portuguesa, diagnóstico que a Commission on PPBE 

Reform (2024) estende ao universo norte-americano. Como E4 sintetizou, "os usuários 

também precisam confiar no sistema para poder gerar mais inputs." À luz do modelo de três 

camadas analíticas (Chen et al., 2012), o SIPLAD situa-se majoritariamente na primeira 

(descritiva), enquanto as camadas preditiva e prescritiva permanecem como desafios. 

A adoção de IA e aprendizagem de máquina oferece potencial para transformar o ciclo 

orçamentário (Jang, 2019; Prasetyo & Suharjito, 2024), embora requeira mudança cultural que 

transcende a dimensão tecnológica (Samaniego-Jimbo & Herrera-Freire, 2025). E6 reconheceu 
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essa exigência ao citar a implantação de uma cultura data driven como desafio recente, 

lembrando que a sofisticação tecnológica disponível ainda aguarda a maturidade analítica que 

a converta em apoio efetivo à decisão. 

Desse cenário derivam, para a MB, quatro proposições. A primeira consiste em mapear 

as planilhas paralelas mais utilizadas pelos gestores e incorporar suas funcionalidades 

analíticas ao SIPLAD. Se gestores mantêm planilhas de acompanhamento de contratos com 

projeções de desembolso, cabe criar módulo nativo que automatize essas análises. Se 

planilhas de simulação de remanejamentos são comuns, cabe desenvolver funcionalidade que 

permita testar cenários de realocação respeitando regras de GND. A abordagem reduz o 

Shadow IT (Zimmermann et al., 2014; Mallmann et al., 2018) ao eliminar a necessidade 

funcional que o motiva. 

Essa abordagem encontra prescrição direta na literatura sobre sistemas de 

informação, que orienta as organizações a substituir a mera proibição do Shadow IT pelo 

estudo das funcionalidades que os utilizadores buscam nos controles paralelos, incorporando-

as nos sistemas oficiais como resposta institucional produtiva (Malaurent & Avison, 2015; 

Fürstenau & Rothe, 2014). Esse constructo é duplamente justificado: as planilhas paralelas 

identificadas pelos entrevistados podem representar inovações funcionais ou necessidades 

genuínas que talvez mereçam ser formalizadas, e não simplesmente suprimidas; ao mesmo 

tempo, sua manutenção fora do sistema oficial expõe dados orçamentários a riscos de 

vazamento e violações de compliance documentados na literatura (Mallmann et al., 2018). 

A segunda proposição busca integração progressiva dos sistemas do domínio 

orçamentário em plataforma unificada, eliminando retrabalho de entrada de dados e 

garantindo consistência informacional. A recomendação de consolidação mandatória da 

Commission on PPBE Reform (2024) inspira diretamente essa direção.  

Camadas analíticas ausentes no SIPLAD devem ser incorporadas como terceira linha 

de ação. Isso compreende analytics preditivo com algoritmos treinados em dados históricos 

que projetem execução provável por ação orçamentária e sinalizem riscos de subexecução, 

além de analytics prescritivo com otimizador de remanejamentos que, dado cenário de 

restrição e metas prioritárias definidas pelo EMA, sugira automaticamente realocações que 

maximizem o atingimento de objetivos estratégicos respeitando regras de GND.  

Finalmente, cabe avaliar a viabilidade de migração para arquitetura em nuvem 

governamental com modelo híbrido que combine escalabilidade e atualizações automáticas 
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de segurança, preservando a customização do SIPLAD por meio de APIs e módulos 

proprietários. Essa transição exige análise rigorosa de segurança cibernética, conformidade 

com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e garantias contratuais de continuidade de 

serviço. A experiência da Federal Communications Commission (FCC) norte-americana, que 

reduziu suas despesas de manutenção de TI de 85% para menos de 50% do orçamento após 

migrar 207 sistemas para a nuvem (DeSouza et al., 2019), oferece referência empírica de 

economia potencial, ainda que a natureza não ostensiva dos dados do SIPLAD imponha 

requisitos de segurança e soberania que aquele caso não enfrentou.  

5.4.6 Avaliação Global 

Formulada por E6, a pergunta que sintetiza a avaliação global dos entrevistados opõe 

resultados a compliance: "O que nós queremos, resultados ou compliance? Até no próprio 

controle dentro do SIPLAD e das normas, precisamos elaborar melhor." A tensão entre a lógica 

de conformidade processual e a de entrega de resultados atravessa todas as categorias 

investigadas e reflete-se nos dados sobre a fase do ciclo orçamentário que mais demanda 

aperfeiçoamento. Na amostra portuguesa, 100% dos entrevistados apontaram o 

planejamento como fase prioritária, reflexo das incertezas de financiamento que limitam a 

capacidade de projeção plurianual. 

Na amostra brasileira, as respostas foram mais difusas, com 40% indicando a execução, 

40% o planejamento e 20% o controle, distribuição que não traduz ausência de consenso, mas 

sim uma interdependência real entre as fases, como demonstram os dados da Seção 5.2.6. A 

fragilidade na execução, marcada por contingenciamentos frequentes, corrói a credibilidade 

do que foi planejado, enquanto a ausência de avaliação robusta ao final do exercício impede 

que a experiência da execução retroalimente o planejamento seguinte. E7 capturou bem o 

estado de transição em que a MB se encontra: "temos instrumentos e documentos, mas 

estamos melhorando o processo e mapeando mais." 

A correlação empiricamente documentada entre as fases de execução e avaliação e o 

desempenho orçamentário global (Khoo & Kamil, 2024) amplifica as consequências dessa 

lacuna avaliativa. O padrão não é exclusivo da MB, pois insere-se na baixa efetividade crônica 

do PPA federal (Cavalcante & Lotta, 2015; Couto & Cardoso Junior, 2020) e encontra paralelo 

no diagnóstico da Commission on PPBE Reform (2024) para o DoD, onde a execução 

raramente é avaliada em termos de performance gerada, perpetuando um ciclo de alocação 

desconectado dos resultados anteriores. Sem feedback loops consistentes, cada rodada 
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orçamentária recomeça sem incorporar as lições da anterior. 

No contexto brasileiro, a governança federal exige primordialmente que programas 

comprovem vínculo formal com o PPA, num cenário de adoção incipiente de contratos de 

desempenho que orienta o monitoramento para a conformidade legal do gasto e não para a 

eficiência das entregas (Berman et al., 2025). O estágio incipiente da gestão de risco e 

performance (Benzi & Benzi, 2025) encontra confirmação empírica nesta investigação, dado 

que a totalidade dos entrevistados em ambas as Marinhas reportou ausência de integração 

entre dados orçamentários e operacionais, lacuna que simultaneamente reflete e reforça a 

predominância do controle procedimental sobre a mensuração de resultado. 

A convergência empírica entre as duas Marinhas sugere ainda que a transparência 

formal de nível central não captura a fragmentação informacional dos escalões 

descentralizados de execução, padrão consistente com a distinção entre transparência 

nominal e transparência real (Langella et al., 2023). Documentos públicos podem declarar-se 

transparentes no plano agregado enquanto os dados operacionais efetivamente necessários 

ao escrutínio permanecem dispersos, não padronizados e de acesso restrito, o que desloca o 

problema da disponibilidade nominal da informação para a sua qualidade substantiva, 

dimensão em que a MB encontra espaço concreto de aprimoramento. 

Na MB, indicadores de execução financeira e metas físicas de baixa capacidade 

interpretativa dominam o quadro avaliativo (Commission on PPBE Reform, 2024), e a 

transição para indicadores de outcome (OCDE, 2019) permanece incipiente. O foco excessivo 

em metas físicas, como "comprar 1.000 fardas", obscurece a qualidade efetiva da entrega, ou 

seja, se as fardas duraram o tempo previsto, reforçando a necessidade de migrar dos 

indicadores de output para indicadores de outcome: não "horas de navio no mar", mas "índice 

de disponibilidade real da frota" ou "redução da pirataria na área patrulhada". O Índice de 

Desempenho do Planejamento (IDP), proposto por Araújo Jr. (2008) e testado na MB por Costa 

et al. (2020), representa iniciativa interna relevante nessa direção, com a sugestão de 

incorporá-lo por ação e programa orçamentário para cada OBNAV, caminho que merece 

continuidade e institucionalização. 

A ressalva teórica de que cenários de restrição fiscal reduzem o peso de métricas de 

resultado nas disputas alocativas (Raudla & Bur, 2023) ganha concretude quando confrontada 

com os dados empíricos desta investigação, condicionando a agenda avaliativa à realidade da 

austeridade. A discricionariedade orçamentária só se torna funcional quando articulada com 



84  

supervisão colaborativa externa e comprometimento dos agentes internos (Schultz et al., 

2015; Rudiyanto, 2025). O que esses achados relativizam é o uso de métricas como argumento 

retrospectivo nas disputas alocativas, não a construção de indicadores como estrutura interna 

de gestão e responsabilização. A distinção é relevante, pois métricas declaradas ex ante como 

condição da dotação operam em lógica diferente da avaliação ex post mobilizada para 

defender orçamentos em negociação. 

É nesse registro que se situa a proposta de introduzir métricas de performance 

prospectivas no próprio momento da decisão de alocação, não como avaliação posterior, mas 

como condição declarada da dotação. Na apresentação de propostas ao COPLAN ou ao 

COFAMAR, incluir os checkpoints de resultado que serão reportados em reuniões futuras 

vincula a autorização de gasto a uma expectativa verificável de entrega. Uma proposta de 

incremento orçamentário para manutenção preventiva de fragatas, por exemplo, deveria 

declarar ex ante métricas como a taxa de disponibilidade operacional projetada após o 

investimento, o tempo médio entre falhas críticas de sistemas de propulsão e o percentual de 

manutenções não planejadas em relação ao total, criando o dado de baseline que tornará 

possível, 12 a 18 meses depois, avaliar se o investimento se justificou.  

A implementação dessa vinculação deve, contudo, acautelar-se contra os riscos 

documentados na literatura sobre Orçamento Baseado em Desempenho, onde dados não 

confiáveis e dificuldades em monitorar gastos contra entregas comprometem a validade das 

métricas (Govender & Reddy, 2019), e onde a relação entre performance e alocação pode 

operar de forma contraintuitiva (Flink, 2019). Esse modelo tem precedente no Office of the 

Director of National Intelligence (ODNI), que utiliza relatórios retrospectivos para avaliar a 

efetividade de decisões orçamentárias em relação aos resultados esperados, medidas de 

sucesso, custo-benefício e utilidade potencial (Commission on PPBE Reform, 2024). 

Essa lógica se completa com a recomendação de estabelecer um processo contínuo de 

análise orçamentária, proativo e independente, não reativo à pressão de prazos, incorporando 

instrumentos como wargaming, análise de ameaças e avaliações de custo-benefício desde a 

fase de novembro-fevereiro, anterior à elaboração formal da proposta (Commission on PPBE 

Reform, 2024). Decisões baseadas em advocacia institucional pontual, sem evidências 

acumuladas ao longo do ciclo, tendem a reproduzir alocações históricas em vez de responder 

a mudanças no ambiente estratégico. O GPRA Modernization Act norte-americano de 2010 

oferece diretrizes adicionais nessa direção, ao prever revisões de desempenho regulares, 
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orientadas por dados, abrangendo insumos qualitativos e quantitativos, com foco num 

conjunto limitado de metas prioritárias, princípio que, traduzido para o contexto naval, aponta 

para a necessidade de selecionar poucos indicadores de alta relevância estratégica em vez de 

proliferar métricas de baixo poder discriminatório. 

No que concerne ao controle interno merecem atenção os instrumentos da 

experiência norte-americana consolidados no GAO e na regra Bona Fide Need. O framework 

Green Book do GAO (Alves, 2022), com seus cinco componentes e 17 princípios, oferece uma 

possibilidade de modelo para estruturar a função de accountability interna naval. Por outro 

lado, a regra Bona Fide Need (Alves, 2022) tem potencial para limitar o empenho de despesas 

artificialmente aceleradas para consumir saldos no encerramento do exercício.  

Alves (2022) sublinha que a distinção entre controles ex ante e ex post é instrumental 

para calibrar o total de controle aplicado, dado que cada tipo afeta de forma diferente a 

discricionariedade na execução orçamentária. As proposições aqui delineadas convergem 

nessa direção: reduzir travas ex ante de baixo valor estratégico e fortalecer a capacidade 

analítica de avaliação ex post, tornando o ciclo orçamentário menos um exercício de 

compliance e mais um processo de aprendizagem institucional orientado a resultados. 

5.4.7 Outras Questões 

Emergiu dos dados empíricos como desafio central na amostra brasileira a 

previsibilidade orçamentária, e não o volume absoluto dos recursos. Na amostra portuguesa, 

o foco recai sobre a identificação antecipada de necessidades como pré-condição do 

planejamento eficaz. Os dois diagnósticos, embora distintos na superfície, convergem em uma 

preocupação subjacente com a integridade informacional do ciclo e com a confiança 

institucional que dela decorre. 

A distância entre o planejado e o executado, padrão estrutural já analisado nas Seções 

2.2 e 3.1.1, encontra nesse diagnóstico confirmação adicional, agravada pela alta capacidade 

de suplementação prévia que converte o planejamento em peça de ficção autorizativa 

(Mandu et al., 2025). As seções anteriores examinaram esse fenômeno em suas manifestações 

internas à gestão da Força, nomeadamente o incrementalismo, a fragmentação das ações e a 

erosão da cultura de planejamento. O que esta seção acrescenta são dois desdobramentos 

sistêmicos que aquelas dimensões não capturam, a saber, os efeitos da imprevisibilidade 

crônica sobre a Base Industrial de Defesa e a resposta normativa que ela engendra no plano 

legislativo. 
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A experiência recente confirma que esse não é um evento ocasional. Entre 2015 e 

2025, o MD sofreu contingenciamentos ou cortes orçamentários em pelo menos oito dos dez 

anos do período, confirmando essa prática como regularidade estrutural (Alves & Coutinho, 

2017; Martello, 2019; Soares & Uribe, 2025). O mecanismo do contingenciamento opera, no 

Brasil, de modo inverso ao que a literatura recomenda: em vez de constituir reserva de 

prudência, funciona como instrumento de ajuste fiscal ex ante, com bloqueio de verbas no 

início do ano para garantia de meta fiscal e liberação condicional ao longo do exercício 

conforme a arrecadação, o que transfere para dentro do próprio ano de execução a incerteza 

que deveria ter sido absorvida na fase de planejamento. Os custos de credibilidade 

decorrentes dessa dissociação crônica (Arnold & Artz, 2019) materializam-se na MB em 

formas concretas e acumuladas: adiamento de programas, compressão de horas de mar e 

alongamento de ciclos de manutenção, na tentativa de preservar indicadores mínimos de 

disponibilidade e presença marítima sob restrição fiscal persistente. 

Sobre a Base Industrial de Defesa, os contornos específicos desses contingenciamentos 

recaem com particular severidade nos projetos navais de longo ciclo (Freitas, 2022; Cruz, 

2024). A ausência de instrumentos de financiamento plurianual transfere, ano a ano, a decisão 

sobre o ritmo de implementação de capacidades críticas para o processo de 

contingenciamento, externalidade raramente contabilizada nas análises de eficiência 

orçamentária. 

No plano legislativo, a dinâmica em curso revela-se pelos movimentos de resposta à 

imprevisibilidade crônica. Diante de orçamentos sistematicamente imprevisíveis, setores 

estratégicos buscam garantir previsibilidade por meio de proteções constitucionais rígidas. 

Tramitam no Congresso Nacional propostas como uma PEC para estabelecer programação 

orçamentária mínima para o MD e a denominada PEC da Segurança Pública, que busca 

vincular rigidamente fundos e receitas ao financiamento da segurança. Esse movimento ilustra 

uma lógica de rigidez como sobrevivência: quando a confiança no processo orçamentário 

ordinário se deteriora, atores institucionais procuram extrair garantias do nível constitucional, 

o que, paradoxalmente, reduz a flexibilidade do sistema como um todo e aprofunda a 

fragmentação da gestão fiscal. A rigidez, nesse caso, não é resultado de má concepção 

normativa, mas resposta adaptativa a um ambiente de imprevisibilidade crônica. 

Três linhas de ação respondem a esse quadro. A primeira é incorporar ao planejamento 

orçamentário a perspectiva explícita de corte ou contingenciamento, tratando-o como 
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variável endógena do processo de elaboração da proposta, e não como evento excepcional a 

ser absorvido na execução. Isso implica construir, já na fase de montagem do PA, cenários 

condicionados a diferentes faixas de financiamento, com ações priorizadas e trade-offs 

explicitados para cada nível de recurso disponível.  

Essa abordagem reduz a distância entre plano e execução, permite que gestores 

tomem decisões gerenciais mais rápidas diante de cortes e torna transparentes para a cadeia 

de comando as consequências operacionais de cada cenário fiscal (Silva et al., 2023). A 

construção prévia de cenários condicionados confere ao plano estratégico a função de 

instrumento de posicionamento institucional perante os órgãos centrais de orçamento, ao 

traduzir as demandas da Força em linguagem de racionalidade técnica e priorização explícita 

(Souza & Cunha, 2014).  

A segunda é reforçar o uso sistemático de ferramentas de custo de ciclo de vida na 

elaboração e defesa das propostas orçamentárias, particularmente para programas 

plurianuais de aquisição e manutenção, de modo a quantificar o custo real, incluindo as 

externalidades de interrupção de cada ciclo de contingenciamento sobre a prontidão 

operacional e sobre a BID. Esse dado, quando disponível e auditável, fortalece a posição da 

Força nas negociações com os órgãos centrais de orçamento e com o Legislativo, deslocando 

a argumentação de déficit de recursos para evidências de impacto sobre capacidade nacional.  

A terceira, de natureza mais estrutural, é contribuir ativamente para a discussão sobre 

mecanismos de financiamento plurianual para projetos estratégicos de longo ciclo, seja pela 

via de créditos especiais, seja por instrumentos análogos às no-year appropriations norte-

americanas já mencionadas na Seção 5.4.2.3, articulando essa demanda junto ao MD e à SOF 

como parte da agenda de modernização do processo orçamentário naval. 

5.5 Proposições de Otimização 

A derivação teórico-empírica desenvolvida nas seções anteriores resulta em um 

conjunto de 28 proposições de otimização aplicáveis ao contexto da MB, organizadas em 

torno dos eixos temáticos estruturantes desta investigação e consolidadas na Tabela 6. Tais 

proposições não configuram produto conclusivo desta pesquisa, mas insumo cuja pertinência 

e viabilidade no contexto institucional brasileiro são submetidas, na seção seguinte, a exame 

estruturado por painel de especialistas da MB.  

 

 



88  

Tabela 6 Compilação das Proposições por Categoria Temática 

Temática 
Principal 

Proposição 

Alinhamento 
Orçamento-
Estratégia 

A1 - Criar Grupo de Trabalho interforças, sob coordenação do MD, para 
reorganização da estrutura orçamentária com base em capacidades militares, 
com reflexos a serem inseridos no próximo PPA e, posteriormente, na LOA. 
A2 - Avaliar a transposição do conceito de capacidade para as ações 
orçamentárias existentes, dentro das margens permitidas pela Lei n.º 
4.320/1964 (art. 2º, art. 5º, art. 15), preservando transparência e controle 
legislativo. 
A3 - Desenvolver camada gerencial interna baseada em capacidades no 
SIPLAD, com critérios de atribuição auditáveis e reconhecimento explícito dos 
custos administrativos envolvidos. 
A4 - Instituir documento de médio prazo — análogo ao Programming do 
modelo PPBE — que mapeie projetos plurianuais (estratégicos e de porte 
intermediário) com suas implicações de recursos ao longo de múltiplos 
exercícios, opções de trade-off e critérios de priorização, preenchendo o hiato 
entre o PEM 2040 e o PA anual. 

Inovação, 
Adaptabilidade e 
Flexibilidade 

B1 - Adotar delegação de competência por faixas de valor e risco: Nível 1 
(Unidade Gestora) — ALTCRED de até R$ 100.000 ou 5% da dotação da AI, com 
processamento automático no SIPLAD após 48h; Nível 2 (Gerente de Meta) — 
remanejamentos intrassetor até R$ 500.000 ou 10% da dotação da meta, com 
prazo máximo de análise de 5 dias úteis. 
B2 - Reavaliar as AI existentes sob critério de consolidação, utilizando 
distribuição de valores monetários e volume de ALTCRED como indicadores de 
fragmentação; estabelecer patamar mínimo para criação de novas AI. 
B3 - Avaliar consolidação das Ações Orçamentárias (AO) no programa 6112 
(Defesa Nacional), com AO de menor porte como candidatas à agregação, em 
coordenação com SOF e MD. 
B4 - Declarar, antes do exercício financeiro, o montante destinado a cada 
reserva, tornando os valores visíveis no PA e rastreáveis no SIPLAD durante 
toda a fase de execução. 
B5 - Estabelecer reavaliação sistemática da composição das reservas de 
contingência ao menos três meses antes do encerramento do exercício, 
permitindo redistribuição de saldos e redução da pressão por 
comprometimento apressado no último trimestre. 
B6 - Propor ao Legislativo mecanismo de carry-over limitado (até 5% das 
dotações para Operação e Manutenção), transparente e sujeito a reporte 
periódico, condicionado à viabilidade jurídica na ordem constitucional 
brasileira. 
B7 - Propor alteração legislativa que crie categorias de créditos com prazos 
diferenciados, à semelhança das no-year appropriations norte-americanas, 
para investimentos estratégicos de longo ciclo (construção naval, sistemas de 
armas). 
B8 - Substituir gradualmente metas rígidas de burn rate por benchmarks 
orientados a resultados, concebidos como instrumentos de monitoramento 
gerencial e não como gatilhos automáticos de corte. 
B9 - Manter o escalonamento de metas intermediárias de execução e 
liquidação ao longo do exercício (ex.: 50% até junho, 70% até setembro, 90% 
até novembro), reduzindo o "efeito dezembro", enquanto mudanças 
estruturais não se materializam. 
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Pessoal e 
Capacidades 

C1 - Expandir plataforma de ensino existente (Moodle ou equivalente) para 
disponibilizar formação básica orçamentária em regime 24/7, com certificação 
digital integrada ao prontuário de carreira, tornando viável no médio prazo a 
exigência de certificação obrigatória prévia à assunção de funções 
orçamentárias. 
C2 - Alocar Oficial da DGOM ou COrM na SOF durante um ciclo anual completo, 
preferencialmente no primeiro ano do mandato presidencial, com agenda pré-
definida e metas de resultado. 

Relação Marinha-
Legislativo e 
Sociedade 

D1 - Qualificar a interlocução com o Legislativo por meio de interações técnicas 
mais frequentes e substantivas entre oficiais com domínio orçamentário e 
assessores das comissões temáticas relevantes. 
D2 - Desenvolver estratégia de comunicação da Defesa para a sociedade que 
apresente os investimentos navais em termos de capacidades geradas e 
benefícios nacionais, deslocando o enquadramento de "gasto militar" para 
"investimento estratégico nacional". 

Sistemas de 
Negócio e Análise 
de Dados 

E1 - Mapear as planilhas paralelas mais utilizadas pelos gestores e incorporar 
suas funcionalidades analíticas ao SIPLAD, eliminando a necessidade funcional 
que motiva o Shadow IT por meio de alternativa superior no sistema oficial. 
E2 - Estabelecer integração progressiva dos sistemas do domínio orçamentário 
em plataforma única, eliminando retrabalho de entrada de dados e garantindo 
consistência informacional. 
E3 - Adicionar ao SIPLAD camadas analíticas: Analytics Preditivo (projeção de 
execução provável por ação e simulação de impacto de contingenciamentos) e 
Analytics Prescritivo (otimizador de remanejamentos orientado a objetivos 
estratégicos do PEM 2040). 
E4 - Avaliar migração para arquitetura em nuvem governamental com modelo 
híbrido (SaaS + módulos proprietários via API), condicionada a análise rigorosa 
de segurança cibernética, conformidade com a LGPD e garantias contratuais 
de continuidade de serviço. 

Avaliação Global 

F1 - Incluir métricas de performance prospectivas nas propostas ao COPLAN e 
ao COFAMAR, vinculando cada dotação a checkpoints de resultado verificáveis 
em reuniões futuras e criando o baseline para avaliação retrospectiva. 
F2 - Instituir relatórios de avaliação retrospectiva de decisões orçamentárias 
relevantes conduzidos antes de cada nova rodada de planejamento, 
alimentando decisões futuras com dados de performance real. 
F3 - Adotar o framework Green Book (GAO) como referência para estruturação 
do controle interno no CCIMAR, organizando a função de accountability 
interna em cinco componentes e dezessete princípios. 
F4 - Avaliar a incorporação da regra Bona Fide Need ao normativo interno da 
MB como princípio orientador do empenho de despesas, limitando o 
comprometimento de dotações a necessidades legítimas surgidas no exercício 
corrente. 

Outras Questões 
Exploratórias 

F5 - Incorporar ao planejamento orçamentário anual a perspectiva explícita de 
corte ou contingenciamento, construindo cenários condicionados a diferentes 
faixas de financiamento com ações priorizadas e trade-offs explicitados para 
cada nível de recurso. 
F6 - Reforçar o uso de ferramentas de custo de ciclo de vida na elaboração e 
defesa das propostas orçamentárias, quantificando o custo real dos ciclos de 
contingenciamento sobre a prontidão operacional e a Base Industrial de 
Defesa. 
F7 - Contribuir ativamente, junto ao MD e à SOF, para a discussão sobre 
mecanismos de financiamento plurianual estável para projetos estratégicos 
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navais de longo ciclo. 
Fonte: Elaboração própria. 

5.6 Validação das Proposições por Painel vNGT 

A etapa de validação foi conduzida por meio de um painel composto por quatro 

especialistas, dos quais três atuam na área de gestão orçamentária naval e um no sistema de 

controle interno. A heterogeneidade técnica do painel permitiu examinar as 28 proposições 

sob perspectivas complementares, articulando execução orçamentária e conformidade 

normativa. Os participantes receberam previamente um e-booklet contendo a síntese 

analítica da investigação e o conjunto integral das proposições a avaliar, documento 

reproduzido no Apêndice G. 

5.6.1 Primeira Votação 

Como resultado da primeira votação com o painel (n = 4) obtiveram-se os valores para 

cada pergunta do questionário apresentados no Apêndice H. Esses dados estão representados 

graficamente na Figura 6 em um gráfico de dispersão para cada proposição. 

Figura 6 Dispersão das Proposições por Pertinência e Viabilidade (1ª Votação vNGT) 

 
Fonte: Elaboração própria com recurso à inteligência artificial. 
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A distribuição das 28 proposições na matriz Pertinência × Viabilidade revela um padrão 

estrutural relevante para a condução da pesquisa: a maioria das proposições concentra-se no 

quadrante Aposta Estratégica (Pertinência ≥ 4,0; Viabilidade < 4,0), o que indica que o painel 

reconhece elevada relevância estratégica ao conjunto das proposições, mas manifesta 

reservas consistentes quanto à sua exequibilidade na MB, seja ela legal, orçamentária ou 

institucional. Essa assimetria entre pertinência e viabilidade encontra enquadramento direto 

no diagnóstico de Allen (2009), para quem o descompasso entre o reconhecimento da 

necessidade de reforma e a sua concretização é padrão estrutural, não exceção, em sistemas 

orçamentários de países em desenvolvimento. 

Sob a perspectiva da dinâmica orçamentária, essa assimetria pode ser lida à luz da 

interação guardião-gastador (Wildavsky, 1964; Shpaizman, 2025), na qual o nível de controle 

exercido pelo guardião sobre os inputs orçamentários varia em função do risco percebido de 

sobredespesa, e as proposições que implicam redistribuição de autoridade decisória ou 

flexibilização de controles acionam resistências proporcionais ao risco percebido, condição 

que as três dimensões de disciplina orçamentária (de política, de calendário e numérica) 

ajudam a especificar (Egbide & Agbude, 2014). 

O quadrante Prioridade Imediata (Pertinência ≥ 4,0; Viabilidade ≥ 4,0) reúne sete 

proposições: A2, A3, B1, B2, B9, C1 e E3. Estas representam o núcleo de consenso do painel: 

são simultaneamente pertinentes e viáveis segundo o critério de 75% estabelecido no 

protocolo vNGT. A presença de B1 e B9 neste quadrante é particularmente significativa, pois 

ambas concernem à flexibilização dos mecanismos de execução orçamentária, tema este 

diretamente relacionado às ineficiências estruturais identificadas na fase documental da 

investigação. C1, por sua vez, destaca-se pela pontuação máxima em ambos os eixos (Md_P = 

5,0; Md_V = 5,0), ainda que com amplitude elevada (Amp = 3 em ambas), o que sugere 

consenso na mediana, mas divergência real nas avaliações individuais. 

Das proposições classificadas como Baixa Prioridade (Pertinência < 4,0; Viabilidade < 

4,0), E4 é o caso mais crítico: com amplitude máxima de 4 pontos tanto em pertinência quanto 

em viabilidade, os votos distribuem-se de forma praticamente polarizada entre os extremos 

da escala, sinalizando interpretações radicalmente divergentes sobre o objeto da proposição. 

Tal nível de dispersão não autoriza a conclusão de que a proposição seja irrelevante, mas antes 

indica que o painel não compartilha sequer uma leitura comum do que ela propõe, o que torna 

indispensável a sua discussão na sessão síncrona antes de qualquer decisão de exclusão, 
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juntamente com outras semelhantes que apresentaram maior amplitude. 

5.6.2 Sessão Síncrona 

A busca pela aproximação de perspectivas e construção de consenso, elemento central 

da vNGT, orientou o debate para as oito proposições com amplitude ≥ 3 em pelo menos uma 

dimensão (B2, B3, C1, E3, E4, F1, F4 e F7), às quais se somaram contribuições espontâneas 

sobre B1 e F3 que emergiram no curso da discussão. O painel produziu um conjunto de 

argumentos organizados em torno de três eixos interpretativos que atravessam as 

proposições debatidas e que condicionaram diretamente a análise da segunda votação. 

A tensão entre granularidade e flexibilidade constitui o primeiro desses eixos, 

manifestando-se com particular nitidez em B2 e B3. A fragmentação de AI, objeto de B2, não 

é percebida pelo gestor de metas como ineficiência, mas como instrumento de controle: 

quanto mais granular a estrutura, maior a capacidade de monitoramento sobre a execução. 

Esse é o mecanismo que explica o padrão histórico em que esforços de consolidação são 

sistematicamente revertidos pela recriação espontânea de linhas. B3 reproduz a mesma lógica 

em nível superior, porém com uma dimensão político-institucional adicional: AO específicas, 

como "Aquisição de Lanchas Táticas das Fragatas", conferem maior apelo perante o Legislativo 

e a sociedade de um modo que uma AO genérica de "Aprestamento da Força" simplesmente 

não consegue replicar.  

Consolidar reduz os entraves de remanejamento, mas também a legibilidade pública 

das entregas. O painel apontou que o movimento do controle externo favorece o 

enxugamento programático, porém condicionado à criação de mecanismos compensatórios 

de detalhamento na fase contábil, deslocando, sem eliminar, o problema da transparência. 

Essa tensão encontra enquadramento analítico no princípio de que a unidade cogente do 

orçamento é o programa, e não a rubrica detalhada (OCDE, 2014), e no diagnóstico de Roberts 

e Edwards (2023), segundo o qual a ausência de gestão por portfólios de capacidades 

perpetua a lógica projeto-a-projeto reconhecida pelo painel como limitante. 

Num segundo registro, mais abrangente, emergiu a distinção entre viabilidade técnica 

e viabilidade cultural, com especial destaque para esta última. Essa clivagem percorre F1, F4, 

C1 e, em certa medida, B3. Em F1, o painel reconheceu que a criação de métricas de 

performance prospectivas é tecnicamente acessível; o que exige mudança de ordem diferente 

é a incorporação dessas métricas como instrumento real de accountability, e não como 

formalidade documental. Em F4 essa tensão é radicalizada, pois a adoção da regra Bona Fide 
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Need em normativo interno poderia produzir efeito inverso ao pretendido, induzindo 

ordenadores de despesas a subempenhar recursos por receio de questionamentos. A 

efetividade real da regra foi questionada com a hipótese de que existiria no papel 

(conformidade simbólica) sem impacto real no comportamento dos agentes. 

Nesse sentido, C1 opera na mesma fissura: o risco de que cursos estruturados 

assumam função meramente certificatória, com participantes que cumprem a carga horária 

sem efetiva assimilação, foi o argumento central do debate, que convergiu para um princípio: 

a certificação é condição necessária, mas o objetivo é a capacitação efetiva antes da assunção 

de funções, qualquer que seja o formato que melhor o alcance. O padrão reportado pelo 

painel confirma achados segundo os quais, mesmo em plataformas governamentais maduras, 

os utilizadores resistem ou subvertem os programas inscritos nos sistemas quando estes não 

correspondem às suas necessidades analíticas reais (Gorur & Dey, 2020), e a insuficiência 

informacional na fase de planejamento constitui o canal primário pelo qual fragilidades 

institucionais perpetuam comportamentos de gasto subótimos (Tapsoba et al., 2017). 

A restrição orçamentária para investimentos aparece como terceiro eixo, atuando 

como condicionante imperiosa de viabilidade, especialmente relevante para E3 e E4. Para os 

sistemas analíticos de E3, o painel foi categórico ao afirmar que a barreira financeira 

compromete mesmo funcionalidades básicas, tornando as camadas preditiva e prescritiva, 

que são de maior sofisticação, ainda mais distantes. E4 acrescenta uma dimensão específica 

ao domínio da defesa: o SIPLAD hospeda dados de classificação não ostensiva, o que torna 

qualquer migração para arquitetura em nuvem, mesmo que governamental, objeto de análise 

de segurança que transcende a avaliação econômica. 

 A distância entre o estágio descritivo em que o SIPLAD opera majoritariamente e as 

camadas preditiva e prescritiva que constituem o horizonte de maturidade analítica (Chen et 

al., 2012) adquire, assim, dimensão não apenas tecnológica, mas fiscal, agravada pela rigidez 

burocrática que impõe latência de adaptação de pelo menos um trimestre frente a ciclos de 

expansão ou recessão (Neto & Silva, 2025). 

Por sua vez, F7 encontra sua principal resistência não na escassez de recursos, mas na 

complexidade da coordenação interinstitucional: a construção de mecanismos de 

financiamento plurianual pressupõe convergência entre as três Forças e articulação com o 

MD, sendo essa arena negocial que o painel avaliou como de difícil consecução dado o 

histórico de baixa coordenação para padronização interforças. 
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Debate espontâneo fora da pauta inicialmente estruturada tratou de B1, precisando o 

estado atual da flexibilização de ALTCRED com observações de que alterações dentro de 

submeta ou fase já tramitam por cadeia abreviada, com encaminhamento direto ao Gerente 

de Meta, reservando-se o trâmite completo às mudanças maiores, como de Meta, 

independentemente do valor. Contudo, o painel identificou dois vetores adicionais de 

flexibilização a explorar: maior autonomia das organizações para remanejamentos entre fases 

de manutenção, funcionamento e diversos, e autorização para trocas entre naturezas de 

despesas nas dotações de diárias e passagens sem exigência de análise prévia do gerente.  

Finalmente, sobre F3, registrou-se que práticas inspiradas no Green Book já estão 

sendo progressivamente incorporadas à auditoria da Marinha, notadamente o alinhamento 

entre objetos de auditoria e objetivos estratégicos da Força, com a produção de objetivos de 

auditoria, conferindo à proposição caráter de aprofundamento de trajetória em curso, não de 

ruptura. 

5.6.3 Segunda Votação e Análise Final 

A 2ª votação individual teve, igualmente à Fase 1, o retorno integral dos quatro 

participantes do painel, com os resultados finais apresentados integralmente no Apêndice I e 

de forma gráfica na Figura 7. 

Figura 7 Dispersão das Proposições por Pertinência e Viabilidade (2ª Votação vNGT) 

 
Fonte: Elaboração própria com recurso à inteligência artificial. 
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Aplicado o critério de consenso de aprovação, as 28 proposições distribuíram-se da 

seguinte forma: sete integram o quadrante Prioridade Imediata (A2, A3, B1, B2, B9, C1 e F7), 

posicionando-se com medianas iguais ou superiores a 4,0 em ambas as dimensões; 16 ocupam 

o quadrante Aposta Estratégica (A1, A4, B5, B6, B7, B8, C2, D1, D2, E1, E2, E3, F1, F2, F5 e F6), 

com alta pertinência reconhecida pelo painel mas viabilidade aquém do limiar de aceitação; e 

cinco enquadram-se em Baixa Prioridade (B3, B4, E4, F3 e F4), sem alcançar consenso de 

aprovação em nenhuma das dimensões. 

Em relação à 1ª votação, verificam-se três mudanças de quadrante. F7 migrou de 

Aposta Estratégica para Prioridade Imediata, com elevação da mediana de Viabilidade de 3,5 

para 4,0, convergência que a sessão síncrona contribuiu para sedimentar. B4 deslocou-se no 

sentido oposto, de Aposta Estratégica para Baixa Prioridade, com recuo de 0,5 ponto em 

ambas as dimensões, refletindo reavaliação crítica sobre a exequibilidade da transparência de 

reservas orçamentárias. Essa reavaliação pode ser lida à luz da gradação de transparência 

proposta por Tagarev (2003), cujos cinco níveis de detalhe de publicação orçamentária 

sugerem que a divulgação de reservas deve ser calibrada entre o mínimo funcional e o máximo 

compatível com a segurança institucional. E3 saiu de Prioridade Imediata para Aposta 

Estratégica em razão de redução nas medianas de ambas as dimensões após a discussão 

síncrona, consolidando uma posição de alta pertinência sem consenso equivalente sobre 

viabilidade. 

Os efeitos da sessão síncrona foram verificados, pois os resultados na comparação 

entre as Fases 1 e 3, detalhados no Apêndice J e apresentados resumidamente na Tabela 7 

indicam que a sessão produziu efeito convergente em seis das oito proposições (75%), com 

redução mensurável das amplitudes.  

Tabela 7 Resumo dos efeitos da sessão síncrona 
 

Prop. 1ª Votação 2ª Votação  

Md_P Md_V Amp_P Amp_V Md_P Md_V Amp_P Amp_V Convergiu? 

B2 4,0 4,0 3 2 4,0 4,5 2 2 Amp_P: 3→2 

B3 3,0 2,5 3 2 2,5 3,0 3 3 Persiste (e 

Amp_V 

aumentou) 
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C1 5,0 5,0 3 3 5,0 5,0 2 0 Convergência 

total em V 

E3 4,5 4,0 1 3 4,0 3,5 1 2 Amp_V: 3→2 

E4 3,0 2,0 4 4 3,0 1,0 4 2 Amp_V 

convergiu; 

Amp_P 

persiste 

F1 4,5 3,0 1 3 4,5 3,0 1 0 Amp_V: 3→0 

(consenso 

pleno) 

F4 2,5 2,5 3 3 3,0 2,5 2 2 Ambas 

reduziram 

F7 5,0 3,5 1 3 5,0 4,0 0 2 Amp_V: 3→2 

e mediana 

subiu 

Fonte: Elaboração própria. 

Os casos mais expressivos foram C1 e F1. C1, que na 1ª votação apresentava amplitude 

de 3 pontos em ambas as dimensões, configuração que coexistia paradoxalmente com 

medianas máximas (Md_P = 5,0; Md_V = 5,0), atingiu na 2ª votação amplitude zero em 

Viabilidade: todos os quatro participantes atribuíram pontuação 5, eliminando integralmente 

a dispersão anterior. 

Metodologicamente singular, F1 registrou amplitude de 3 pontos em viabilidade na 

primeira votação, mas convergiu para amplitude zero na última votação, com todos os 

participantes votando 3 e um comentário qualitativo explicitando o fundamento da 

convergência: "ALT [Altero] a F1 quanto à viabilidade, pelo aspecto institucional". Tratou-se, 

portanto, de convergência argumentada para baixo, caso em que o painel não se dividiu entre 

entusiastas e céticos, mas chegou coletivamente à conclusão de que barreiras institucionais 

limitam a viabilidade da proposição no curto prazo, mantendo reconhecimento de sua 

pertinência (Md_P = 4,5). 

Redução de amplitude em ambas as dimensões também se registrou em F4 e B2, 

enquanto E3, E4 e F7 convergiram em ao menos uma das dimensões avaliadas. Entretanto, 
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dois casos resistiram à convergência (E4 e B3) e constituem o registro de divergência legítima 

irredutível desta investigação, ao mesmo tempo que um terceiro (C2) emergiu com um 

comportamento inverso ao esperado. E4 manteve amplitude máxima de 4 pontos em 

Pertinência na segunda votação, com votos distribuídos entre 1 e 5, com a Viabilidade 

convergindo para rejeição quase unânime (Md_V = 1,0; Amp_V = 2).  

A coexistência de avaliações polares sobre a pertinência de uma mesma proposição, 

mesmo após a discussão síncrona, sugere que o painel não compartilha um quadro 

interpretativo comum sobre o escopo ou a premência da proposta de migração para nuvem 

governamental, independentemente do seu julgamento sobre viabilidade. B3 aprofundou a 

divergência: a amplitude em Viabilidade aumentou de 2 para 3 pontos entre as fases, e a 

amplitude em Pertinência permaneceu em 3, sendo o único caso de agravamento de 

dispersão no corpus.  

Por outro lado, C2 constitui um caso analiticamente distinto: não figurava entre as 

proposições de alta dispersão na 1ª votação (Amp_V = 1), mas na Fase 3 a Viabilidade passou 

a registrar amplitude de 3 pontos, com votos distribuídos entre 2 e 5, elevando a mediana de 

3,0 para 3,5. Trata-se de divergência emergente, fenômeno documentado na literatura de 

métodos de consenso como efeito possível da discussão síncrona, que em alguns casos não 

reduz, mas revela complexidades latentes, ao estimular reflexão mais aprofundada sobre 

dimensões que na primeira rodada receberam tratamento mais superficial (McMillan et al., 

2016). C2 mantém, contudo, consenso pleno em Pertinência: todos os quatro participantes 

atribuíram pontuação 5 na Fase 3, com amplitude zero, o que preserva o seu posicionamento 

no quadrante Aposta Estratégica.  

Tanto a dissensão irredutível quanto a divergência emergente devem ser reportadas 

como dados analíticos relevantes, não como falhas, conforme orientação do protocolo vNGT 

(McMillan et al., 2016), razão pela qual B3, E4 e C2 recebem tratamento interpretativo 

diferenciado na análise final, com recurso às justificativas registradas durante a sessão 

síncrona.  

6. CONCLUSÃO 

A complexidade de formular avaliações normativas sobre melhores práticas, ou de 

estabelecer comparações internamente consistentes entre casos, decorre em larga medida 

do fato de que as organizações comparadas raramente compartilham os mesmos valores ou 
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prioridades (McKernan et al., 2024). É exatamente esse o dilema que atravessou esta 

investigação. Comparar práticas orçamentárias entre duas marinhas que compartilham 

missão genérica de defesa marítima, mas operam sob arquiteturas institucionais, ambientes 

fiscais e culturas organizacionais marcadamente distintos exigiu, em cada etapa, distinguir o 

que é transferível por coincidência de problema daquilo que é específico ao quadro normativo 

de cada país. 

O percurso adotado para responder à pergunta de pesquisa combinou análise 

documental, dez entrevistas semiestruturadas com oficiais superiores de ambas as Forças 

(média de 112 minutos por entrevista), derivação de 28 proposições de otimização e três fases 

de validação por vNGT, cujos resultados foram reportados em medianas, amplitudes, 

quadrantes e migrações entre rodadas. Esse desenho permitiu separar as propostas de 

implementação imediata daquelas cuja maturação institucional remetem ao médio prazo e 

daquelas cujo contexto ainda não favorece a adoção. 

Para além das assimetrias entre as duas Forças, dois achados convergentes merecem 

destaque por sua transversalidade. O peso excessivo de tarefas burocráticas sobre a análise 

estratégica foi reportado por 90% dos entrevistados, e a manutenção de controles paralelos 

em planilhas externas aos sistemas oficiais foi unânime nas duas Marinhas. Trata-se de 

manifestação institucional do Shadow IT discutido na Seção 5.4.5, padrão que persiste mesmo 

nos sistemas oficiais reconhecidos como a principal melhoria da última década, sempre que 

estes deixam de atender necessidades analíticas específicas dos gestores. A literatura 

mobilizada naquela seção (Alter, 2014; Fürstenau & Rothe, 2014; Malaurent & Avison, 2015; 

Gorur & Dey, 2020) converge num ponto que os achados empíricos reforçam: proibir o 

Shadow IT sem absorver as funcionalidades que o motivam deixa intactas as necessidades 

analíticas dos utilizadores, lógica que sustenta as proposições E1 e E3. 

Não no diagnóstico dos problemas, mas no locus das fragilidades dentro do ciclo 

orçamentário, encontra-se a principal assimetria entre as duas Forças. A MP concentrou suas 

preocupações na fase de planejamento, em contexto marcado pela expansão recente e 

acelerada dos gastos de defesa, ao passo que a MB identificou a execução como elo crítico, 

dado que os contingenciamentos recorrentes destroem a credibilidade do que foi planejado 

e induzem os gestores a operar "um dia após o outro", como sintetizou E2, sem lastro no plano 

formal. Essa distinção corresponde, à luz das três dimensões de disciplina orçamentária 

mobilizadas no Capítulo 2 (Egbide & Agbude, 2014), a manifestações qualitativamente 
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distintas. Na MP, a erosão se concentra atualmente na disciplina de política, com esforços 

para traduzir diretrizes estratégicas em alocações coerentes; na MB, o comprometimento 

atinge primariamente as disciplinas numérica e de calendário, com desvios entre dotação 

aprovada e crédito efetivamente disponibilizado. 

A LPM portuguesa, ao estruturar 35 capacidades militares em projetos plurianuais com 

horizonte de proteção legal, oferece à MP um mecanismo de separação entre a volatilidade 

do orçamento anual e o financiamento de capacidades de longo prazo que a MB ainda não 

dispõe de forma consolidada. No Brasil, a vinculação entre o PEM 2040 e a LOA passa pelo 

PPA, instrumento que, embora concebido constitucionalmente para coordenar o 

planejamento de médio prazo, opera na prática com lógica de programa de governo, atrelado 

ao ciclo político quadrienal, e não de planejamento de força, cujo horizonte supera em muito 

os quatro anos do plano (Couto & Cardoso Junior, 2020).  

Tal configuração institucional produz um hiato entre a visão estratégica de longo prazo 

e a execução anual, lacuna que corresponde à ausência do estágio de programming discutido 

na Seção 5.4.1, etapa que converteria a visão estratégica em compromissos plurianuais de 

recursos (Commission on PPBE Reform, 2024). A operacionalização desse estágio exige, 

contudo, modelos de custeio por capacidade capazes de vincular cada efeito operacional aos 

recursos que o sustentam (Koivisto et al., 2022), requisito cuja dificuldade se amplifica em 

forças distribuídas por vasto território e sem estruturas padronizadas de consolidação de 

necessidades (Frezatti, 2010).  

Ambas as organizações confirmaram a corrida de gastos de final de exercício, 

fenômeno que Arnold e Artz (2019) documentam como endêmico em sistemas com 

anualidade rígida, reforçando a urgência das proposições de carry-over e reavaliação periódica 

de reservas. Paralelamente, a desconexão persistente entre informação financeira e 

desempenho operacional, evidenciada pela inexistência de indicadores como custo por dia de 

mar ou índice de disponibilidade real da frota, confina a negociação orçamentária ao domínio 

dos insumos, sem vínculo demonstrável com os resultados alcançados. 

As 28 proposições derivadas desse diagnóstico foram submetidas à avaliação de um 

painel de quatro especialistas pelo protocolo vNGT, que produziu a distribuição final de 

consenso após três fases centrais: sete proposições no quadrante Prioridade Imediata, 16 em 

Aposta Estratégica e cinco em Baixa Prioridade (cf. distribuição detalhada na Seção 5.6.3). O 

núcleo de consenso, proposições simultaneamente pertinentes e viáveis pelo critério de 75% 
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para (n = 4) (McMillan et al., 2016; Gottlieb et al., 2023) é revelador das prioridades 

institucionais percebidas pelo painel. B1 e B9, ambas relativas à flexibilização da execução 

orçamentária (Seções 5.4.2.1 e 5.4.2.3), obtiveram os resultados mais coesos e representam 

intervenções de curto prazo compatíveis com o quadro normativo vigente, sem exigir 

articulação legislativa ou interforças.  

Convergência mais expressiva de todo o processo registrou-se em C1, proposição 

relativa à expansão da plataforma de ensino para certificação digital prévia à assunção de 

funções orçamentárias, com amplitude zero em viabilidade na segunda votação e pontuação 

máxima atribuída por todos os participantes, após discussão que deslocou o foco da forma 

(presencial ou e-learning) para o princípio subjacente, a capacitação efetiva antes da assunção 

de funções, independentemente do formato. F7, que propõe a articulação junto ao MD e à 

SOF para mecanismos de financiamento plurianual estável, migrou de Aposta Estratégica para 

Prioridade Imediata na segunda votação, reflexo da clareza com que a sessão síncrona 

delimitou o escopo da proposição como contribuição ativa ao debate, não como 

responsabilidade unilateral da MB. 

A zona de Aposta Estratégica, com 16 proposições de alta pertinência mas viabilidade 

aquém do limiar de consenso, configura um mapa de médio e longo prazo para a 

modernização orçamentária naval. A predominância desse quadrante, já evidenciada na Seção 

5.6.3, reproduz o padrão que Allen (2009) registrou como estrutural em cenários de 

austeridade fiscal e capacidade institucional heterogênea, nos quais o diagnóstico do 

problema antecede cronicamente a sua resolução. A leitura pela ótica guardião-gastador 

(Shpaizman, 2025) acrescenta outra camada ao mesmo fenômeno, o de que o julgamento 

sobre o risco de sobredespesa modula, no próprio gestor, a avaliação sobre o que é 

politicamente transitável, o que explica por que o painel reconhece pertinência sem endossar 

viabilidade num número expressivo de proposições.  

Proposições como A4, que prevê documento de médio prazo análogo ao programming 

do modelo PPBE, B6 e B7, com mecanismos de carry-over e de créditos plurianuais para 

investimentos estratégicos, e E3, com camadas analíticas preditiva e prescritiva no SIPLAD, 

foram reconhecidas pelo painel como altamente pertinentes, embora sua viabilidade tenha 

sido condicionada a articulações interinstitucionais, à disponibilidade orçamentária e, no caso 

específico de E3, à superação de barreiras culturais para a incorporação efetiva de dados 

preditivos na tomada de decisão. A ressalva já formulada na Seção 5.4.6, de que em contextos 
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de restrição fiscal severa as informações de desempenho raramente influenciam de forma 

determinante as negociações alocativas (Raudla & Bur, 2023), aplica-se diretamente a este 

conjunto e sugere que o ritmo de implementação seja calibrado em função das janelas 

institucionais disponíveis em cada ciclo político-orçamentário. 

Dois casos de divergência irredutível, mesmo após a fase de reunião síncrona, 

constituem achados metodologicamente relevantes em si mesmos. A proposição E4 

(migração para nuvem governamental) manteve polarização máxima em pertinência após a 

discussão síncrona (Seção 5.6.3), com a segurança cibernética de dados não ostensivos como 

principal vetor de dissenso, preocupação que encontra respaldo consistente na literatura 

sobre migrações para nuvem em agências que lidam com informações sensíveis (Janssen & 

Joha, 2011; Manzoor, 2016; Nutalapati, 2022). A proposição B3, por sua vez, aprofundou a 

dispersão entre as votações, evidenciando a tensão entre consolidação operacional e 

transparência orçamentária. Em ambos os casos, a divergência não traduz limitação 

metodológica, mas antes captura, com fidelidade, a complexidade real de escolhas 

institucionais que envolvem trade-offs genuínos sem resolução técnica unívoca. 

Reunidos os achados empíricos, as proposições derivadas e os resultados da validação, 

em resposta à pergunta de investigação, a MB pode aperfeiçoar sua gestão orçamentária 

essencialmente a partir de três eixos de intervenção imediata. O primeiro endereça o 

alinhamento entre estratégia e orçamento sem depender de reforma legislativa, pela 

transposição do conceito de capacidade para as ações orçamentárias existentes (A2) e pelo 

desenvolvimento de uma camada gerencial de capacidades no SIPLAD (A3). O segundo atua 

sobre o locus brasileiro da fragilidade na execução, com a delegação de competência por faixas 

de valor e risco (B1), a racionalização das ações internas sob critério de consolidação (B2) e o 

escalonamento de metas intermediárias como salvaguarda contra o efeito dezembro (B9). O 

terceiro combina a certificação prévia à assunção de funções orçamentárias (C1) com a 

articulação junto ao MD e à SOF para financiamento plurianual estável (F7). 

A investigação oferece contribuições teóricas ao campo da governança orçamentária 

em defesa em três frentes. A primeira encontra-se na documentação empírica do hiato de 

programming na MB, lacuna que a literatura internacional sobre o modelo PPBE tratava 

sobretudo em chave normativa, e que este estudo ancora nas percepções institucionais de 

gestores com experiência média de sete anos na área orçamentária. Do próprio desenho 

comparativo temos a segunda contribuição, com duas marinhas de países com vínculos 
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históricos semelhantes, mas quadros normativos distintos, estando uma integrada à OTAN e 

à OCDE, a outra operando sob austeridade fiscal estrutural. Essa configuração, que permite 

distinguir quais práticas de modernização são transferíveis entre contextos e quais estão 

condicionadas ao arcabouço legal de cada país, contribui para a lacuna de análises 

comparativas multipaíses identificada por Islam (2025). 

Como terceira contribuição, de natureza metodológica, a aplicação da vNGT 

modificada em painel de (n = 4) participantes corrobora a literatura anterior, em contexto de 

acesso restrito a especialistas institucionais. Khurshid et al. (2023) já haviam documentado a 

eficácia de grupos entre três e cinco participantes no formato virtual, mas a literatura empírica 

sobre o método em organizações militares permanece inexistente. A condução das três 

rondas com reporte sistemático de medianas, amplitudes e migrações entre fases oferece 

evidência adicional sobre a viabilidade e os limites do procedimento em painéis pequenos de 

alta especialização, podendo orientar investigadores que enfrentem condições análogas de 

recrutamento, em particular em organizações militares onde a hierarquia e a dispersão 

geográfica restringem o universo de participantes elegíveis. 

A amostra deste estudo reflete exclusivamente a perspectiva dos órgãos centrais de 

gestão orçamentária, oficiais com funções de planejamento, execução em alto nível e controle 

nos escalões superiores de ambas as Marinhas, o que constitui a principal limitação das 

inferências produzidas. A visão dos gestores operacionais, aqueles que executam o orçamento 

na ponta da cadeia em organizações militares descentralizadas (navios e instalações), não foi 

capturada. Tal assimetria reduz a capacidade de identificar distorções que emergem na 

interface entre o que é planejado, executado e controlado centralmente e o que é vivido na 

prática, disfunções que podem permanecer invisíveis aos órgãos centrais justamente por não 

chegarem a ser formalizadas como problema institucional.  

As limitações reconhecidas apontam, por si mesmas, uma agenda de investigação 

futura. Estudos longitudinais que acompanhem a implementação das proposições de 

prioridade imediata, em particular B1, B9 e C1, com maior consenso e menor resistência 

institucional reportada pelo painel, permitiriam avaliar empiricamente o impacto de 

intervenções incrementais sobre a eficiência do ciclo orçamentário naval e contribuiriam para 

preencher a lacuna de avaliações de impacto longitudinais que Islam (2025) também 

identifica.  

Permanece, como dimensão analítica subexplorada na literatura nacional sobre gestão 
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orçamentária em defesa, o decision time como indicador independente de eficiência 

institucional. Greenwalt e Patt (2021) o identificam como o componente que mais se expandiu 

nos sistemas do tipo PPBE nas últimas décadas e como a variável com maior potencial de 

retorno em reformas processuais, conforme já discutido na Seção 5.4.2. Sua incorporação 

como métrica em investigações futuras sobre o ciclo orçamentário da MB permitiria verificar 

empiricamente em que pontos do processo brasileiro o intervalo entre identificação de 

necessidade e ação contratual concentra os maiores atrasos. 

Estender o desenho comparativo às demais forças armadas brasileiras, Exército e Força 

Aérea, testaria se o hiato de programming e a cultura do use it or lose it são fenômenos 

específicos à Marinha ou padrões sistêmicos das organizações militares brasileiras. Uma 

segunda direção, complementar, consiste em investigar os determinantes políticos da 

credibilidade do planejamento plurianual, especificamente quais condições institucionais 

permitem que o PPA deixe de operar como "peça de ficção autorizativa" (Mandu et al., 2025) 

e recupere função efetiva de orientação estratégica. Tal pesquisa exigiria retomar o 

diagnóstico histórico de Couto e Cardoso Junior (2020) sobre os sucessivos ciclos de 

esvaziamento do instrumento, com o objetivo de identificar as janelas institucionais em que 

a reaproximação entre planejamento e avaliação chegou efetivamente a ocorrer e as 

condições que a tornaram possível.  

Uma quarta direção, igualmente urgente, é a integração entre dados orçamentários e 

operacionais, identificada como lacuna crítica em ambas as Marinhas. Investigações 

específicas sobre as condições técnicas, culturais e institucionais que viabilizam a transição de 

indicadores de output para indicadores de outcome em organizações militares contribuiriam 

para reduzir a distância entre o que a OCDE (2019) prescreve normativamente e o padrão 

empírico de adiamento sistemático dessa transição em contextos de restrição orçamentária 

persistente (Raudla & Bur, 2023). 

As mudanças na gestão orçamentária da MB são, historicamente, evoluções 

incrementais, ainda que tenham sido percebidas como avanços expressivos pelos gestores 

que as vivenciaram, como ilustram o relato de E2 sobre a modernização do SIPLAD, que 

"realmente deu um upgrade", e o de E6 sobre a transição para algum nível de gestão por 

resultados. Esse ritmo contrasta com as reformas radicais propostas para o PPBE norte-

americano, mas é o único compatível com um arcabouço legal de grande extensão, no qual 

transformações profundas exigem coordenação entre Executivo e Legislativo como condição 
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sine qua non. Foi exatamente esse o percurso dos Estados Unidos, onde o reconhecimento 

congressual do imperativo estratégico precedeu e habilitou a autorização política para as 

mudanças preconizadas pela Commission on PPBE Reform (2024).  

O que esta investigação demonstra é que o espaço para avanços incrementais 

significativos existe, pode ser identificado empiricamente e priorizado com base em 

evidências de pertinência e viabilidade, em vez de agendas de reforma descoladas das 

condicionantes institucionais reais. As sete proposições de prioridade imediata validadas pelo 

painel constituem, nesse sentido, não um ponto de chegada, mas um ponto de partida 

operacionalizável. Formam o núcleo de uma agenda de modernização que, ao fortalecer o 

alinhamento entre estratégia e recursos, entre planejamento e execução e entre dados e 

decisão, contribui para que o OBNAV 12 deixe de figurar como objetivo declarado e se torne 

prática verificável na gestão cotidiana da Força. 
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Apêndice A – Recomendações da Comissão sobre a Reforma do PPBE 

As 28 Recomendações para Reforma do PPBE e suas respectivas cinco Áreas Críticas 

identificadas: 

Área 1 - Melhorar o Alinhamento de Orçamentos com Estratégia 

1. Substituir o Processo PPBE por um Novo Sistema de Alocação de Recursos de Defesa 

2. Fortalecer a Orientação de Alocação de Recursos de Defesa 

3. Estabelecer Planejamento e Análise Contínuos 

4. Transformar a Estrutura Orçamentária 

5. Consolidar Atividades de Orçamento de P&D e Teste 

Área 2 - Fomentar Inovação e Adaptabilidade 

6. Aumentar a Disponibilidade de Fundos Operacionais 

7. Modificar Requisitos Internos de Reprogramação do DoD 

8. Atualizar Valores para Reprogramações Abaixo do Limite 

9. Mitigar Problemas Causados por Resoluções Contínuas 

10. Revisar e Consolidar Itens de Linha Orçamentária 

11. Resolver Desafios com Categorias de Recursos 

12. Revisar e Atualizar Documentos de Orientação Relacionados ao PPBE 

13. Melhorar a Conscientização sobre Autoridades de Alocação de Tecnologia 

14. Estabelecer Autoridade Especial de Transferência em Torno de Decisões Críticas 

15. Rebaseline de Referências de Obrigação e Gasto do OSD 

16. Encorajar o Uso da Conta de Modernização de Defesa 

Área 3 - Fortalecer as Relações entre DoD e Congresso 

17. Encorajar Comunicações Presenciais Melhoradas 

18. Reestruturar os Livros de Justificativa 

19. Estabelecer Enclaves de Comunicação Classificada e Não Classificada 
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Área 4 - Modernizar Sistemas de Negócios e Análise de Dados 

20. Criar uma Plataforma de Análise Comum 

21. Fortalecer a Governança para Sistemas de Negócios do DoD 

22. Acelerar o Progresso em Direção a Demonstrações Financeiras Auditáveis 

23. Continuar a Racionalização dos Sistemas de Alocação do OSD 

24. Modernizar o Rastreamento de Ações Direcionadas pelo Congresso 

Área 5 - Fortalecer a Capacidade da Força de Trabalho de Alocação de Recursos 

25. Continuar o Foco em Recrutamento e Retenção 

26. Simplificar Processos e Melhorar Capacidades Analíticas 

27. Melhorar o Treinamento para Pessoal Envolvido em Alocação de Recursos de Defesa 

28. Estabelecer um Grupo de Implementação para Recomendações da Comissão 

 

Observação: As recomendações em negrito são recomendações-chave. 

Fonte: Comissão de Planejamento, Programação, Orçamentação e Execução da Reforma. 

(2024). Defense resourcing for the future: Final report [Financiamento da defesa para o futuro: 

Relatório final]. Commission on PPBE Reform. https://ppbereform.senate.gov/wp-

content/uploads/2024/03/Commission-on-PPBE-Reform_Full-Report_6-March-

2024_FINAL.pdf 
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https://ppbereform.senate.gov/wp-content/uploads/2024/03/Commission-on-PPBE-Reform_Full-Report_6-March-2024_FINAL.pdf
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Apêndice B — Matriz de Mapeamento do Protocolo de Entrevista 

 

Nas colunas, “X” indica correspondência entre a pergunta do protocolo e o objetivo 

específico que ela serve. OE = Objetivo Específico. 

 

Pergunta do Protocolo Background 

OE I — Mapear 

práticas de 

gestão 

orçamentária 

(MB e MP) 

OE II — 

Descrever 

desafios 

específicos 

das MB e 

MP 

OE III — 

Validar 

proposições 

para a MB 

Identificação — Posto, 

área de atuação, tempo 

de experiência, instituição 

X    

Q1.1 Tradução de 

prioridades estratégicas 

em alocações 

orçamentárias 

 X   

Q1.2 Benefícios de 

transição para orçamento 

baseado em capacidades 

 X   

Q1.3 Etapas de cada fase 

orçamentária claramente 

mapeadas e 

documentadas 

 X   

Q2.1 Limitações na 

transferência de recursos 

entre categorias 

 X X  
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orçamentárias 

Q2.2 Grau de autonomia 

para reprogramação 

interna durante o 

exercício fiscal 

 X X  

Q2.3 Necessidade de 

consolidar múltiplas linhas 

para identificar 

investimentos por 

capacidade 

 X X  

Q3.1 Articulação entre a 

Marinha e o 

Parlamento/Congresso no 

processo orçamentário 

 X X  

Q4.1 Tempo despendido 

em papelada versus 

análises técnicas e 

estratégicas 

 X X  

Q4.2 Tipos de análise que 

fundamentam as 

propostas orçamentárias 

 X   

Q4.3 Métricas de custo-

efetividade operacional 
 X X  

Q4.4 Integração entre 

dados operacionais e 

orçamentários 

 X X  

Q4.5 Dependência de 

planilhas paralelas fora do 
 X X  
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sistema principal 

Q4.6 Produção de 

dashboards com 

visualização gráfica por 

nível de usuário 

 X   

Q4.7 Uso de modelo SaaS 

para o sistema de controle 

orçamentário 

 X   

Q5.1 Tipos de capacitação 

oferecida aos profissionais 

orçamentários 

 X X  

Q5.2 Benefício de 

certificação obrigatória 

prévia à assunção de 

funções 

 X   

Q5.3 Disponibilidade de 

cursos online ou 

plataformas de formação 

continuada 

 X   

Q6.1 Principais melhorias 

implementadas nos 

últimos dez anos 

 X X  

Q6.2 Iniciativas que não 

funcionaram como 

esperado 

  X  

Q6.3 Principais desafios 

atuais na gestão 
  X  
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orçamentária 

Q6.4 Mudança prioritária 

a implementar 
  X  

Q6.5 Reservas 

orçamentárias: existência 

e equilíbrio entre 

flexibilidade e 

previsibilidade 

 X X  

Q6.6 Benefício de 

reestruturar e reduzir 

reservas 

  X  

Q6.7 / Q6.8 Fase 

orçamentária que mais 

precisa de 

aperfeiçoamento 

  X  

Q7.1 Aspectos 

importantes não 

abordados na entrevista 

 X X  

Nota. Elaborada pelo autor (2026) com base em Castillo-Montoya (2016). 
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Apêndice C – Guião das Entrevistas 

 
GUIÃO DA ENTREVISTA 

Investigação sobre Modelos de Gestão Orçamentária em Defesa 

IDENTIFICAÇÃO DO ENTREVISTADO 

• Posto/Cargo:  

• Área de atuação:  

• Tempo de experiência na área orçamentária/orçamental:  

• Data da entrevista:  

• Instituição: [     ] Marinha do Brasil [     ] Marinha de Portugal 

 

1. MELHORAR O ALINHAMENTO ENTRE ORÇAMENTO E ESTRATÉGIA 

1.1. De que forma as prioridades estratégicas da Marinha são alinhadas e traduzidas em 

alocações orçamentárias/orçamentais específicas? 

 

1.2. A atual estrutura orçamentária/orçamental baseia-se em linhas 

orçamentárias/orçamentais (input-based) dentro do orçamento-programa. Vê benefícios em 

uma transição para orçamento baseado em capacidades (outcome-based)? 

 

Nota explicativa: Estrutura input-based organiza o orçamento por categorias de despesa 

(pessoal, material, equipamento), geralmente fragmentados pelas fases de desenvolvimento 

tecnológico (pesquisa, aquisição, operação). Estrutura outcome-based (capacidades) organiza 

por resultados operacionais ou capacidades militares a serem alcançadas (ex: capacidade de 

guerra antissubmarino, capacidade de projeção de poder) agrupando todas as atividades 

necessárias (desenvolvimento de sensores, aquisição de plataformas, treinamento, 

manutenção) sob uma única estrutura de decisão. 

1.3. Considera verdadeira a afirmação: "As etapas de cada fase orçamentária/orçamental 

(planejamento, aprovação, execução, avaliação) estão claramente mapeadas e 

documentadas."? 

 

 

2. PROMOVER INOVAÇÃO E ADAPTABILIDADE 
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2.1. Existem limitações na transferência de recursos entre diferentes categorias 

orçamentárias/orçamentais? Como isso impacta a execução? 

 

2.2. Qual o grau de autonomia da Marinha para reprogramação interna de recursos durante 

o exercício fiscal? Qual o valor de recursos que podem ser remanejados entre ações 

orçamentárias/orçamentais sem autorização legislativa? 

 

2.3. Para identificar investimentos em uma capacidade específica (ex: guerra antissubmarino), 

é necessário consolidar dados de múltiplas linhas orçamentárias/orçamentais de diversas 

ações e categorias? 

 

 

3. FORTALECER RELAÇÕES ENTRE MARINHA E LEGISLATIVO 

3.1. Como caracterizaria a articulação entre a Marinha e o Parlamento/Congresso no processo 

orçamentário/orçamental? A comunicação com o Legislativo limita-se a relatórios formais ou 

existem interações mais dinâmicas e frequentes? 

 

4. MODERNIZAR SISTEMAS DE NEGÓCIO E ANÁLISE DE DADOS 

4.1. Considera válida a frase "Gestores gastam a maior parte do tempo em papelada 

(justificativas) do que em análises mais técnicas como em estratégicas e de indicadores"? 

 

4.2. Que tipo de análises são realizadas para fundamentar as propostas 

orçamentárias/orçamentais? Utilizam técnicas como wargaming, análise de ameaças ou 

avaliações com métricas de custo-benefício? 

 

Nota explicativa: Wargaming é uma técnica de simulação que modela cenários operacionais 

para avaliar estratégias, táticas e necessidades de recursos em diferentes situações de conflito 

ou missão. 

4.3. São desenvolvidas métricas específicas como custo por unidade de efetividade 

operacional (Ex: Custo por alvo destruído com 95% de precisão) ou retorno sobre 

investimento em termos de capacidade dissuasória ($/tempo para detectar e engajar alvo)? 
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4.4. Os dados operacionais (ex: horas de navegação, disponibilidade de meios) são integrados 

com dados orçamentários/orçamentais para análise conjunta? 

 

4.5. Considera válida a frase "Há dependência excessiva de planilhas eletrônicas pelos gestores 

para análises que não são incorporadas ao sistema principal, o que dificulta a visão do órgão 

central para demandas ou melhorias no sistema principal"? 

 

4.6. São produzidos dashboards ou relatórios consolidados com visualização gráfica para os 

diferentes níveis de usuários? 

 

4.7. Para o sistema de controle orçamentário/orçamental, utilizam modelos tipo Software as 

a Service (SaaS)? Como lidam com a necessidade de atualização tecnológica contínua em 

contratos de desenvolvimento de sistemas? 

 

Nota explicativa: SaaS (Software as a Service) é um modelo de software hospedado na nuvem, 

acessado via internet, com atualizações automáticas geridas pelo fornecedor, sem 

necessidade de instalação local ou gestão de infraestrutura pela organização usuária. 

 

5. FORTALECER A CAPACIDADE DO PESSOAL DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

5.1. Que tipo de capacitação é oferecida aos profissionais da área orçamentária/orçamental? 

 

5.2. Considera válido que "Haveria benefício em implementar certificação obrigatória antes 

da assunção de funções orçamentárias/orçamentais?" 

 

5.3. Existem cursos online ou plataformas digitais de formação continuada disponíveis? 

  

Nota explicativa: Formação continuada refere-se a capacitação profissional flexível, acessível 

24/7 através de plataformas digitais, permitindo aprendizagem autónoma e início a qualquer 

momento, sem restrições de horário ou localização. 

 

6. OUTRAS QUESTÕES EXPLORATÓRIAS 

6.1. Quais foram as principais melhorias implementadas nos últimos 10 anos na gestão 
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orçamentária/orçamentais? 

 

6.2. Que iniciativas não funcionaram como esperado e por quê? 

 

6.3. Quais os principais desafios atuais na gestão orçamentária/orçamentais da Marinha? 

 

6.4. Se pudesse implementar uma única mudança no sistema orçamentário/orçamental atual, 

qual seria e por quê? 

 

6.5. Existem reservas orçamentárias/orçamentais constituídas? Como equilibrar a 

necessidade de flexibilidade através de reservas com a demanda por previsibilidade dos 

comandos operacionais? 

 

Nota explicativa: Reservas orçamentárias, em um sentido, são créditos 

orçamentários/orçamentais que os responsáveis pelas organizações militares retêm e não 

distribuem imediatamente aos órgãos subordinados, mantendo-os disponíveis para atender 

demandas imprevistas ao longo do exercício fiscal. 

6.6. Caso existam reservas, considera que seria benéfico reestruturar e reduzir a quantidade? 

 

 

6.7. [PARA A MARINHA DO BRASIL] Das quatro fases orçamentárias (planejamento, 

aprovação, execução, avaliação), qual acredita ser a que mais precisa ser aperfeiçoada? Em 

que sentido? 

 

6.8. [PARA A MARINHA PORTUGUESA] Das três fases orçamentais (planeamento, execução e 

avaliação), qual acredita ser a que mais precisa ser aperfeiçoada? Em que sentido? 

 

7. FECHAMENTO 

7.1. Há algum aspecto importante da gestão orçamentária/orçamental que não foi abordado 

nesta entrevista? 
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OBSERVAÇÕES DO ENTREVISTADOR: 

[Espaço para anotações sobre aspectos não verbais, contexto da entrevista, insights 

emergentes] 

 

Duração da entrevista: _____ minutos 

Necessidade de entrevista complementar: [     ] Sim [     ] Não 

Documentos recebidos pelo entrevistado: __________________________________ 
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Apêndice D – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido para Participação em Pesquisa 

Acadêmica 

 
Prezado(a) participante, 

Antes de iniciarmos a entrevista, gostaria de apresentar informações importantes sobre 

esta pesquisa e garantir que sua participação seja plenamente voluntária, informada e 

protegida conforme as normas éticas e legais aplicáveis. 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DESTA PESQUISA 

Título: "Modelos de Gestão Orçamentária em Defesa: Estudo e Proposição de Protocolos 

Otimizados para a Marinha do Brasil" 

Pesquisador responsável: Raphael Cid Fonseca Dias Bernardo 

Instituição: Universidade do Minho - Escola de Economia, Gestão e Ciência Política 

Orientador: Professor Doutor Marco Antônio Catussi Paschoalotto 

Contexto: Dissertação de Mestrado em Gestão e Negócios 

 

2. OBJETIVOS DA PESQUISA 

Esta investigação busca analisar as melhores práticas em gestão orçamentária 

implementadas nas Marinhas do Brasil e de Portugal, com o propósito de propor adaptações 

que promovam a otimização da gestão orçamentária na Marinha do Brasil. Sua participação 

contribuirá para o mapeamento de práticas, identificação de desafios e proposição de 

melhorias aplicáveis ao contexto brasileiro. 

 

3. PROCEDIMENTOS DA ENTREVISTA 

A entrevista terá duração estimada de 90 minutos e será conduzida de forma 

semiestruturada, permitindo que se responda livremente às questões apresentadas. As 

perguntas abordarão temas relacionados aos processos de planejamento, programação, 

execução e controle orçamentário/orçamental em sua instituição. A entrevista realizar-se-á 

sem gravação, utilizando apenas anotações escritas. 

 

4. VOLUNTARIEDADE E DIREITO DE RECUSA 

Sua participação nesta pesquisa é inteiramente voluntária. Tens o direito de recusar-
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se a participar ou de retirar seu consentimento a qualquer momento, sem necessidade de 

justificativa e sem que isso acarrete qualquer consequência negativa para si, seja no âmbito 

profissional, acadêmico ou pessoal. Durante a entrevista também poderá optar por não 

responder a qualquer pergunta que considere inadequada ou que lhe cause desconforto, sem 

necessidade de explicação. 

 

5. CONFIDENCIALIDADE E ANONIMATO 

Todas as informações coletadas serão tratadas com absoluta confidencialidade. Sua 

identidade será protegida e não será revelada em nenhum momento da pesquisa, incluindo 

na dissertação final, apresentações acadêmicas ou publicações derivadas. Informações que 

possam potencialmente identificá-lo, como cargo específico, função única ou detalhes muito 

particulares de sua trajetória profissional, serão omitidas ou generalizadas na apresentação 

dos resultados. 

 

6. PROTEÇÃO E USO DOS DADOS 

Em conformidade com o Regulamento Geral de Proteção de Dados da União Europeia 

(RGPD/GDPR - Regulamento 2016/679), no caso de Portugal, e a Lei Geral de Proteção de 

Dados do Brasil (Lei 13.709/2018), no caso do Brasil, informo que os dados coletados terão 

acesso restrito exclusivamente ao pesquisador e ao orientador da investigação. As anotações 

serão mantidas por um período máximo de um ano após a conclusão da pesquisa, sendo 

posteriormente destruídas de forma definitiva. Os dados coletados serão utilizados 

exclusivamente para os fins acadêmicos desta pesquisa, não sendo compartilhados com 

terceiros ou utilizados para outros propósitos sem seu consentimento expresso adicional. 

 

7. RISCOS E BENEFÍCIOS 

Os riscos associados à sua participação são mínimos e relacionam-se principalmente 

ao tempo dedicado à entrevista e ao eventual desconforto em discutir temas profissionais. 

Para mitigar qualquer constrangimento, enfatizo que não é obrigado a responder a perguntas 

que considere sensíveis ou inadequadas. Quanto aos benefícios, sua participação contribuirá 

para o avanço do conhecimento científico sobre gestão orçamentária em defesa, podendo 

resultar em proposições práticas que beneficiem as instituições navais e a comunidade 

acadêmica interessada no tema. Poderá receber, caso deseje, uma cópia da dissertação após 
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a aprovação da mesma. 

 

8. AUSÊNCIA DE CONFLITOS DE INTERESSE 

Para fins de transparência ética, declaro que sou militar da ativa da Marinha do Brasil. 

Contudo, esta pesquisa é desenvolvida exclusivamente no âmbito acadêmico, como requisito 

para a obtenção do grau de Mestre em Gestão e Negócios pela Universidade do Minho, e, 

portanto, não é influenciada por qualquer organização militar. As opiniões, análises e 

conclusões decorrentes deste estudo representam única e exclusivamente a responsabilidade 

acadêmica do pesquisador e de seu orientador, não refletindo posições institucionais da 

Marinha do Brasil ou de qualquer outro órgão público. 

O vínculo profissional do pesquisador com a Marinha do Brasil não interfere na seleção 

dos participantes, na condução das entrevistas nem na análise e apresentação dos resultados, 

que seguirão critérios científicos e metodológicos definidos pela Universidade e pelas normas 

éticas aplicáveis à investigação acadêmica. Não há qualquer relação entre sua participação 

nesta pesquisa e processos avaliativos, administrativos, hierárquicos ou disciplinares em sua 

instituição, inclusive nos casos em que o participante também integre a Marinha do Brasil. Sua 

decisão de participar, recusar-se ou retirar o consentimento não será comunicada a superiores 

hierárquicos, não constará de registros funcionais e não produzirá qualquer tipo de 

consequência profissional, acadêmica ou pessoal. 

 

9. DIREITOS DO PARTICIPANTE 

Como participante desta pesquisa, tens o direito de: solicitar esclarecimentos 

adicionais sobre a pesquisa a qualquer momento; solicitar correção de dados que considere 

imprecisos; solicitar a exclusão de suas informações da pesquisa, mesmo após a entrevista, 

dentro do prazo viável antes da finalização da análise; receber informações sobre os 

resultados da pesquisa; e apresentar reclamações às autoridades competentes caso considere 

que seus direitos foram violados. 

 

10. CONTATOS 

Para esclarecimentos, dúvidas ou exercício de seus direitos, pode contatar o 

pesquisador responsável: Raphael Cid Fonseca Dias Bernardo – pg55311@alunos.uminho.pt  
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11. CONSENTIMENTO 

Após ter sido devidamente informado(a) sobre os objetivos, procedimentos, riscos e 

benefícios desta pesquisa, e tendo tido a oportunidade de esclarecer todas as minhas dúvidas, 

declaro que compreendi as informações apresentadas e aceito participar voluntariamente 

desta investigação. 

Confirmo que: 

- Fui informado(a) sobre a natureza, objetivos e procedimentos da pesquisa; 

- Compreendo que minha participação é voluntária e que posso retirar-me a qualquer 

momento; 

- Não estou envolvido em processos administrativos disciplinares ou investigações que 

possam gerar conflitos de interesse; 

- Entendo que minha identidade será protegida e que as informações serão tratadas 

confidencialmente; 

- Tenho autorização para participar da pesquisa; e 

- Autorizo o uso das informações fornecidas exclusivamente para fins acadêmicos desta 

pesquisa. 

 

 Por favor, caso esteja de acordo o exposto acima, responda a este e-mail com “Confirmo que 

compreendi e aceito participar.” 
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Apêndice E – Documentos Gerados pelo Software NVIVO 

Seguem-se as figuras e tabelas geradas pelo software NVIVO para melhor 

rastreabilidade e visualização. 

 

6.1.  Gráfico de Hierarquia das categorias orçamentárias 
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6.2. Detalhamento dos códigos e referências utilizados no gráfico de hierarquia 

 

Códigos A B C D 

Códigos\\Temas de Análises\\Alinhamento Orçamento-Estratégia\Alinhamento explícito orçamento-estratégia 10 10 10 10 

Códigos\\Temas de Análises\\Alinhamento Orçamento-Estratégia\Ferramentas de planejamento e análise contínua 10 10 9 9 

Códigos\\Temas de Análises\\Alinhamento Orçamento-Estratégia\Influência NATO-UE 3 3 2 2 

Códigos\\Temas de Análises\\Alinhamento Orçamento-Estratégia\Orçamento orientado a capacidades 19 19 10 10 

Códigos\\Temas de Análises\\Alinhamento Orçamento-Estratégia\Previsibilidade orçamental baixa 3 3 3 3 

Códigos\\Temas de Análises\\Avaliação Global\Avaliação da qualidade do sistema 10 10 10 10 

Códigos\\Temas de Análises\\Avaliação Global\Avaliação do guião e outros comentários 10 10 10 10 

Códigos\\Temas de Análises\\Inovação, adaptabilidade e flexibilidade de execução\Centralização logistica e orçamental 6 6 5 5 

Códigos\\Temas de Análises\\Inovação, adaptabilidade e flexibilidade de execução\Consolidação e racionalização das linhas orçamentais 6 6 4 4 

Códigos\\Temas de Análises\\Inovação, adaptabilidade e flexibilidade de execução\Estrutura de Reserva orçamentais 20 20 10 10 

Códigos\\Temas de Análises\\Inovação, adaptabilidade e flexibilidade de execução\Flexibilidade de execução e reprogramação 21 21 10 10 

Códigos\\Temas de Análises\\Inovação, adaptabilidade e flexibilidade de execução\Mitigação incentivos ao gasto de fim do ano 2 2 2 2 

Códigos\\Temas de Análises\\Outras Questões Exploratórias\Desafios Orçamentais 10 10 10 10 

Códigos\\Temas de Análises\\Outras Questões Exploratórias\Fase do processo orçamental que mais necessita ser aperfeiçoada 10 10 10 10 

Códigos\\Temas de Análises\\Outras Questões Exploratórias\Melhorias Implementadas nos últimos 10 anos 10 10 10 10 

Códigos\\Temas de Análises\\Outras Questões Exploratórias\Principal mudança estrutural que deve ser implementada 8 8 8 8 

Códigos\\Temas de Análises\\Pessoal e capacidades da força de trabalho orçamental\Certificação Obrigatória para funções orçamentais 11 11 10 10 

Códigos\\Temas de Análises\\Pessoal e capacidades da força de trabalho orçamental\Formas de capacitação e carreiras 20 20 10 10 

Códigos\\Temas de Análises\\Relação Marinha e Legislativo\Comunicação da importância da Defesa para a sociedade 2 2 2 2 

Códigos\\Temas de Análises\\Relação Marinha e Legislativo\Comunicação Estratégica com o legislativo 10 10 10 10 

Códigos\\Temas de Análises\\Relação Marinha e Legislativo\Transparência e Detalhamento 4 4 3 3 

Códigos\\Temas de Análises\\Sistema de negócios e análise de dados\Burocracia vs tempo em análise estratégica 10 10 10 10 
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Códigos\\Temas de Análises\\Sistema de negócios e análise de dados\Cultura organizacional 2 2 1 1 

Códigos\\Temas de Análises\\Sistema de negócios e análise de dados\Dependência de planilhas e controles paralelos 9 9 9 9 

Códigos\\Temas de Análises\\Sistema de negócios e análise de dados\Integração de dados operacionais e orçamentais 10 10 10 10 

Códigos\\Temas de Análises\\Sistema de negócios e análise de dados\Modernização de sistemas informatizados orçamentais 12 12 10 10 

Códigos\\Temas de Análises\\Sistema de negócios e análise de dados\Uso de analytics e dashboards para decisão 20 20 10 10 

 

Legenda:    Coluna A  - Número de referências de codificação 

                     Coluna B  -  Agregar número de referências de codificação 

                     Coluna C  - Número de itens codificados 

                     Coluna D  - Agregar número de itens codificados 

 

6.3. Codebook Temático com cruzamento de referências 

 

Códigos\\Temas de Análises 

Nome Descrição Arquivos Referências 

Alinhamento Orçamento-Estratégia Uso do orçamento como instrumento de concretização de 
prioridades estratégicas da Marinha, incluindo mecanismos formais 
e práticas que conectam objetivos estratégicos às dotações e 
programas. 

10 45 

Alinhamento explícito orçamento-
estratégia 

Referências diretas a normas e instrumentos que fazem a ponte 
entre estratégia e orçamento (PEM, PPA, DEM, plano de atividades, 
programas específicos), mostrando encadeamento claro entre 
objetivos estratégicos e alocações. 

10 10 

Ferramentas de planejamento e 
análise contínua 

Mecanismos colegiados, sistemas que estruturam o planejamento e 
a revisão de prioridades orçamentárias e outras ferramentas, usados 

9 10 
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para traduzir estratégia em programação do orçamento. 

Influência NATO-UE Papel de NATO, UE e instrumentos associados (LPM, PRR, SAFE, 
fundos europeus) na definição de capacidades, programas e critérios 
que impactam a alocação orçamentária, sobretudo em Portugal. 

2 3 

Orçamento orientado a 
capacidades 

Referências à adoção, parcial ou plena, de lógica de capacidades 
(outcome-based) na estrutura do orçamento, bem como discussões 
sobre benefícios, limites e maturidade institucional para essa 
transição. 

10 19 

Previsibilidade orçamental baixa Percepções de incerteza ou volatilidade do orçamento (mudanças de 
valor, alterações frequentes, dificuldade de planejar a médio prazo), 
vistas como obstáculo à boa gestão orçamentária. 

3 3 

Avaliação Global Julgamentos sintéticos sobre o funcionamento global do sistema de 
gestão orçamentária (força, país), incluindo apreciações de 
coerência, maturidade e resultados. 

10 20 

Avaliação da qualidade do sistema Comentários específicos sobre a qualidade percebida dos sistemas e 
processos orçamentários (clareza de etapas, robustez de controles, 
foco em resultados vs compliance). 

10 10 

Avaliação do guião e outros 
comentários 

Observações dos entrevistados sobre o guião de entrevista, o 
processo de pesquisa ou comentários gerais não capturados por 
códigos substantivos. 

10 10 

Inovação, adaptabilidade e 
flexibilidade de execução 

Percepções e experiências sobre capacidade das Marinhas de 
ajustar o orçamento durante o exercício (reprogramações, 
remanejamentos), inovar em arranjos orçamentários e adaptar-se 
a restrições legais e conjunturais. 

10 55 

Centralização logistica e 
orçamental 

Mudanças rumo à centralização de funções logísticas e 
orçamentárias (centralizar na DAF, centralização de contratações, 
centros de intendência) e seus efeitos percebidos sobre eficiência e 
controle. 

5 6 

Consolidação e racionalização das 
linhas orçamentais 

Comentários ou processos sobre redução, simplificação ou 
reorganização de ações e classificações orçamentárias visando maior 

4 6 
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clareza, governança e capacidade analítica. 

Estrutura de Reserva orçamentais Descrição e avaliação da existência e uso de reservas orçamentárias 
incluindo seu papel na flexibilidade e previsibilidade entre 
comandos. 

10 20 

Flexibilidade de execução e 
reprogramação 

Grau de autonomia e limites para remanejar recursos (percentuais, 
rubricas, regras legais) e como isso se traduz na prática da execução 
orçamentária. 

10 21 

Mitigação incentivos ao gasto de 
fim do ano 

Propostas e percepções sobre como reduzir a pressão para gastar 
recursos no fim do exercício. 

2 2 

Outras Questões Exploratórias Conteúdos emergentes das perguntas abertas finais (melhorias, 
fracassos, desafios, mudanças desejadas) que complementam os 
eixos principais do guião. 

10 38 

Desafios Orçamentais Principais dificuldades para gerir o orçamento (restrição de recursos, 
imprevisibilidade, classificações, identificação de necessidades). 

10 10 

Fase do processo orçamental que 
mais necessita ser aperfeiçoada 

Indicações de qual fase (planejamento, aprovação, execução, 
avaliação/controle) é vista como a que mais precisa de 
aprimoramento. 

10 10 

Melhorias Implementadas nos 
últimos 10 anos 

Inovações, reformas e avanços percebidos na última década (novos 
sistemas, centralização, gestão por resultados). 

10 10 

Principal mudança estrutural que 
deve ser implementada 

Propostas de mudança estrutural única considerada prioritária 
(centralizar DAF, simplificar classificações, alterar lógica anual etc.). 

8 8 

Pessoal e capacidades da força de 
trabalho orçamental 

Características, competências e perfis dos profissionais da área 
orçamentária (formação, experiência, distribuição de funções) e 
percepções sobre suficiência de quadros e capacidades. 

10 31 

Certificação Obrigatória para 
funções orçamentais 

Opiniões sobre a conveniência e viabilidade de exigir certificações 
formais (cursos, provas, credenciais) para assumir funções 
orçamentárias/financeiras. 

10 11 

Formas de capacitação e carreiras Tipos de capacitação oferecidos (CIANB, ENAP, INA, ABOP, 
mestrados, cursos internos/externos) e percepções sobre a 
existência – ou não – de uma carreira em orçamento. 

10 20 
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Relação Marinha e Legislativo Forma como as Marinhas interagem com parlamentos/congressos 
no ciclo orçamentário (via executivo, assessorias legislativas, 
presença em audiências) e avaliação da efetividade dessa 
interlocução. 

10 16 

Comunicação da importância da 
Defesa para a sociedade 

Percepções sobre como as Forças comunicam à sociedade o valor 
das demandas orçamentárias e dos gastos de defesa, incluindo 
dificuldades de legitimação social. 

2 2 

Comunicação Estratégica com o 
legislativo 

Avaliações e propostas sobre a qualidade da comunicação da 
Marinha com parlamentares em termos técnicos e estratégicos 
(quem fala, com que linguagem, com que foco). 

10 10 

Transparência e Detalhamento Percepções sobre o grau de detalhe e clareza das informações 
orçamentárias de defesa. 

3 4 

Sistema de negócios e análise de dados Descrição e avaliação dos sistemas informatizados usados na 
gestão orçamentária (SIPLAD, SIGDN, SIG, SAP etc.) e de como 
apoiam ou limitam análises, decisões e controle. 

10 63 

Burocracia vs tempo em análise 
estratégica 

Percepções de que a carga burocrática (papelada, justificativas 
formais) consome tempo que poderia ser dedicado a análises mais 
técnicas, estratégicas e baseadas em indicadores. 

10 10 

Cultura organizacional Aspectos culturais que moldam a forma de gerir o orçamento 
(mentalidade de defesa, foco em compliance, hábitos como uso 
intensivo de planilhas, confiança ou desconfiança nos sistemas, etc). 

1 2 

Dependência de planilhas e 
controles paralelos 

Uso intensivo de planilhas e controles fora dos sistemas oficiais, com 
implicações para transparência, visão integrada e confiabilidade dos 
dados. 

9 9 

Integração de dados operacionais e 
orçamentais 

Grau em que dados operacionais (horas de navegação, 
disponibilidade de meios, missões etc.) são articulados com dados 
financeiros para análises conjuntas e avaliação de efetividade/custo-
efetividade. 

10 10 

Modernização de sistemas 
informatizados orçamentais 

Mudanças tecnológicas recentes ou desejadas nos sistemas 
(centralização, novos módulos, migração tecnológica, robustez, 

10 12 
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limitações de SaaS). 

Uso de analytics e dashboards para 
decisão 

Desenvolvimento e uso de dashboards, relatórios gráficos e 
funcionalidades analíticas que apoiam gestores em diferentes níveis 
hierárquicos. 

10 20 
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Apêndice F – Codebook da Análise Temática 

O template final apresentado neste apêndice resultou de um processo iterativo de codificação, refinamento e consolidação dos temas, 

aplicado ao corpus integral das entrevistas realizadas. 

A classificação de cada código quanto à sua origem segue a tipologia: 

• (D) Dedutivo – Códigos derivados do quadro teórico, objetivos de pesquisa ou eixos estruturantes do guião de entrevista, identificados a 

priori antes da análise dos dados. 

• (I) Indutivo – Códigos emergentes da análise empírica, não previstos inicialmente, mas identificados durante a imersão nos dados e 

considerados relevantes para a compreensão das práticas orçamentárias nas duas Marinhas. 

O codebook completo a seguir apresenta, para cada código: tema principal (hierarquia – nó pai), designação do código (hierarquia –nó 

filho), tipo (D/I), definição operacional e exemplo típico retirado das entrevistas (com indicação do entrevistado).  

Codebook completo 

Tema principal Código Tipo Definição operacional Exemplo típico 

Alinhamento 

Orçamento-

Estratégia 

Alinhamento 

Orçamento-

Estratégia 

D Uso do orçamento como instrumento de 

concretização de prioridades 

estratégicas da Marinha, incluindo 

mecanismos formais e práticas que 

conectam objetivos estratégicos às 
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Tema principal Código Tipo Definição operacional Exemplo típico 

dotações e programas. 

Alinhamento 

Orçamento-

Estratégia 

Alinhamento 

explícito 

orçamento-

estratégia 

D Referências diretas a normas e 

instrumentos que fazem a ponte entre 

estratégia e orçamento (PEM, PPA, DEM, 

plano de atividades, programas 

específicos), mostrando encadeamento 

claro entre objetivos estratégicos e 

alocações. 

"Todas as AI estão vinculadas ao PPA e 

objetivos estratégicos definidos no PEM." 

(E3) 

“DEM orienta o plano de atividades, que é 

a base para a lei orçamental.” (E7) 

Alinhamento 

Orçamento-

Estratégia 

Ferramentas de 

planejamento e 

análise contínua 

D Mecanismos colegiados, sistemas que 

estruturam o planejamento e a revisão 

de prioridades orçamentárias e outras 

ferramentas, usados para traduzir 

estratégia em programação do 

orçamento. 

"COFAMAR e COPLAN. A Marinha se 

adapta aos programas maiores do governo, 

ou seja, começa no PPA." (E4) 

“Série histórica” (E2) 

“A proposta tem como o cenário base o 

crescimento nulo para o planejamento, 

junto vem outras demandas adicionais que 

são priorizadas pelo CEMA.” (E7) 

Alinhamento 

Orçamento-

Estratégia 

Influência 

NATO-UE 

I Papel de NATO, UE e instrumentos 

associados (LPM, PRR, SAFE, fundos 

europeus) na definição de capacidades, 

"Os investimentos e estratégias são muito 

baseadas na NATO e nas capacidades que 

nos são pedidas ter. Programa SAFE feito 
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Tema principal Código Tipo Definição operacional Exemplo típico 

programas e critérios que impactam a 

alocação orçamentária, sobretudo em 

Portugal. 

pela UE." (E1) 

Alinhamento 

Orçamento-

Estratégia 

Orçamento 

orientado a 

capacidades 

D Referências à adoção, parcial ou plena, 

de lógica de capacidades (outcome-

based) na estrutura do orçamento, bem 

como discussões sobre benefícios, 

limites e maturidade institucional para 

essa transição. 

"A lei de programação militar vai 

exatamente de encontro às capacidades 

que se deseja ter. A LPM está baseada em 

capacidades." (E1) 

“Primeiro que o orçamento federal não é 

assim” (E2) 

Alinhamento 

Orçamento-

Estratégia 

Previsibilidade 

orçamental 

baixa 

I Percepções de incerteza ou volatilidade 

do orçamento (mudanças de valor, 

alterações frequentes, dificuldade de 

planejar a médio prazo), vistas como 

obstáculo à boa gestão orçamentária. 

"Não é o orçamento 'baixo', mas sim ter a 

previsibilidade sobre o orçamento. Às 

vezes começa-se o ano com um orçamento 

e termina-se com outro valor." (E4) 

Avaliação Global Avaliação 

Global 

D Julgamentos sintéticos sobre o 

funcionamento global do sistema de 

gestão orçamentária (força, país), 

incluindo apreciações de coerência, 

maturidade e resultados. 
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Tema principal Código Tipo Definição operacional Exemplo típico 

Avaliação Global Avaliação da 

qualidade do 

sistema 

I Comentários específicos sobre a 

qualidade percebida dos sistemas e 

processos orçamentários (clareza de 

etapas, robustez de controles, foco em 

resultados vs compliance). 

"O que nós queremos, resultados ou 

compliance? Até no próprio controle 

dentro do SIPLAD e das normas, 

precisamos elaborar melhor." (E6) 

"Temos instrumentos e documentos, mas 

estamos melhorando o processo e 

mapeando mais.” (E7) 

Avaliação Global Avaliação do 

guião e outros 

comentários 

D Observações dos entrevistados sobre o 

guião de entrevista, o processo de 

pesquisa ou comentários gerais não 

capturados por códigos substantivos. 

"A entrevista abordou bem muitos 

tópicos.” (E6) 

“Para manutenções ou desenvolvimentos 

de navio a lógica não pode ser anual” (E5) 

Inovação, 

adaptabilidade e 

flexibilidade de 

execução 

Inovação, 

adaptabilidade 

e flexibilidade 

de execução 

D Percepções e experiências sobre 

capacidade das Marinhas de ajustar o 

orçamento durante o exercício 

(reprogramações, remanejamentos), 

inovar em arranjos orçamentários e 

adaptar-se a restrições legais e 

conjunturais. 

 

Inovação, Centralização I Mudanças rumo à centralização de "Um processo de centralização maior está 
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Tema principal Código Tipo Definição operacional Exemplo típico 

adaptabilidade e 

flexibilidade de 

execução 

logística e 

orçamental 

funções logísticas e orçamentárias 

(centralizar na DAF, centralização de 

contratações, centros de intendência) e 

seus efeitos percebidos sobre eficiência 

e controle. 

em curso para centralizar em especial o 

planejamento e a execução para poder 

controlar e melhorar, tornando eficientes 

os processos." (E9) 

Inovação, 

adaptabilidade e 

flexibilidade de 

execução 

Consolidação e 

racionalização 

das linhas 

orçamentais 

D Comentários ou processos sobre 

redução, simplificação ou reorganização 

de ações e classificações orçamentárias 

visando maior clareza, governança e 

capacidade analítica. 

"Antes existiam algo como 3200 ações 

internas, com a revisão foram para umas 

800. Hoje já devem ser umas 2000 ações." 

(E6) 

“Talvez exista um pensamento coletivo e 

perene de que criando novas AO, novas AI 

eu trago destaque para o meu projeto, que 

consequentemente poderia receber mais 

recursos." (E6) 

“Enxugamento das AO e priorização das 

ações operativas, core business da 

força.”(E4) 

“Menos classificações orçamentárias,” (E6) 

Inovação, Estrutura de D Descrição e avaliação da existência e uso "As reservas tem motivos bons para existir, 
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Tema principal Código Tipo Definição operacional Exemplo típico 

adaptabilidade e 

flexibilidade de 

execução 

Reserva 

orçamentais 

de reservas orçamentárias incluindo seu 

papel na flexibilidade e previsibilidade 

entre comandos. 

mas existem fatores que podem desvirtuar 

esses motivos.” (E4) 

“Tem reservas, mas não tem uma opinião 

formada sobre o melhor o melhor ponto de 

equilíbrio.” (E5) 

“Existe somente a do Alte CEMA.” (E7) 

Inovação, 

adaptabilidade e 

flexibilidade de 

execução 

Flexibilidade de 

execução e 

reprogramação 

D Grau de autonomia e limites para 

remanejar recursos (percentuais, 

rubricas, regras legais) e como isso se 

traduz na prática da execução 

orçamentária. 

"As limitações para transferências entre 

dotações orçamentárias são bem definidas 

conforme sua complexidade/importância.” 

(E2) 

“Não é baseado em valores (como no caso 

do Brasil).” (E1) 

“Existem muitas limitações, por isso na fase 

do planejamento isso deve ser considerado 

para tornar a execução melhor” (E4) 

Inovação, 

adaptabilidade e 

flexibilidade de 

execução 

Mitigação 

incentivos ao 

gasto de fim do 

ano 

I Propostas e percepções sobre como 

reduzir a pressão para gastar recursos no 

fim do exercício. 

"Dar o dinheiro completo para 5 anos para 

o desenvolvimento do NAPA, justamente 

para evitar a lógica da correria do fim do 

ano para gastar o orçamento anual." (E5) 
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Tema principal Código Tipo Definição operacional Exemplo típico 

Outras Questões 

Exploratórias 

Outras 

Questões 

Exploratórias 

D Conteúdos emergentes das perguntas 

abertas finais (melhorias, fracassos, 

desafios, mudanças desejadas) que 

complementam os eixos principais do 

guião. 

 

Outras Questões 

Exploratórias 

Desafios 

Orçamentais 

D Principais dificuldades para gerir o 

orçamento (restrição de recursos, 

imprevisibilidade, classificações, 

identificação de necessidades). 

"Identificação das necessidades. Esse é o 

grande desafio. Daí fica mais fácil planear e 

executar." (E9) 

“O maior desafio é ter a confiança de 

planejar efetivamente e seguir o planejado. 

Como não há crença do quanto será 

destinado, dos cortes e 

contingenciamentos, o gestor faz um 

planejamento de papel e depois vive um 

dia após o outro.” (E2) 

Outras Questões 

Exploratórias 

Fase do 

processo 

orçamental que 

mais necessita 

D Indicações de qual fase (planejamento, 

aprovação, execução, 

avaliação/controle) é vista como a que 

mais precisa de aprimoramento. 

“Planejamento”; “Planeamento” (E1, E3, 

E5, E7, E8, E9, E10) 

“Execução” (E2, E4) 

“Avaliação/Controle” (E6) 
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Tema principal Código Tipo Definição operacional Exemplo típico 

ser 

aperfeiçoada 

Outras Questões 

Exploratórias 

Melhorias 

Implementadas 

nos últimos 10 

anos 

D Inovações, reformas e avanços 

percebidos na última década (novos 

sistemas, centralização, gestão por 

resultados). 

"A modernização do SIPLAD facilitou muito 

a gestão orçamentária, o sistema 

realmente deu um upgrade." (E2) 

“A aplicação do SIGDN” (E10) 

“Termos transitado para algum nível de 

gestão por resultados.” (E6) 

Outras Questões 

Exploratórias 

Principal 

mudança 

estrutural que 

deve ser 

implementada 

D Propostas de mudança estrutural única 

considerada prioritária (centralizar DAF, 

simplificar classificações, alterar lógica 

anual etc.). 

"Centralizar definitivamente a gestão 

orçamental na DAF." (E7) 

“Colocar sob uma estrutura de governança 

a LPM, a Lei de infraestrutura e a Lei de 

Orçamento Anual” (E1) 

Pessoal e 

capacidades da 

força de 

trabalho 

orçamental 

Pessoal e 

capacidades da 

força de 

trabalho 

orçamental 

D Características, competências e perfis 

dos profissionais da área orçamentária 

(formação, experiência, distribuição de 

funções) e percepções sobre suficiência 

de quadros e capacidades. 

 

Pessoal e Certificação D Opiniões sobre a conveniência e "Seria vantajoso, pois diminuiria muitos 
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Tema principal Código Tipo Definição operacional Exemplo típico 

capacidades da 

força de trabalho 

orçamental 

Obrigatória para 

funções 

orçamentais 

viabilidade de exigir certificações 

formais (cursos, provas, credenciais) 

para assumir funções 

orçamentárias/financeiras. 

erros dos usuários." (E10) 

“O CCIMAR tem tipo um Check-List antes 

de assumir função.” (E3) 

“Ter um certificado é uma mais valia 

sempre. Mas não sei se a obrigatoriedade 

seria tão boa assim.” (E9) 

Pessoal e 

capacidades da 

força de trabalho 

orçamental 

Formas de 

capacitação e 

carreiras 

D Tipos de capacitação oferecidos (CIANB, 

ENAP, INA, ABOP, mestrados, cursos 

internos/externos) e percepções sobre a 

existência – ou não – de uma carreira em 

orçamento. 

"Cursos Extra-Marinha, Cursos dentro da 

Marinha... há muitas oportunidades de 

capacitação. Essa é uma preocupação 

grande na Marinha.” (E4) 

“No Instituto nacional de administração 

(INA).” E1 

“Salas de aula virtual e cursos físicos no 

CIANB.” E3 

“Não existe nenhum na modalidade 24/7”. 

(E8, E5) 

Relação 

Marinha e 

Legislativo 

Relação 

Marinha e 

Legislativo 

D Forma como as Marinhas interagem com 

parlamentos/congressos no ciclo 

orçamentário (via executivo, assessorias 
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Tema principal Código Tipo Definição operacional Exemplo típico 

legislativas, presença em audiências) e 

avaliação da efetividade dessa 

interlocução. 

Relação Marinha 

e Legislativo 

Comunicação da 

importância da 

Defesa para a 

sociedade 

I Percepções sobre como as Forças 

comunicam à sociedade o valor das 

demandas orçamentárias e dos gastos 

de defesa, incluindo dificuldades de 

legitimação social. 

"Melhorar a comunicação da importância 

das demandas da Marinha para a 

sociedade como um todo. Não como um 

benefício para a Marinha, mas para a 

nação." (E3) 

Relação Marinha 

e Legislativo 

Comunicação 

Estratégica com 

o legislativo 

D Avaliações e propostas sobre a 

qualidade da comunicação da Marinha 

com parlamentares em termos técnicos 

e estratégicos (quem fala, com que 

linguagem, com que foco). 

"Seria interessante para tratar com o 

legislativo pessoas com capacidade em 

orçamento ou daquilo que se pretende 

concretamente." (E6) 

“Existe uma boa articulação, presença 

física por meio da ASPAR-MB” (E2) 

“Relaciona-se com a tutela (primeiro 

ministro), não com os parlamentares.” (E9) 

Relação Marinha 

e Legislativo 

Transparência e 

Detalhamento 

I Percepções sobre o grau de detalhe e 

clareza das informações orçamentárias 

de defesa. 

"As propostas no Brasil na parte defesa são 

pouco detalhadas. Nos EUA são 

extremamente detalhadas, sabe-se o que 
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Tema principal Código Tipo Definição operacional Exemplo típico 

está sendo feito exatamente." (E5) 

“Pode existir [integração entre dados 

operacionais e orçamento], mas não são 

remetidos externamente.” (E9) 

Sistema de 

negócios e 

análise de dados 

Sistema de 

negócios e 

análise de dados 

D Descrição e avaliação dos sistemas 

informatizados usados na gestão 

orçamentária (SIPLAD, SIGDN, SIG, SAP 

etc.) e de como apoiam ou limitam 

análises, decisões e controle. 

 

Sistema de 

negócios e 

análise de dados 

Burocracia vs 

tempo em 

análise 

estratégica 

D Percepções de que a carga burocrática 

(papelada, justificativas formais) 

consome tempo que poderia ser 

dedicado a análises mais técnicas, 

estratégicas e baseadas em indicadores. 

"Sim, a burocracia atrapalha muito." (E2) 

“As autoridades auditoras cobram cada vez 

mais processos fundamentados. Somos 

mais exigentes nas decisões tomadas.” (E1) 

“faltam subsídios mais fundamentados em 

indicadores e estratégias.” (E10) 

Sistema de 

negócios e 

análise de dados 

Cultura 

organizacional 

I Aspectos culturais que moldam a forma 

de gerir o orçamento (mentalidade de 

defesa, foco em compliance, hábitos 

como uso intensivo de planilhas, 

"Parece que sim, embora essa cultura 

esteja mudando. Cada vez se exige 

indicadores e respostas mais elaboradas." 

(E4) 
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Tema principal Código Tipo Definição operacional Exemplo típico 

confiança ou desconfiança nos sistemas, 

etc). 

“Outro desafio foi tentar implantar uma 

cultura Data Driven no processo decisório.” 

(E6) 

 

Sistema de 

negócios e 

análise de dados 

Dependência de 

planilhas e 

controles 

paralelos 

D Uso intensivo de planilhas e controles 

fora dos sistemas oficiais, com 

implicações para transparência, visão 

integrada e confiabilidade dos dados. 

"Sim, cada um tem seu 'controle', mas isso 

vai da maturidade de quem opera e do SPD 

em si." (E2) 

“Não é um problema só da Marinha do 

brasil, mas acredito ser do mundo como 

um todo.” (E5) 

“Os usuários também precisam confiar no 

sistema para poder gerar mais inputs.” (E4) 

Sistema de 

negócios e 

análise de dados 

Integração de 

dados 

operacionais e 

orçamentais 

D Grau em que dados operacionais (horas 

de navegação, disponibilidade de meios, 

missões etc.) são articulados com dados 

financeiros para análises conjuntas e 

avaliação de efetividade/custo-

efetividade. 

"Não temos essa integração com 

resultados operacionais." (E6) 

“Na fase de planejamento é mais clara. 

Custos das comissões.” (E4) 

“Essas métricas que estão muito 

relacionadas à produtividade acabam por, 

se publicadas, gerar uma cobrança que 
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Tema principal Código Tipo Definição operacional Exemplo típico 

pode ser correta ou não.” (E1) 

Sistema de 

negócios e 

análise de dados 

Modernização 

de sistemas 

informatizados 

orçamentais 

D Mudanças tecnológicas recentes ou 

desejadas nos sistemas (centralização, 

novos módulos, migração tecnológica, 

robustez, limitações de SaaS). 

"Não parece ser SaaS. Está em servidor e as 

atualizações ora são feitas por militares da 

defesa nacional, mas por vezes pela 

empresa do software.” (E10) 

“O SIPLAD não está no SaaS” (E4) 

"O SIPLAD facilitou muito a gestão 

orçamentária, o sistema realmente deu um 

upgrade. Ainda depende de muito input 

humano…" (E2) 

Sistema de 

negócios e 

análise de dados 

Uso de analytics 

e dashboards 

para decisão 

D Desenvolvimento e uso de dashboards, 

relatórios gráficos e funcionalidades 

analíticas que apoiam gestores em 

diferentes níveis hierárquicos. 

"Sim [são produzidos dashboards ou 

relatórios consolidados com visualização 

gráfica para os diferentes níveis de 

usuários], esse é um ponto forte do 

SIPLAD." (E4/E3) 

“Está a desenvolver para disponibilizar nas 

páginas da Marinha.” (E9) 
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Apêndice G – E-booklet preparatório vNGT 

 
UNIVERSIDADE DO MINHO 

 

E-BOOKLET PREPARATÓRIO 

Técnica de Grupo Nominal Virtual Modificada 

(vNGT Modificada) 

 

Priorização de Proposições de Melhores Práticas Orçamentárias para a Marinha do 
Brasil 

 

Investigador CC (IM) Raphael Cid Fonseca Dias Bernardo 

Orientador Prof. Doutor Marco Antônio Catussi Paschoalotto 

Instituição Universidade do Minho — Escola de Economia, Gestão e Ciência Política 

Programa Mestrado em Gestão e Negócios 

Data Fevereiro de 2026 

 
⚓  Documento Preparatório Pré-Sessão  ⚓ 
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PARTE I — CONTEXTUALIZAÇÃO E OBJETIVOS 

 

1.1 Contextualização do Estudo 

A presente dissertação, intitulada "Modelos de Gestão Orçamentária em Defesa: 

Análise Comparada e Proposições de Protocolos Otimizados para a Marinha do Brasil", insere-

se no contexto dos desafios estruturais enfrentados pela Marinha do Brasil (MB) na gestão de 

recursos escassos em ambiente de severa restrição fiscal. A MB estabeleceu como um dos 

seus objetivos navais o aperfeiçoamento da gestão orçamentária, financeira e administrativa 

(OBNAV 12), reconhecendo sua centralidade para a consecução da missão institucional. Este 

objetivo enquadra-se no Plano Estratégico da Marinha 2040 (PEM 2040), que define metas 

ambiciosas cuja execução é prejudicada pela escassez de recursos discricionários — contexto 

que torna a gestão orçamentária não apenas desejável, mas imperativa para a viabilidade 

estratégica da instituição. 

 

O paradoxo crítico da MB (2015–2025) 
• Responsabilidades estratégicas: crescimento de ~60% com a ampliação da Amazônia Azul para 5,7 milhões de km² 
• Orçamento real: redução de ~60% na última década (valores corrigidos pelo IPCA) 
• Estrutura do orçamento 2023: 73% pessoal | 22% custeio | 5% investimentos 
• Referência NATO: ~ 20% investimentos 

 

1.2 Objetivo da Investigação 

O objetivo geral da investigação é propor melhorias validadas ao processo de gestão 

orçamentária da MB, fundamentadas na análise comparativa de práticas implementadas nas 

marinhas do Brasil e de Portugal e na literatura especializada. Para tanto, foram realizadas: (i) 

revisão da literatura sobre governança orçamentária em defesa, sistemas PPBE (Planning, 

Programming, Budgeting, and Execution) e práticas internacionais (OCDE, NATO, GAO); (ii) 

entrevistas semiestruturadas com dez gestores orçamentários seniores — cinco da MB e cinco 

da Marinha de Portugal; e (iii) análise documental de normativos, relatórios do TCU e 

documentos estratégicos da MB. 

Dessa investigação emergiram 28 proposições de melhores práticas orçamentárias, 

derivadas da literatura acadêmica e dos estudos de caso, adaptadas às especificidades 

institucionais, legais e operacionais da Marinha do Brasil. 

1.3 Objetivo da Sessão vNGT 

Você foi selecionado(a) como participante devido à sua experiência direta em gestão 

orçamentária naval e ao seu conhecimento profundo dos processos da MB. O objetivo desta 

sessão é priorizar as proposições da lista, respondendo à seguinte questão central: 

 

"Das 28 proposições de melhores práticas orçamentárias identificadas na literatura e nos 
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estudos de caso, quais considera mais pertinentes e viáveis para adoção pela Marinha do 
Brasil?" 

 

Esta priorização fundamentará as recomendações finais da dissertação, fornecendo 

base empírica para orientar futuras decisões de aprimoramento da gestão orçamentária na 

MB. A decisão de implementação de qualquer proposição cabe exclusivamente à 

Administração Naval. 
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PARTE II — METODOLOGIA vNGT: PROCESSO E ETAPAS 

 

2.1 O que é a Técnica de Grupo Nominal Virtual (vNGT)? 

A vNGT é um método de consenso estruturado amplamente utilizado em pesquisa 

para priorização e construção de consenso entre peritos (McMillan et al., 2016). Difere de 

focus groups por produzir hierarquizações quantificáveis e proteger contra influências de 

participantes dominantes. Difere do método Delphi por incluir discussão síncrona, que 

permite clarificar ambiguidades técnicas e permitir troca de ideias. 

2.2 Por que vNGT Modificada? 

A NGT clássica envolve quatro fases: (1) geração silenciosa de ideias, (2) round robin, 

(3) clarificação, e (4) votação. No presente estudo, as fases 1 e 2 foram substituídas por 

proposições derivadas de revisão de literatura e pesquisa empírica prévia — não há 

necessidade de gerar novas ideias, uma vez que o objetivo é priorizar proposições já 

formuladas (McMillan et al., 2016). Esta adaptação é metodologicamente coerente e preserva 

a validade do processo de construção de consenso (Delbecq et al., 1975; McMillan et al., 

2016). 

A adaptação para o ambiente virtual recorre a plataformas de videoconferência para 

as fases síncronas e formulários digitais para a votação assíncrona, mantendo a independência 

de julgamento de cada participante e conferindo ao processo a dimensão quantitativa que 

permite análise estatística dos resultados (Riley-Bennett et al., 2024; Khurshid et al., 2023). 

2.3 Composição do Painel 

O painel é composto por 4 participantes, selecionados intencionalmente para 

assegurar heterogeneidade de perfis e experiências complementares na gestão orçamentária 

da Marinha. Khurshid et al. (2023) documentaram a eficácia de grupos entre três e cinco 

participantes no formato virtual, afirmando explicitamente que "our group sizes were 

effective, despite being three to five participants" — evidência que sustenta a composição 

reduzida desta investigação. 

2.4 Fluxo do Processo — Etapas da vNGT Modificada 

 

FASE 0 — Clarificação 
Leitura do e-booklet (você está aqui) 
Prazo: conforme cronograma 

↓ 
 

FASE 1 — 1.ª Votação Individual (Assíncrona) 
Avaliação Likert 5 pontos nas proposições retidas, em duas dimensões: 
Pertinência e Viabilidade. Formulário individual e confidencial (48–72h). 

↓ 

FASE 2 — Sessão vNGT Síncrona (~90 min) 
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Round-robin de clarificação e discussão dos pontos de maior dispersão. 
O investigador não emite opinião. Todos os argumentos são registrados. 

↓ 

FASE 3 — 2.ª Votação Individual (Assíncrona) 
Re-avaliação Likert com feedback da mediana e amplitude total do grupo. Reflexão subjetiva sobre posição anterior. 
Campo de comentário livre por proposição. Prazo: 48–72h após sessão. 

↓ 

Análise Final e Resultados 
Análise Final e Resultados: cálculo de mediana, amplitude total e taxa de consenso (≥75% na zona 4–5) por proposição e 
por dimensão; resultados comunicados ao painel em forma agregada. 

 

2.5 Detalhamento de Cada Fase 

Fase 0 — Clarificação (Você Está Aqui) 

Ação: Leitura deste e-booklet na íntegra (~2–3 horas recomendadas). 

Objetivo: Compreender o contexto da investigação, as 28 proposições com a evidência que as 

fundamenta, e o protocolo de votação. 

Orientação: Para cada proposição, reflita sobre sua pertinência para a realidade da MB e sobre 

a viabilidade de implementação no contexto institucional, legal e orçamentário brasileiro — 

essas serão as duas dimensões avaliadas nas votações subsequentes. 

Fase 1 — 1.ª Votação Individual Likert (Assíncrona) 

Ação: Avaliar cada proposição retida em duas dimensões independentes — Pertinência e 

Viabilidade — utilizando a escala Likert de 5 pontos (ver Parte IV). 

Características: Votação anônima e individual. Nenhum outro participante terá acesso às suas 

respostas individuais. Há campo opcional de comentário. 

Prazo: 48–72 horas após envio do formulário. 

Fase 2 — Sessão vNGT Síncrona (Videoconferência, ~90 min) 

O que acontecerá: Apresentação dos resultados agregados da 1.ª votação (mediana por 

proposição e dimensão, sem identificar votantes), seguida de discussão focada nas 

proposições com maior dispersão de opiniões. 

Papel do investigador: Facilitador exclusivamente. O investigador não emite opinião 

substantiva sobre nenhuma proposição, garante que todos os argumentos sejam ouvidos e 

registra os pontos de clarificação. 

Objetivo: Clarificar interpretações divergentes e enriquecer a compreensão partilhada. Não 

há pressão para convergência — a dissensão legítima é dado analítico relevante. 

Plataforma: Microsoft Teams (link enviado posteriormente). 

Fase 3 — 2.ª Votação Likert / Re-ranking (Assíncrona) 

Ação: Reavaliar cada proposição nas mesmas duas dimensões (Pertinência e Viabilidade) após 

a discussão síncrona. 
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O formulário incluirá: a mediana do grupo da 1.ª votação (visível) e indicadores agregados de 

dispersão. 

Importante: Como a votação é anônima, o formulário não apresentará seu voto anterior 

individualmente. No entanto, ao confrontar sua percepção pessoal (memória de como votou) 

com a posição coletiva do grupo (mediana e dispersão), você poderá refletir sobre eventuais 

divergências e decidir se mantém ou ajusta sua avaliação. 

Prazo: 48–72 horas após a sessão síncrona. 

Análise Final 

Serão calculados, para cada proposição e dimensão: mediana e taxa de consenso. 

Consenso de Aprovação: Quando ≥75% dos participantes (3 de 4) classificam a proposição na 

'zona de aceitação' (pontos 4 ou 5). Critério de Estabilidade (Dispersão): Utilizar-se-á a 

Amplitude Total (Diferença entre Mínimo e Máximo) em vez do IIQ, dada a dimensão reduzida 

do painel (n=4). Uma amplitude ≤ 1 indica forte coesão (ex: votos 4, 4, 5, 5). 

Nota: O limiar de 75% foi ajustado para refletir a realidade aritmética do painel (3/4 = 

75%), superando o mínimo de 70% sugerido pela literatura (Gottlieb et al., 2023) 

2.6 Princípios Éticos e de Confidencialidade 

 

Princípio Compromisso 

Anonimato As votações individuais são estritamente confidenciais. Apenas o investigador terá acesso 

aos dados desagregados. Resultados serão apresentados exclusivamente em forma 

agregada. 

Voluntariedade A participação é voluntária. Pode retirar-se a qualquer momento sem necessidade de 

justificação, sem qualquer consequência. 

Uso Exclusivo Os dados serão utilizados exclusivamente para fins da dissertação de Mestrado na 

Universidade do Minho. 

Reconhecimento A participação será reconhecida nos agradecimentos da dissertação, preservando o 

anonimato individual das respostas. 
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PARTE III — AS 28 PROPOSIÇÕES 

 

As 28 proposições estão organizadas em 6 blocos temáticos, correspondentes aos 

eixos analíticos da pesquisa. Para cada proposição são apresentados: (i) o enunciado 

completo; (ii) síntese da evidência teórica e empírica que a fundamenta; e (iii) sua relevância 

para o contexto da MB. Esta leitura é essencial para garantir a qualidade das avaliações nas 

fases subsequentes. 

 

Bloco Dimensão Temática Proposições N.º 

A Alinhamento Orçamento-Estratégia A1 – A4 4 

B Inovação, Adaptabilidade e Flexibilidade B1 – B9 9 

C Pessoal e Capacidades C1 – C2 2 

D Relação Marinha-Legislativo e Sociedade D1 – D2 2 

E Sistemas de Negócio e Análise de Dados E1 – E4 4 

F Avaliação Global e Questões Estruturais F1 – F7 7 

 

   BLOCO A — ALINHAMENTO ORÇAMENTO-ESTRATÉGIA 

Esta dimensão aborda a coerência entre as prioridades estratégicas definidas no PEM 

2040 e a estrutura orçamentária que governa a alocação de recursos. A literatura 

internacional convergente — Brick (2020), Commission on PPBE Reform (2024), OCDE (2019) 

— identifica que sistemas orçamentários baseados em insumos (input-based) geram 

dificuldade de demonstrar retorno estratégico dos investimentos, especialmente em 

processos legislativos onde a linguagem de capacidades militares é mais persuasiva que a 

linguagem de naturezas de despesa. 

 

Proposição A1 

Criar Grupo de Trabalho interforças, sob coordenação do Ministério da Defesa, para 

reorganização da estrutura orçamentária com base em capacidades militares, com reflexos 

a serem inseridos no próximo PPA e, posteriormente, na LOA. 

📚 Evidência: 
A Commission on PPBE Reform (2024) identificou que a apresentação orçamentária em termos de títulos de apropriação (em 

vez de capacidades) contribui para perda de agilidade e dificulta o alinhamento estratégia-recursos. Essa evidência visa 

permitir o rastreamento direto entre investimentos e capacidades operacionais geradas. 

⚓ Contexto MB: 
O PEM 2040 estrutura-se em torno de capacidades navais, mas o orçamento permanece organizado por ações orçamentárias 

e naturezas de despesa. As entrevistas revelaram que gestores enfrentam dificuldade em demonstrar ao Legislativo e à 

sociedade o retorno estratégico dos investimentos, pois o orçamento não comunica em termos de capacidades geradas — 

ex.: "capacidade de negar o uso do mar" vs. "construção de fragatas". 
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Proposição A2 

Avaliar a transposição do conceito de capacidade para as ações orçamentárias existentes, 

dentro das margens permitidas pela Lei n.º 4.320/1964 (art. 2.º, art. 5.º, art. 15), 

preservando transparência e controle legislativo. 

📚 Evidência: 
A literatura distingue entre reformas estruturais (que exigem alteração legislativa) e adaptações gerenciais internas (Alves, 

2022). 

⚓ Contexto MB: 
A Lei 4.320/1964 permite desdobramentos na classificação funcional-programática (art. 2.º) e na discriminação da despesa 

(art. 15) sem alteração congressual, desde que preservada a transparência. Esta proposição explora esse espaço legal para, 

sem reforma legislativa, reorganizar internamente o Plano de Ação por capacidades, mantendo compatibilidade com o SIOP 

e a LOA. 

 

Proposição A3 

Desenvolver camada gerencial interna baseada em capacidades no SIPLAD, com critérios de 

atribuição auditáveis e reconhecimento explícito dos custos administrativos envolvidos. 

📚 Evidência: 
Zimmermann et al. (2014) e a OCDE (2014) recomendam que sistemas de informação orçamentária permitam múltiplas 

"lentes" de visualização — por programa, por capacidade, por unidade gestora —, sem duplicação de entrada de dados. Chen 

et al. (2012) alertam que reformas de sistemas sem reconhecimento dos custos administrativos (tempo de parametrização, 

treinamento de usuários) tendem a falhar. 

⚓ Contexto MB: 
O SIPLAD é reconhecido pelos entrevistados como sistema maduro e em constante evolução. A criação de uma camada 

gerencial adicional (não uma substituição da estrutura orçamentária formal) permitiria atribuir Ações Internas a capacidades 

do PEM 2040, gerando relatórios gerenciais que demonstrem quanto foi investido por capacidade, sem alterar a LOA ou o 

processo formal. 

 

Proposição A4 

Instituir documento de médio prazo — análogo ao Programming do modelo PPBE — que 

mapeie projetos plurianuais (estratégicos e de porte intermediário) com suas implicações 

de recursos ao longo de múltiplos exercícios, opções de trade-off e critérios de priorização, 

preenchendo o hiato entre o PEM 2040 e o Plano de Ação anual. 

📚 Evidência: 
A Commission on PPBE Reform (2024) recomenda fortalecer a fase de Programming como instrumento que traduz estratégia 

em programas com horizonte de 5 anos, explicitando trade-offs e custos de ciclo de vida. Cilli et al. (2016) argumentam que 

a ausência de documento intermediário entre estratégia (longo prazo) e orçamento anual gera desalinhamento estrutural — 

o "budgeting" anual torna-se exercício de acomodação de pressões emergentes, em vez de derivar de escolhas deliberadas. 

⚓ Contexto MB: 
O PEM 2040 é estratégico (horizonte 2040) e o Plano de Ação é anual. Não existe, formalmente, um documento de médio 
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prazo que mapeie programas como o Prosub ou o PROSUPER em janela de 5 anos, com implicações financeiras anuais, 

cenários de contingenciamento e opções de priorização. Entrevistados mencionaram que o COPLAN delibera sobre o ano 

corrente, sem visão consolidada plurianual acessível aos decisores. 

 

   BLOCO B — INOVAÇÃO, ADAPTABILIDADE E FLEXIBILIDADE 

A rigidez orçamentária, identificada na literatura internacional como entrave 

estrutural à eficiência em sistemas de defesa (Cilli et al., 2016; Caballero et al., 2022; 

Commission on PPBE Reform, 2024), manifestou-se como tema transversal nas percepções 

dos gestores de ambas as Marinhas estudadas. Esta dimensão agrupa proposições relativas a 

remanejamentos, reservas de contingência e fenômeno do "use it or lose it" — que se agrava 

quando a taxa de execução (burn rate) é utilizada como métrica principal de desempenho. 

 

Proposição B1 

Adotar delegação de competência por faixas de valor e risco: Nível 1 (Unidade Gestora) — 

ALTCRED de até R$ 100.000 ou 5% da dotação da AI, com processamento automático no 

SIPLAD após 48h; Nível 2 (Gerente de Meta) — remanejamentos intra-Setor até R$ 500.000 

ou 10% da dotação da meta, com prazo máximo de análise de 5 dias úteis. 

📚 Evidência: 
Caballero et al. (2022) e McKernan et al. (2024) identificam que a rigidez processual nos remanejamentos limita a capacidade 

de responder a ameaças emergentes e oportunidades tecnológicas. A Commission on PPBE Reform (2024) recomenda 

descentralização de decisões de baixo risco financeiro, com accountability ex-post em vez de aprovação prévia centralizada. 

A OCDE (2014) documenta que países com menos de 300 rubricas orçamentárias delegam aprovações de baixo valor para o 

nível gerencial. 

⚓ Contexto MB: 
Atualmente, qualquer ALTCRED percorre fluxo hierárquico (UG → Gerente de Meta → Gerente Adjunto → ODS → EMA → 

DGOM) independentemente do valor. Entrevistados relataram que pequenas alterações (ex.: transferir R$ 50.000 entre 

naturezas de despesa dentro da mesma AI) podem demorar semanas, comprometendo oportunidades contratuais. 

 

Proposição B2 

Reavaliar as Ações Internas existentes sob critério de consolidação, utilizando distribuição 

de valores monetários e volume de ALTCRED como indicadores de fragmentação; 

estabelecer patamar mínimo para criação de novas AI. 

📚 Evidência: 
A literatura sobre custos de transação em gestão orçamentária (Alter, 2014) demonstra que a fragmentação excessiva de 

linhas aumenta custos administrativos sem acréscimo de controle substantivo. A Commission on PPBE Reform (2024) 

documenta trajetória análoga no DoD — a maioria das linhas de RDT&E é inferior a US$ 50 milhões, sem correspondência 

com peso financeiro proporcional. A OCDE (2019) recomenda revisão periódica de estruturas programáticas. 

⚓ Contexto MB: 
Entrevistados mencionaram que o número de Ações Internas no SIPLAD — que chegou a cair de ~3.200 para ~800 após 
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esforço de racionalização — retornou a ~2.000 por recriação espontânea. A fragmentação recorrente revela ausência de 

critérios técnicos que previnam a proliferação de linhas após cada esforço de simplificação. 

 

Proposição B3 

Avaliar consolidação das ações orçamentárias no programa 6112 (Defesa Nacional), com AO 

de menor porte como candidatas à agregação, em coordenação com SOF e Ministério da 

Defesa. 

📚 Evidência: 
A Commission on PPBE Reform (2024) identifica que a consolidação de rubricas em portfólios mais amplos reduz a 

necessidade de pedidos de reprogramação legislativa para pequenas alterações, permitindo resposta mais ágil a mudanças 

tecnológicas. McKernan et al. (2024) documentam o uso de categorias abrangentes como instrumento de agilidade fiscal em 

contextos comparados. 

⚓ Contexto MB: 
A Lei n.º 4.320/1964 (art. 2.º, art. 5.º, art. 15) veda dotações excessivamente globais, tornando a compactação das AO 

dependente de redesenho do detalhamento legal e de coordenação com a SOF e o Ministério da Defesa — processo que 

exige articulação interinstitucional estruturada. 

 

Proposição B4 

Declarar, antes do início de cada exercício financeiro, o montante destinado a compor cada 

reserva orçamentária, tornando esses valores visíveis no Plano de Ação e rastreáveis no 

SIPLAD durante toda a fase de execução, com acesso para toda a cadeia de comando. 

📚 Evidência: 
Reservas de contingência perdem seu propósito quando utilizadas para absorver escolhas políticas que poderiam ter sido 

antecipadas, ou quando sua composição e disponibilidade não são transparentes. A ausência de visibilidade sobre o volume 

constituído impede que gestores subordinados calibrem suas próprias decisões de forma consistente com os recursos 

disponíveis (TCU, 2020). 

⚓ Contexto MB: 
Na MB, as reservas existem vinculadas ao Comando da Marinha e aos ODS. A ressalva mais relevante emergiu das entrevistas: 

o risco de utilização dessas reservas para fins não previstos no planejamento, respondendo a pressões emergentes ou 

prioridades extraplanejamento, desviando-as de sua função original de colchão financeiro para necessidades genuinamente 

imprevistas. 

 

Proposição B5 

Estabelecer reavaliação sistemática da composição das reservas de contingência ao menos 

três meses antes do encerramento do exercício, permitindo redistribuição de saldos para 

necessidades identificadas e reduzindo a pressão por comprometimento apressado no 

último trimestre. 
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📚 Evidência: 
No DoD norte-americano, a reavaliação das reservas é realizada três meses antes do encerramento do exercício fiscal, com 

o propósito explícito de redistribuir saldos remanescentes e evitar a corrida de gastos de final de ano (Alves, 2022) — 

articulação entre governança das reservas e mitigação do "use it or lose it" que constitui boa prática documentada. 

⚓ Contexto MB: 
A combinação entre B4 e B5 visa criar um ciclo de governança das reservas: transparência desde o início do exercício + revisão 

formal no terceiro trimestre + redistribuição de saldos antes de dezembro. Este par de proposições é complementar e deve 

ser avaliado em conjunto. 

 

Proposição B6 

Propor ao Legislativo mecanismo de carry-over limitado (até 5% das dotações para 

Operação e Manutenção), transparente e sujeito a reporte periódico, condicionado à 

viabilidade jurídica na ordem constitucional brasileira. 

📚 Evidência: 
A OCDE (2014) sugere como boa prática a permissão de carry-over — transporte de fração das dotações operacionais para 

o exercício seguinte, sob condições de transparência e reporte — removendo a pressão psicológica sobre o gestor e 

melhorando a qualidade das decisões de fim de ano. A Commission on PPBE Reform (2024) propõe autorização de até 5% 

para o DoD. 

⚓ Contexto MB: 
No Brasil, o princípio constitucional da anualidade (CF/88, art. 165, III) e a Lei n.º 4.320/1964 (art. 34, 35) restringem 

fortemente o carry-over, tornando sua adoção condicionada a alteração legislativa. A proposição reconhece essa restrição e 

sugere avaliação de viabilidade jurídica antes de qualquer encaminhamento formal. 

 

Proposição B7 

Propor alteração legislativa que crie categorias de créditos com prazos diferenciados, à 

semelhança das no-year appropriations norte-americanas, para investimentos estratégicos 

de longo ciclo (construção naval, sistemas de armas). 

📚 Evidência: 
As no-year appropriations norte-americanas permitem o comprometimento de recursos além do exercício inicial para 

investimentos estratégicos de longo ciclo, eliminando a pressão pela execução anual em programas com ciclos de aquisição 

superiores ao ano fiscal. A Commission on PPBE Reform (2024) recomenda expansão desse instrumento para reduzir 

renegociação anual de contratos plurianuais. 

⚓ Contexto MB: 
Programas estratégicos da MB (Prosub, PROSUPER, PRONANF) dependem de dotações anuais sujeitas a contingenciamento. 

O processo de construção naval tem ciclos superiores a 5 anos, incompatíveis com a lógica da anualidade orçamentária. Esta 

proposição, de natureza mais estrutural, requer articulação com o MD, SOF e Congresso Nacional. 

 

Proposição B8 
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Substituir gradualmente metas rígidas de burn rate por benchmarks orientados a 

resultados, concebidos como instrumentos de monitoramento gerencial e não como 

gatilhos automáticos de corte. 

📚 Evidência: 
A Commission on PPBE Reform (2024) reconhece que metas tradicionais de execução financeira incentivam desperdício, 

recomendando benchmarks orientados a resultados. A OCDE (2019) adverte que execução baixa pode refletir atrasos 

legítimos (licenciamento ambiental, disputas judiciais), não necessariamente má gestão. Indicadores de execução devem ser 

interpretativos, não punitivos. 

⚓ Contexto MB: 
Entrevistados relataram que, em alguns casos, gestores comprometem recursos antecipadamente (mesmo sem necessidade 

imediata) para "cumprir meta", gerando empenhos que serão liquidados apenas no fim do ano. A proposição sugere que as 

metas sejam indicadores de alerta, não gatilhos automáticos — execução abaixo da meta deve gerar análise das causas, não 

corte automático. 

 

Proposição B9 

Manter o escalonamento de metas intermediárias de execução e liquidação ao longo do 

exercício (ex.: 50% até junho, 70% até setembro, 90% até novembro), reduzindo o "efeito 

dezembro", enquanto mudanças estruturais não se materializam. 

📚 Evidência: 
Benzi e Benzi (2025) argumentam que, em ambientes de alta incerteza fiscal, metas intermediárias — se bem calibradas — 

podem evitar acúmulo de empenhos no último trimestre. Esta proposição é de caráter transicional: reconhece que, enquanto 

reformas legislativas (B6, B7) não forem aprovadas, instrumentos de controle existentes devem ser mantidos. 

⚓ Contexto MB: 
Esta proposição é complementar a B8: enquanto B8 sugere reinterpretar as metas (de punitivas para gerenciais), B9 sugere 

mantê-las como salvaguarda de execução distribuída. A combinação reduz o "efeito dezembro" sem eliminar o controle 

sobre o ritmo de comprometimento das dotações. 

 

   BLOCO C — PESSOAL E CAPACIDADES 

A formação orçamentária na MB é predominantemente on the job ou fruto de 

iniciativa individual, coexistindo com cursos presenciais e a distância já existentes na Força. A 

alta rotatividade de pessoal característica do ambiente militar agrava esse quadro: cada ciclo 

de substituição de titulares reinicia um processo de aprendizagem que, sem trilha estruturada, 

depende da boa vontade de predecessores. Mandu et al. (2025) demonstram empiricamente 

que gestores com experiência prévia na área orçamentária apresentam resultados superiores 

nos exercícios subsequentes. 

 

Proposição C1 

Expandir plataforma de ensino existente (Moodle ou equivalente) para disponibilizar 
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formação básica orçamentária em regime 24/7, com certificação digital integrada ao 

prontuário de carreira, tornando viável no médio prazo a exigência de certificação 

obrigatória prévia à assunção de funções orçamentárias. 

📚 Evidência: 
Mandu et al. (2025) identificam que a profissionalização dos gestores orçamentários é condição necessária para que reformas 

processuais sejam efetivas. A OCDE (2019) recomenda que organizações públicas estabeleçam trilhas de capacitação 

obrigatórias para funções críticas, com certificação documentada. A Commission on PPBE Reform (2024) destaca que 

sistemas e ferramentas, por mais sofisticados que sejam, não produzem melhoria sem profissionais capazes de operá-los 

estrategicamente. 

⚓ Contexto MB: 
A MB possui infraestrutura de ensino a distância (EaD) consolidada. A proposição sugere criar curso básico de gestão 

orçamentária (20–40h, EaD), com certificação registrada no prontuário, tornando-o obrigatório em prazo a definir (ex.: 2 

anos) para oficiais e praças que assumam funções de Ordenador de Despesas, Gerente de Meta ou Agente Financeiro. Cursos 

presenciais ou híbridos preservariam espaço para temas de maior profundidade — orçamento por desempenho, análise de 

custo-efetividade. 

 

Proposição C2 

Alocar Oficial da DGOM ou COrM na Secretaria de Orçamento Federal (SOF) durante um 

ciclo anual completo, preferencialmente no primeiro ano do mandato presidencial, com 

agenda pré-definida e metas de resultado. 

📚 Evidência: 
A Commission on PPBE Reform (2024), na recomendação 17, recomenda o intercâmbio de analistas entre o Departamento 

de Defesa e o Office of Management and Budget (OMB) para melhorar o alinhamento. Lyutiy et al. (2022) documentam 

práticas de secondment (cessão temporária) entre órgãos setoriais e ministérios de finanças em países europeus, com ganhos 

mútuos de aprendizagem institucional bidirecional. 

⚓ Contexto MB: 
A SOF é o órgão central que define parâmetros do PLOA. Entrevistados mencionaram que a MB reage às diretrizes da SOF, 

mas tem pouca capacidade de influenciar tecnicamente sua formulação. Um oficial da DGOM ou COrM alocado na SOF 

durante 12 meses participaria da elaboração de diretrizes e traria para a MB conhecimento sobre timing e estratégias de 

negociação — sendo o primeiro ano do mandato presidencial o momento ideal, pois o PPA está sendo elaborado. 

 

   BLOCO D — RELAÇÃO MARINHA-LEGISLATIVO E SOCIEDADE 

Pimenta et al. (2025) identificaram que a política de defesa é sistematicamente uma 

área de baixa prioridade para as elites políticas civis no Brasil. O problema central não é a 

ausência de canais de articulação — a MB possui a Assessoria Parlamentar (ASPAR-MB) —, 

mas a dificuldade em tornar as demandas orçamentárias da Defesa relevantes em uma arena 

onde competem prioridades de retorno eleitoral mais imediato. Lyutiy et al. (2022) 

demonstram que a transparência orçamentária no setor de defesa é condição para construção 

de legitimidade social e controle democrático. 
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Proposição D1 

Qualificar a interlocução com o Legislativo por meio de interações técnicas mais frequentes 

e substantivas entre oficiais com domínio orçamentário e assessores das comissões 

temáticas relevantes (CREDEN, CDN, CMO). 

📚 Evidência: 
Pimenta et. al. (2025) e Nate et al. (2023) identificam que interações técnicas prévias — não apenas no momento da votação 

— aumentam a probabilidade de emendas alinhadas com prioridades setoriais. A Commission on PPBE Reform (2024) 

recomenda que o Departamento de Defesa fortaleça canais de comunicação permanente com comissões congressuais. A 

qualidade da informação apresentada condiciona diretamente a qualidade do debate orçamentário (Commission on PPBE 

Reform, 2024). 

⚓ Contexto MB: 
A MB possui Assessoria Parlamentar, mas entrevistados expressaram frustração com sua baixa efetividade para incrementar 

o teto orçamentário global. A proposição sugere mudança de abordagem: substituir gradualmente uma comunicação 

predominantemente documental por interações técnicas contínuas com assessores das Comissões de Defesa, Finanças e 

Tributação, e Orçamento — apresentando estudos técnicos, custos de ciclo de vida e impactos de contingenciamentos. 

 

Proposição D2 

Desenvolver estratégia de comunicação da Defesa para a sociedade que apresente os 

investimentos navais em termos de capacidades geradas e benefícios nacionais, deslocando 

o enquadramento de "gasto militar" para "investimento estratégico nacional". 

📚 Evidência: 
Lyutiy et al. (2022) demonstram que a abertura e transparência no processo orçamentário de defesa são condições para 

construção de legitimidade social, reduzindo a assimetria de informação entre instituições militares e o público. É possível 

construir transparência orçamentária de defesa em níveis graduados, distinguindo informações operacionais sensíveis — que 

permanecem classificadas — de informações sobre eficiência e entrega de capacidades que podem ser comunicadas 

publicamente (Lyutiy et al., 2022; Nate et al., 2023). 

⚓ Contexto MB: 
Entrevistados de ambas as marinhas identificaram dificuldade comum em comunicar o valor da Defesa para a sociedade. A 

MB investe em programas com externalidades positivas (apoio a comunidades ribeirinhas, combate a crimes ambientais, 

suporte a desastres naturais) pouco conhecidas pelo público. A proposição sugere que a MB — em coordenação com o MD 

— desenvolva estratégia de comunicação que traduza capacidades militares em linguagem acessível (ex.: "patrulha da 

Amazônia Azul protege 95% do petróleo brasileiro"). 

 

   BLOCO E — SISTEMAS DE NEGÓCIO E ANÁLISE DE DADOS 

Os dados revelam um paradoxo estrutural: o investimento em sistemas digitais foi 

apontado unanimemente como a principal melhoria da última década em ambas as Marinhas, 

ao mesmo tempo em que 100% dos entrevistados confirmaram dependência excessiva de 

planilhas paralelas e controles fora dos sistemas oficiais. Sistemas informatizados não 

eliminam automaticamente controles paralelos quando deixam de atender necessidades 

analíticas específicas dos usuários — fenômeno conhecido na literatura como workaround 

(Alter, 2014). Chen et al. (2012) estabelecem que o Business Intelligence moderno deveria 
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incorporar três camadas: analytics descritivo, preditivo e prescritivo. O SIPLAD implementou 

robustamente a primeira, mas as duas seguintes permanecem ausentes. 

 

Proposição E1 

Mapear as planilhas paralelas mais utilizadas pelos gestores e incorporar suas 

funcionalidades analíticas ao SIPLAD, eliminando a necessidade funcional que motiva o 

Shadow IT por meio de alternativa superior no sistema oficial. 

📚 Evidência: 
Zimmermann et al. (2014) identificam que Shadow IT emerge quando sistemas corporativos não atendem necessidades 

analíticas reais. Sobre as planilhas e outros controles paralelos, a proibição falha porque os utilizadores criam ferramentas 

paralelas para colmatar lacunas funcionais reais. A abordagem mais produtiva é estudar o que os utilizadores necessitam nos 

seus controles paralelos e formalizar as soluções alternativas ou incorporar essas funcionalidades nos sistemas oficiais 

(Malaurent & Avison, 2015). 

⚓ Contexto MB: 
Entrevistados reconheceram uso universal de planilhas Excel paralelas para análises que o SIPLAD não suporta nativamente 

(projeção de execução, simulação de cortes, ranking de prioridades). A proposição sugere que a DGOM realize mapeamento 

das planilhas mais utilizadas, identifique funcionalidades críticas, e as incorpore ao SIPLAD como módulos analíticos. 

 

Proposição E2 

Estabelecer integração progressiva dos sistemas do domínio orçamentário em plataforma 

única, eliminando retrabalho de entrada de dados e garantindo consistência informacional. 

📚 Evidência: 
A OCDE (2019) recomenda que sistemas de planejamento, orçamento e execução sejam integrados, evitando re-entrada 

manual de dados e garantindo rastreabilidade. A Commission on PPBE Reform (2024) documentou no DoD mais de 50 

sistemas fragmentados e obsoletos, sem padrão comum de dados, gerando data silos que impedem análise integrada. Chen 

et al. (2012) alertam que integração mal planejada pode gerar mais problemas que soluções — deve ser progressiva, com 

pilotos. 

⚓ Contexto MB: 
Gestores inserem dados no SIPLAD (planejamento), SIAFI (execução) e sistemas setoriais (SISCOMEXO, SINGRA). A proposição 

sugere integração progressiva via APIs, começando por SIPLAD-SIAFI (eliminar re-entrada de LIBCRED e ALTCRED), com 

roadmap de 3–5 anos para integração completa. A vantagem do SIPLAD como sistema proprietário é precisamente evitar a 

fragmentação do DoD, desde que seu desenvolvimento siga arquitetura de dados coerente. 

 

Proposição E3 

Adicionar ao SIPLAD camadas analíticas: Analytics Preditivo (projeção de execução provável 

por ação e simulação de impacto de contingenciamentos) e Analytics Prescritivo (otimizador 

de remanejamentos orientado a objetivos estratégicos do PEM 2040). 

📚 Evidência: 
A Commission on PPBE Reform (2024) recomenda que sistemas orçamentários de defesa incorporem machine learning para 
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projeção de execução e simulação de cenários. Alter (2014) argumenta que ferramentas de analytics prescritivo — que 

sugerem decisões otimizadas — reduzem carga cognitiva dos gestores e aumentam alinhamento com objetivos estratégicos. 

A adoção de IA e aprendizagem de máquina oferece potencial para transformar o ciclo orçamentário (Jang, 2019; Prasetyo 

& Suharjito, 2024), embora requeira mudança cultural que transcende a dimensão tecnológica (Samaniego-Jimbo & Herrera-

Freire, 2025) 

⚓ Contexto MB: 
O SIPLAD é transacional (registra LIBCRED, ALTCRED, acompanhamento físico-financeiro), mas não é preditivo nem 

prescritivo. A proposição sugere adicionar módulos analíticos: Preditivo — "dada a execução até junho, qual a projeção em 

dezembro?" / "se houver corte de 10%, quais metas serão mais afetadas?"; Prescritivo — "para maximizar contribuição ao 

OBNAV 12, qual a melhor alocação de R$ 50 milhões entre as metas candidatas?" 

 

Proposição E4 

Avaliar migração para arquitetura em nuvem governamental com modelo híbrido (SaaS + 

módulos proprietários via API), condicionada a análise rigorosa de segurança cibernética, 

conformidade com a LGPD e garantias contratuais de continuidade de serviço. 

📚 Evidência: 
Desouza et. al. (2019) analisaram a migração dos sistemas digitais da Comissão Federal de Comunicações dos EUA, que 

gastava cerca de 80% do seu orçamento de TI na manutenção de sistemas. Após migrar 207 sistemas locais para a nuvem ou 

para fornecedores comerciais, conseguiram reduzir as despesas de manutenção de mais de 85% para menos de 50% do 

orçamento de TI. Entretanto, a segurança e a soberania dos dados são as preocupações mais persistentes, especialmente 

para as agências que lidam com dados sensíveis(e.g., Janssen & Joha, 2011; Manzoor, 2016; Nutalapati, 2022). A LGPD (Lei 

13.709/2018) exige que dados de órgãos públicos sejam processados com garantias de soberania e auditabilidade. 

⚓ Contexto MB: 
O SIPLAD é hospedado em infraestrutura própria da MB. Esta proposição não recomenda migração imediata, mas sugere 

que a DGOM avalie viabilidade técnica, jurídica e econômica de migração para nuvem governamental (ex.: gov.br Cloud), 

com proof of concept antes de decisão final. Condicionantes críticos: conformidade com normas de segurança cibernética 

da MB, garantias de continuidade de serviço, e cláusulas contratuais que evitem lock-in. 

 

   BLOCO F — AVALIAÇÃO GLOBAL E QUESTÕES ESTRUTURAIS 

Esta dimensão sintetiza os desafios que transcendem categorias específicas, 

abordando a tensão central identificada nas entrevistas: a lógica de conformidade processual 

versus a lógica de entrega de resultados. Khoo e Kamil (2024), ao aplicarem a Teoria da 

Pirâmide de Desempenho ao processo orçamentário, identificaram que implementação e 

avaliação são as fases com maior correlação com o desempenho orçamentário. Na MB, a 

ausência de análise robusta das dissonâncias entre planejado e executado após o 

encerramento do exercício configura lacuna que impede que a experiência da execução 

retroalimente o planejamento seguinte. 

 

Proposição F1 

Incluir métricas de performance prospectivas nas propostas ao COPLAN e ao COFAMAR, 
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vinculando cada dotação a checkpoints de resultado verificáveis em reuniões futuras e 

criando o baseline para avaliação retrospectiva. 

📚 Evidência: 
Di Francesco e Alford (2017) e Raudla e Bur (2023) argumentam que orçamentos orientados a desempenho (performance-

based budgeting) exigem definição clara de indicadores antes da execução, não apenas relatórios descritivos ex-post. O TCU 

(2020) recomenda que propostas orçamentárias incluam metas físicas e indicadores de resultado. O Office of the Director of 

National Intelligence (ODNI) utiliza relatórios retrospectivos para avaliar a efetividade de decisões orçamentárias em relação 

aos resultados esperados (Commission on PPBE Reform, 2024). 

⚓ Contexto MB: 
Atualmente, propostas de dotação ao COPLAN descrevem o objeto da despesa ("aquisição de peças de reposição"), mas 

raramente especificam resultados esperados ("aumentar disponibilidade operacional de 60% para 75%"). A proposição 

sugere que, ao solicitar recursos, o Gerente de Meta especifique checkpoints verificáveis — criando o dado de baseline que 

tornará possível, 12 a 18 meses depois, avaliar se o investimento se justificou. 

 

Proposição F2 

Instituir relatórios de avaliação retrospectiva de decisões orçamentárias relevantes 

conduzidos antes de cada nova rodada de planejamento, alimentando decisões futuras com 

dados de performance real. 

📚 Evidência: 
A ausência de avaliação ex-post é um dos principais fatores de perpetuação de alocações ineficientes. Khoo e Kamil (2024) 

recomendam que organizações públicas realizem post-implementation reviews de programas orçamentários. A Commission 

on PPBE Reform (2024) diagnosticou que o DoD raramente avalia se a execução dos recursos resultou na performance 

operacional esperada, criando um ciclo de alocação "cego" aos resultados anteriores. 

⚓ Contexto MB: 
Entrevistados reconheceram que, após o encerramento do exercício, não há análise robusta das dissonâncias entre planejado 

e executado. A proposição sugere que, antes da 1.ª reunião do COPLAN de cada ano, o EMA apresente relatório retrospectivo 

das principais decisões orçamentárias do ano anterior, documentando lições aprendidas e alimentando o ciclo seguinte. 

 

Proposição F3 

Adotar o framework Green Book (GAO) como referência para estruturação do controle 

interno no CCIMAR, organizando a função de accountability interna em cinco componentes 

e dezessete princípios. 

📚 Evidência: 
O Standards for Internal Control in the Federal Government (Green Book), publicado pelo Government Accountability Office 

(GAO), é referência internacional adotada pelo TCU como referencial para controle interno em órgãos públicos (Alves, 2022). 

Essa arquitetura conceitual confere à função de controle estrutura coerente e auditável, condição que, segundo a literatura 

empírica de gestão pública, se traduz em ganhos mensuráveis de desempenho organizacional. Estudos quantitativos em 

organizações governamentais demonstram que controles internos bem estruturados influenciam positiva e 

significativamente o desempenho do setor público (β = 0,322; p = 0,005), com a accountability atuando como variável 

moderadora que fortalece esse efeito (p = 0,001) (Ardilla, 2018). No contexto do CCIMAR, a adoção do Green Book como 

referencial organizaria as atividades de controle interno em estrutura verificável e comparável a padrões internacionalmente 
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reconhecidos. 

⚓ Contexto MB: 
O CCIMAR exerce função de auditoria interna, mas entrevistados mencionaram que a estruturação de processos é ainda 

incipiente quando comparada a frameworks internacionais. A adoção do Green Book como referencial organizaria as 

atividades de controle interno em estrutura verificável e comparável a padrões internacionalmente reconhecidos. 

 

Proposição F4 

Avaliar a incorporação da regra Bona Fide Need ao normativo interno da MB como princípio 

orientador do empenho de despesas, limitando o comprometimento de dotações a 

necessidades legítimas surgidas no exercício corrente. 

📚 Evidência: 
Alves (2022) sublinha que a distinção entre controles ex ante e ex post é instrumental para calibrar o total de controle 

aplicado. A Bona Fide Need Rule — princípio fundamental do direito orçamentário norte-americano — estabelece que as 

apropriações de um ano fiscal só podem ser empenhadas para satisfazer necessidades legítimas surgidas naquele exercício 

específico. Arnold e Artz (2019) demonstram paradoxalmente que a adoção explícita da regra pode criar consciência sobre 

o problema e fundamentar propostas de carry-over. 

⚓ Contexto MB: 
O direito brasileiro não possui equivalente explícito à Bona Fide Need Rule. Na prática, gestores comprometem dotações em 

dezembro para "não perder" recursos, independentemente de haver necessidade imediata — como a pintura de instalações 

recém-pintadas ou aquisição de materiais sem previsão de uso. A proposição sugere que a MB formalize internamente este 

princípio, criando base ética e normativa para rejeitar a lógica de "empenhar por empenhar". 

 

Proposição F5 

Incorporar ao planejamento orçamentário anual a perspectiva explícita de corte ou 

contingenciamento, construindo cenários condicionados a diferentes faixas de 

financiamento com ações priorizadas e trade-offs explicitados para cada nível de recurso. 

📚 Evidência: 
Schultz et al. (2015) e Soares e Uribe (2025) recomendam que organizações públicas em ambientes fiscais voláteis adotem 

planejamento baseado em cenários (scenario-based budgeting), explicitando a priori como recursos serão alocados em caso 

de cortes. A Commission on PPBE Reform (2024) recomenda que o DoD apresente ao Congresso "planos de contingência" 

para diferentes níveis de financiamento. Arnold e Artz (2019) descrevem como a dissociação entre recursos planejados e 

disponíveis gera "Credibility Costs" — desmotivação institucional que leva ao abandono progressivo da cultura de 

planejamento rigoroso. 

⚓ Contexto MB: 
Atualmente, o PA é montado assumindo execução plena da LOA. Quando ocorre contingenciamento (frequente — em 8 dos 

10 anos entre 2015 e 2025), o EMA redistribui cortes de forma reativa, sem critérios previamente acordados. A proposição 

sugere apresentar três cenários: A (100% da LOA), B (90%), e C (80%), com trade-offs operacionais explicitados em cada nível 

— transparência ex-ante que fortalece a defesa do orçamento perante o Legislativo e a SOF. 
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Proposição F6 

Reforçar o uso de ferramentas de custo de ciclo de vida na elaboração e defesa das 

propostas orçamentárias, quantificando o custo real dos ciclos de contingenciamento sobre 

a prontidão operacional e a Base Industrial de Defesa. 

📚 Evidência: 
Rudiyanto (2025) e Costa et al. (2020) argumentam que orçamentos de defesa que apresentam apenas custos de aquisição 

(upfront costs) subestimam sistematicamente o custo total de propriedade (total cost of ownership). A OCDE (2019) 

recomenda que propostas orçamentárias de programas plurianuais incluam análise de ciclo de vida completo. Freitas (2022) 

descreve o impacto dos contingenciamentos recorrentes na Base Industrial de Defesa como movimento de "um passo à 

frente e dois atrás" na consolidação de capacidades industriais sensíveis. 

⚓ Contexto MB: 
Propostas orçamentárias da MB frequentemente apresentam custo de aquisição, mas não o custo operacional ao longo de 

20–30 anos. Contingenciamentos interrompem contratos de manutenção, gerando custos adicionais de reativação. A 

proposição sugere que a DGOM desenvolva metodologia padrão de custo de ciclo de vida (aquisição + operação + 

manutenção + desativação) — tornando explícito que "economizar R$ 100 milhões hoje pode custar R$ 300 milhões em 5 

anos". 

 

Proposição F7 

Contribuir ativamente, junto ao Ministério da Defesa e à SOF, para a discussão sobre 

mecanismos de financiamento plurianual estável para projetos estratégicos navais de longo 

ciclo. 

📚 Evidência: 
A Commission on PPBE Reform (2024) recomenda que o Congresso dos EUA autorize apropriações plurianuais para 

programas estratégicos, evitando renegociação anual de contratos. Mandu et al. (2025) argumentam que a instabilidade 

fiscal compromete não apenas a execução orçamentária, mas também a credibilidade do planejamento estratégico. Práticas 

internacionais incluem: UK's Long-Term Fixed-Price Contracts e o Integrated Investment Program australiano. 

⚓ Contexto MB: 
Programas estratégicos da MB (Prosub, PROSUPER, PRONANF) dependem de dotações anuais sujeitas a contingenciamento. 

Mesmo quando há compromisso plurianual (via PPA), a execução financeira é anual e incerta. A proposição sugere que a MB 

— em coordenação com o MD — proponha à SOF e ao Legislativo mecanismos de financiamento estável, articulando essa 

demanda como parte da agenda de modernização do processo orçamentário naval. 
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PARTE IV — PROTOCOLO DE VOTAÇÃO 

 

4.1 Escala Likert de 5 Pontos — Duas Dimensões 

Cada proposição será avaliada em duas dimensões independentes: (i) Pertinência — 

o quanto a proposição endereça um desafio real da realidade orçamentária da MB; e (ii) 

Viabilidade — o quanto sua implementação é factível no contexto institucional, legal e 

orçamentário brasileiro. Esta estrutura dual permite identificar proposições que são 

pertinentes mas de difícil implementação (candidatas a recomendações de médio/longo 

prazo) e aquelas que são simultaneamente pertinentes e viáveis (candidatas a recomendações 

imediatas). 

 

Pontuação Âncora Pertinência Viabilidade Interpretação Geral 

1 Muito Baixa Não endereça desafio 

real da MB 
Inviável no contexto 

MB 
Não recomendo 

adoção pela MB 

2 Baixa Pouco relevante para o 

contexto atual 
Viabilidade muito 

limitada 
Baixa prioridade para 

adoção 

3 Moderada Relevante, mas não 

urgente 
Viável com adaptações 

significativas 
Pode ser adotada no 

médio prazo 

4 Alta Endereça desafio real e 

relevante 
Viável com ajustes 

menores 
Recomendo a adoção 

pela MB 

5 Muito Alta Essencial para a MB Plenamente viável no 

contexto MB 
Adoção com alta 

prioridade 

 

4.2 Critério de Consenso 

Considera-se que uma proposição alcançou consenso de aprovação quando ≥75% dos 

participantes (3 de 4) a classificam nos pontos 4 ou 5 da escala — designada "zona de 

aceitação" — em ao menos uma das duas dimensões avaliadas (Gottlieb et al., 2023; McMillan 

et al., 2016). O limiar de 75% foi adotado em detrimento do intervalo de 70–80% sugerido na 

literatura geral de métodos de consenso (Gottlieb et al., 2023), por imperativo aritmético do 

painel: com n=4 participantes, os únicos limiares possíveis são 25%, 50%, 75% e 100%. O valor 

de 70% não é atingível nesta configuração, tornando 75% o limiar mínimo tecnicamente 

equivalente ao padrão da literatura e, simultaneamente, o mais conservador factível para este 

painel. 

Para mensuração da dispersão, utilizar-se-á a amplitude total (diferença entre o valor 

máximo e o valor mínimo atribuídos ao item). Uma amplitude ≤1 indica coesão elevada (ex: 

votos 4, 4, 5, 5); uma amplitude ≥3 sinaliza divergência relevante e motivará discussão 

prioritária na sessão síncrona (Fase 2). 

Diferentemente do método Delphi, a NGT não dispõe de limiar numérico de consenso 

padronizado na literatura, cabendo ao investigador defini-lo e justificá-lo explicitamente 

(McMillan et al., 2016) — o que foi feito com base na revisão da literatura e nas condicionantes 

aritméticas do painel. 
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Proposições que não atinjam o limiar de 75% em nenhuma dimensão são identificadas 

como divergentes e submetidas a análise qualitativa complementar das justificativas 

fornecidas durante a sessão síncrona. 

4.3 Critérios de Avaliação Sugeridos 

Ao avaliar cada proposição, considere os seguintes critérios orientadores: 

• Relevância: A proposição endereça um desafio real e identificado na MB? 

• Exequibilidade: É viável implementar no contexto institucional, legal e orçamentário 

brasileiro? 

• Impacto: Qual o potencial de melhoria na gestão orçamentária se implementada com 

fidelidade? 

• Urgência: Deve ser priorizada no curto prazo (1–2 anos) ou pode ser gradual (3–5 

anos)? 

• Alinhamento: Contribui para os objetivos do PEM 2040 e para o OBNAV 12? 

 

 

4.4 Princípios de Independência de Avaliação 

Orientações importantes: 
• Não há resposta correta — o julgamento técnico de cada participante é o que importa. 
• Não há pressão para concordar com a maioria na 2.ª votação — a mudança de posição deve refletir genuíno 

convencimento por novos argumentos. 
• Se uma proposição for ambígua ou de difícil interpretação, esse é um dado relevante — registre essa dificuldade no campo 

de comentários disponível na 2.ª votação. 
• Dissensão legítima é dado analítico — será reportada como tal na dissertação, não como "falha" do método. 
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PARTE V — QUESTÕES FREQUENTES (FAQ) 

 

P1: Posso consultar colegas ou bibliografia adicional durante as votações? 

Sim. As votações são assíncronas e você dispõe de 48–72h. Consultas externas são 

encorajadas, pois enriquecem a fundamentação do julgamento técnico. 

 

P2: E se eu mudar de opinião entre a 1.ª e a 2.ª votação? 

É plenamente esperado — a sessão síncrona existe precisamente para permitir que 

reavalie posições à luz de novos argumentos. A mudança de posição é um dado positivo do 

processo, não uma inconsistência. 

 

P3: O que acontece se não houver consenso sobre uma proposição? 

Dissensão legítima é dado analítico relevante e será reportada como tal na dissertação. 

Não há expectativa de consenso forçado em todas as proposições — algumas podem revelar 

genuínas divergências de percepção entre especialistas, o que é igualmente informativo. 

 

P4: As proposições priorizadas serão todas implementadas? 

Não. As proposições priorizadas fundamentarão as recomendações finais da 

dissertação, que serão submetidas à apreciação dos órgãos competentes da MB. A decisão de 

implementação cabe exclusivamente à Administração Naval. 

 

P5: Posso sugerir modificações às proposições durante a discussão síncrona? 

Sim, com distinção importante: sugestões de clarificação de redação (sem alterar o 

conteúdo substantivo) serão registradas e, se houver consenso, incorporadas antes da 2.ª 

votação. Sugestões de alteração substantiva serão registradas como comentário no relatório 

final, mas não modificarão as proposições — procedimento alinhado com McMillan et al. 

(2016). 

 

P6: Como será garantido o anonimato das votações? 

Os formulários digitais não solicitam identificação e são configurados para não 

registrar dados pessoais. Os dados desagregados serão acessíveis apenas ao investigador. Na 

sessão síncrona, os resultados são apresentados exclusivamente em forma agregada 

(mediana e amplitude total), sem identificação de votantes individuais. Na 2.ª votação, o 

feedback será coletivo (mediana do grupo), não individual. 

 

P7: Quanto tempo devo dedicar à leitura deste e-booklet? 
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Recomenda-se 1 hora de leitura atenta, com foco particular nas proposições dos blocos 

temáticos de sua área de maior experiência. Não é necessário memorizar detalhes técnicos — 

o e-booklet poderá ser consultado durante as votações assíncronas. 
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PARTE VI — CRONOGRAMA 

 

O cronograma abaixo é indicativo. Datas definitivas serão comunicadas por e-mail com 

antecedência mínima de 5 dias úteis para cada fase. 

 

Fase Data/Prazo Ação Esperada Responsável Tempo Disponível 

Fase 0 20/02/2026 Ler este e-booklet na íntegra Participante E-booklet recebido 

Fase 1 23/02/2026-
26/02/2026 

1.ª Votação Likert (formulário individual, 
confidencial) 

Participante 48–72h após envio 

Fase 2 04/03/2026 Sessão síncrona vNGT (videoconferência, 
~90 min) 

Investigador/Painel Conforme 
convocação 

Fase 3 05/03/2026 -
09/03/2026 

2.ª Votação Likert com feedback do 
grupo (re-ranking) 

Participante 48–72h após sessão 

Análise 15/03/2023 Síntese dos resultados enviada ao painel Investigador Encerramento 

 

Nota importante: O prazo total estimado desde a leitura do e-booklet até o encerramento da 2.ª votação é de 
aproximadamente 3 semanas. A participação em todas as fases é fundamental para a validade do processo — caso surja 
impossibilidade em qualquer fase, contacte o investigador com a maior antecedência possível. 
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PARTE VII — AGRADECIMENTOS E CONTATOS 

 

A participação nesta investigação é fundamental para que as recomendações finais 

reflitam não apenas a teoria acadêmica, mas também a experiência prática de quem vive 

diariamente os desafios da gestão orçamentária naval. O tempo dedicado à leitura deste e-

booklet e às votações será expressamente reconhecido nos agradecimentos da dissertação, 

preservando o anonimato individual das respostas. 

 

Contato do Investigador: 
CC (IM) Raphael Cid Fonseca Dias Bernardo 
E-mail: pg55311@alunos.uminho.pt 
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Apêndice H – Tabela Detalhada de Dados 1ª Votação v-NGT 

 
Prop. Med. 

Pert. 
Min. 
Pert. 

Max. 
Pert. 

Amp. 
Pert. 

Cons. 
Pert 
(%) 

Med. 
Viab. 

Min 
Viab 

Max 
Viab 

Amp. 
Viab. 

Cons. 
Viab 
(%) 

A1 4.5 4 5 1 100 3.0 3 5 2 25 

A2 4.5 3 5 2 75 4.0 3 5 2 50 

A3 5.0 4 5 1 100 4.0 3 5 2 50 

A4 5.0 4 5 1 100 3.5 2 4 2 50 

B1 4.5 3 5 2 75 5.0 4 5 1 100 

B2 4.0 2 5 3 50 4.0 3 5 2 75 

B3 3.0 2 5 3 25 2.5 2 4 2 25 

B4 4.0 3 5 2 75 2.5 2 3 1 0 

B5 4.5 4 5 1 100 3.0 2 3 1 0 

B6 4.5 4 5 1 100 2.5 1 3 2 0 

B7 4.5 4 5 1 100 2.5 1 3 2 0 

B8 4.5 3 5 2 75 3.0 2 4 2 25 

B9 4.0 3 5 2 50 5.0 4 5 1 100 

C1 5.0 2 5 3 75 5.0 2 5 3 75 

C2 5.0 3 5 2 75 3.0 2 3 1 0 

D1 4.5 3 5 2 75 3.5 3 5 2 50 

D2 5.0 3 5 2 75 3.5 3 5 2 50 

E1 4.5 4 5 1 100 3.5 3 5 2 50 

E2 4.5 4 5 1 100 3.0 2 4 2 25 

E3 4.5 4 5 1 100 4.0 2 5 3 75 

E4 3.0 1 5 4 25 2.0 1 5 4 25 

F1 4.5 4 5 1 100 3.0 2 5 3 25 

F2 5.0 4 5 1 100 3.0 2 4 2 25 

F3 3.0 3 4 1 25 3.0 2 4 2 25 

F4 2.5 2 5 3 25 2.5 1 4 3 25 

F5 4.0 4 5 1 100 3.0 2 4 2 25 

F6 4.5 4 5 1 100 3.0 2 4 2 25 

F7 5.0 4 5 1 100 3.5 2 5 3 50 

Fonte: Elaborado pelo Autor (2026) 
 
Legenda: Prop.: Proposição; Med. Vib: Mediana de Viabilidade; Med. Pert: Mediana de 
Pertinência. Amp. Viab: Amplitude Viabilidade; Amp. Pert: Amplitude Pertinência; Cons. Pert 
(%): Consenso Pertinência (%); Cons. Viab (%): Consenso Viabilidade (%) 
 
Nota metodológica: Consenso calculado como % de respostas nas pontuações 4–5 ("zona de 
aceitação"). Amplitude Total corresponde a diferença entre a nota máxima atribuída e a nota 
mínima atribuída. Limiar de amplitude ≤ 1 indica forte coesão. 

 

 

 

 



196  

Apêndice I – Tabela Detalhada de Dados 2ª Votação v-NGT 
 

Prop. Med. 
Pert. 

Min. 
Pert. 

Max. 
Pert. 

Amp. 
Pert. 

Cons. 
Pert. 
(%) 

Med. 
Viab. 

Min. 
Viab. 

Max. 
Viab. 

Amp. 
Viab. 

Cons. 
Viab. 
(%) 

A1 4,5 4 5 1 100 3,0 3 5 2 25 

A2 4,5 4 5 1 100 4,5 3 5 2 75 

A3 5,0 5 5 0 100 4,5 4 5 1 100 

A4 5,0 5 5 0 100 3,0 2 3 1 0 

B1 5,0 4 5 1 100 5,0 4 5 1 100 

B2 4,0 3 5 2 50 4,5 3 5 2 75 

B3 2,5 2 5 3 25 3,0 1 4 3 25 

B4 3,5 3 5 2 50 2,0 2 3 1 0 

B5 5,0 5 5 0 100 3,0 3 5 2 25 

B6 4,5 4 5 1 100 2,5 1 3 2 0 

B7 5,0 5 5 0 100 2,5 1 3 2 0 

B8 4,5 3 5 2 75 3,0 2 3 1 0 

B9 4,0 3 5 2 50 5,0 4 5 1 100 

C1 5,0 3 5 2 75 5,0 5 5 0 100 

C2 5,0 5 5 0 100 3,5 2 5 3 50 

D1 4,5 4 5 1 100 3,5 3 4 1 50 

D2 5,0 5 5 0 100 3,0 3 5 2 25 

E1 4,5 4 5 1 100 3,5 3 4 1 50 

E2 4,0 4 5 1 100 3,0 2 4 2 25 

E3 4,0 4 5 1 100 3,5 2 4 2 50 

E4 3,0 1 5 4 50 1,0 1 3 2 0 

F1 4,5 4 5 1 100 3,0 3 3 0 0 

F2 5,0 4 5 1 100 3,5 2 4 2 50 

F3 3,5 3 5 2 50 3,5 2 4 2 50 

F4 3,0 3 5 2 25 2,5 1 3 2 0 

F5 5,0 4 5 1 100 3,0 2 3 1 0 

F6 4,5 4 5 1 100 3,0 2 3 1 0 

F7 5,0 5 5 0 100 4,0 3 5 2 75 

 

Legenda: Prop.: Proposição; Med. Vib: Mediana de Viabilidade; Med. Pert: Mediana de 



197  

Pertinência. Amp. Viab: Amplitude Viabilidade; Amp. Pert: Amplitude Pertinência; Cons. Pert 
(%): Consenso Pertinência (%); Cons. Viab (%): Consenso Viabilidade (%) 
 
Nota metodológica: Consenso calculado como % de respostas nas pontuações 4–5 ("zona de 
aceitação"). Amplitude Total corresponde a diferença entre a nota máxima atribuída e a nota 
mínima atribuída. Limiar de amplitude ≤ 1 indica forte coesão 
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Apêndice J – Comparação Detalhada de Dados entre as Fases 1 e 3 do v-NGT 
 

 



199  

 


